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Editorial 

 

O corpo editorial da Revista Ensaios Filosóficos apresenta ao público seu sétimo 

volume, fruto do trabalho conjunto de alunos e professores do Rio de Janeiro, visando a 

se consolidar como importante publicação acadêmica na área de filosofia. O ideal que 

norteia o trabalho editorial e que pode ainda servir como uma forma de definir a 

presente publicação é o esforço contínuo para que ela seja um espaço democrático e 

abrangente, funcionando como veículo de reflexões oriundas de estudantes e 

professores de filosofia de diferentes universidades, formações, acerca de temas 

diversos e que procuram dar voz às mais díspares possibilidades que o exercício 

filosófico traz consigo.     

 Do ponto de vista estrutural, adotamos a mesma forma de organização dos 

números anteriores da Revista, uma vez que este nosso sétimo número contém dez 

artigos, um artigo internacional e uma entrevista com a professora Vera Portocarrero, 

titular do departamento de filosofia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

autora, tradutora e organizadora de diversas publicações na área de filosofia 

contemporânea, sobretudo nas linhas de filosofia da ciência, epistemologia, história da 

ciência, ética e filosofia política, realizadora de um notável trabalho de pesquisa do 

pensamento de Michel Foucault. 

 O referido artigo internacional, por sua vez, é de autoria da professora Teresa 

Castelão-Lawless, professora de filosofia da Grand Valley State University, Estados 

Unidos. Em seu texto, intitulado O valor cultural da formação moderna do espírito 

científico, a professora nos oferece uma privilegiada visão sobre as peculiares reflexões 

de Gaston Bachelard sobre a ciência e sobre as características e os limites do espírito 

científico. Além disto, os interessados e estudiosos do pensamento do filósofo francês 

poderão conferir também, nesta edição, o artigo da professora Marly Bulcão e 

acompanhar os momentos e as particularidades do que ela chama de seu encontro com o 

referido pensador. Os detalhes desta confluência humana revelam também um pouco do 

caminho trilhado pela recepção brasileira do pensamento bachelardiano, o que pode ser 

de enorme importância a todos os leitores de sua obra.  

 Destacam-se numericamente nesta edição os artigos que procuram reconstruir e 

revisitar a obra de autores contemporâneos, demonstrando um esforço latente por parte 
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da comunidade filosófica de se dedicar às questões ainda pungentes que muitos deles 

trazem em seus escritos. Publicamos na presente edição, por exemplo, um artigo sobre a 

crítica deleuziana ao modelo de recognição de Immanuel Kant, escrito por Daniel 

Borgoni, mestrando em filosofia pela Universidade Federal de São Paulo; um artigo 

sobre a importante teoria da justiça de John Rawls em sua relação com a defesa de uma 

equidade para a sociedade dos povos, de autoria de Isabel Martins, mestre em filosofia 

pela Universidade Federal de Pernambuco; um texto sobre a crítica derridiana ao 

etnocentrismo não declarado de Lévi-Strauss no qual o autor, Marcelo José Derzi 

Moraes, além de apresentar alguns dos elementos centrais da crítica desconstrucionista à 

metafísica da presença, ao logocentrismo, procura evidenciar a posição de Jacques 

Derrida quanto ao estruturalismo e sua pretensão de pensar o outro da cultura europeia e 

sua Mitologia Branca; um artigo sobre as descrições fenomenológicas da consciência 

efetuadas por Edmund Husserl, sobretudo no que diz respeito às mudanças 

paradigmáticas que resultam da demonstração do caráter ideal dos conteúdos 

significativos das vivências intencionais, de autoria de Marcelo Inague, mestrando da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro; doutoranda na mesma universidade, Rebeca 

Furtado integra nossa publicação com um artigo sobre a fenomenalidade do nada, onde 

procura revisitar os elementos fenomenológicos presentes, sobretudo, em O Ser e o 

Nada e, por fim, contamos com o artigo do Professor Doutor André Berten, professor 

emérito da Université Catholique de Louvain e atualmente professor visitante na 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, intitulado Existe uma política pós-moderna?  

Em seu artigo, o professor Berten apresenta uma análise amplamente diversa dos 

debates centrais da filosofia política pós-moderna e as implicações impostas à mesma 

pelos diversos projetos desconstrucionistas da linguagem e conceptualidade filosóficas 

clássicas, desde as tradições que podemos aproximar, de algum modo, aos esforços 

filosóficos de Nietzsche e Heidegger, até outras mais marcadamente influenciadas pelo 

pragmatismo de Dewey e James. Impressiona a acuidade do texto em articular autores 

de tradições aparentemente inconciliáveis, esforço este que, cremos, poderá ser de 

enorme valor aos leitores de nossa publicação, movidos pelos mais dissemelhantes 

interesses e pontos de vista filosóficos.  

 Além destas inúmeras reflexões acerca de pensadores e questões 

contemporâneas, apresentamos aos leitores o artigo de Felipe Araújo, graduando em 

filosofia. Em seu texto o autor levanta algumas importantes discussões acerca do ensino 
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de filosofia ou da relação entre a filosofia e o ensino, dito de maneira mais ampla. Por 

fim, o leitor encontrará o trabalho intitulado O poder espiritual e o poder temporal no 

discurso filosófico da Idade Média, texto no qual o autor, Pedro Henrique Guimarães, 

procura apresentar uma relação muito marcada por certas concepções políticas e 

ideológicas entre história e eternidade no referido período.  

 Fazendo estas breves apresentações, queremos apenas dar ao leitor uma vaga 

ideia do que encontrará nesta sétima edição da Revista Ensaios Filosóficos. Esperamos 

que nosso trabalho editorial possa, além de corresponder às expectativas daqueles que 

acompanham o percurso da publicação nestes três anos e meio de existência, instigar a 

curiosidade destes que entram em contato com a Revista pela primeira vez. Gostaríamos 

de agradecer a acolhida da comunidade acadêmica, aos autores dos presentes artigos e 

de todos aqueles que confiam seus trabalhos a nós.  

Boas leituras a todos! 

 Corpo Editorial da Revista Ensaios Filosóficos 
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O Valor Cultural da Formação Moderna do Espírito Científico  

 

Teresa Castelão-Lawless1 

 

Resumo 

Gaston Bachelard (1884-1962) sugeriu que as formas de pensamento em 

ciência representam e implicam rupturas epistemológicas sucessivas tanto com 

o senso comum como com o passado do conhecimento científico. Mas o seu 

ênfase no progresso do conhecimento aproximado transcende uma reflexão 

sobre as metafísicas e as práticas típicas da comunidade científica. Isto porque, 

para Bachelard, a crítica racional, a vigilância epistemológica, e o acordo 

intersubjetivo só podem ser ativados com a ajuda de ferramentas não-empíricas 

tais como os valores epistêmicos, os juízos de valor, e as emoҫões. Estas 

ferramentas, que são tão fundamentais para a formação do espírito científico, 

podem e devem ser transferidas da comunidade científica para a comunidade 

mais vasta, através da educaҫão científica nas escolas secundárias. Aliás, 

alguns destes valores já se encontram na sociedade, e, portanto, apenas 

precisam ser aperfeiҫoados nas escolas e na comunidade científica antes de 

serem reaplicados no domínio social. O meu trabalho detalha algumas das 

ligaҫões que Bachelard encontrou entre os obstáculos, os valores não-empíricos 

em ciência, e a educaҫão científica e o progresso social.    

Palavras-chave: obstáculos epistemológicos; rupturas; dicotomia fato/valor; 

valores não-empíricos; educação científica; educação moral; formação do 

espírito científico. 

 

Abstract 

Gaston Bachelard (1884-1962) has suggested that styles of thinking in science 

represented and implied successive epistemological ruptures with common 

sense knowledge, and also with past scientific knowledge. But his emphasis in 

the progress of approximate knowledge goes well beyond a reflection on the 

metaphysics and on the practices typical of the scientific community. This is 

because, to Bachelard, rational criticism, epistemological vigilance, and 

intersubjective agreement can be activated only with the help from non-

empirical tools such as epistemic values, judgements of value, and emotions. 

These tools, which to him are fundamental for the formation of the scientific 

spirit, can and should be transfered from the scientific community into the 

larger community, via scientific education in secondary schools. Incidentally, 

some of these values can be found in society already, and therefore they only 

need to be perfected in the schools, as well as in the scientific community 

                                                           
1 Teresa Castelão-Lawless é professora de filosofia da Grand Valley State University – USA.  
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before they are replicated in the social sphere. My work details some of the 

connections that Bachelard found between obstacles, non-empirical values in 

science, scientific education, and social progress.  

Keywords: epistemological obstacles; ruptures; fact/value dichotomy; non-

empirical values; scientific education; moral education; formation of the 

scientific spirit. 

 

Introduҫão 

A atenҫão prestada pelo filósofo francês Gaston Bachelard à epistemologia 

histórica da ciência e às suas implicaҫões para a metafísica científica são sobejamente 

conhecidas pelos bachelardianos. Bachelard afirmou que o crescimento do “espírito 

científico”, e, portanto, das condiҫões do progresso do pensamento científico, dependem 

de rupturas epistemológicas constantes entre a ciência e o senso comum, assim como 

entre a ciência e os sistemas e os erros científicos do passado. Estas rupturas coincidem 

com um rompimento com os obstáculos epistemológicos que, de acordo com este 

filósofo, também persistem em todos os sistemas de pensamento. O “primeiro 

obstáculo” que se deve superar para produzir qualquer conhecimento sólido é a 

“experiência primeira”, ou seja, a experiência sensível, frágil, e vazia de juízo crítico. 

Mas ‘libertar’ a mente dos obstáculos, quer eles venham do conhecimento comum ou de 

visões científicas inadequadas não é fácil, pois, como Bachelard assinala (1937), nós 

temos que “aprender a pensar contra a intuiҫão, e nessa medida, ‘contra’ o que se 

considera como natural” (p. 23). Como ele também especifica na La psychanalyse du 

feu, nós devemos ser capazes de mudar de um estado mental que já foi persuadido a 

aceitar certas teorias como verdadeiras, para um “espírito científico” que exige de si 

mesmo um grande esforҫo e até um grande sacrifício intelectual (Bachelard, 1938) para 

as conseguir rejeitar. Bachelard declara também que metafísicas tais como o realismo, o 

racionalismo, o empirismo, o pragmatismo, o convencionalismo, etc., que tinham sido 

usadas pelos filósofos da tradiҫão analítica para dela deduzirem os princípios heurísticos 

da ciência moderna, são incompletas. Mais, elas não explicam a natureza dinâmica, 

dialética, aberta, construtiva, e incerta das práticas científicas. Uma das coisas que 

normalmente não são explicitadas pelos bachelardianos é a relação que Bachelard 

estabeleceu entre os obstáculos epistemológicos, o desenvolvimento da ciência, a 

educaҫão científica e a aplicaҫão dos valores científicos à sociedade. A clarificaҫão de 

algumas destas relaҫões é o propósito das páginas que se seguem. 
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Os obstáculos epistemológicos  

Para Bachelard, é difícil ultrapassar o conhecimento do senso comum, pois este 

é constituído por hábitos de pensamento enraizados e persistentes, nos quais toma corpo 

um conhecimento incorreto ou incompleto do mundo. Este conhecimento apresenta-se 

misturado e entrecruzado com o pensamento mágico, assim como com noҫões 

incompletas de inferência lógica, de causalidade, de matéria, etc. Mais importante ainda, 

esta forma de conhecimento articula-se fortemente com as nossas paixões, os nossos 

desejos, e as nossas inseguranças. Por outras palavras, o conhecimento do real a partir 

do senso comum baseia-se no que desejamos que o mundo seja, mais do que naquilo 

que o mundo é. Mesmo se as intuiҫões do senso comum são neutras, ou elas até são 

úteis para a vida do dia a dia, elas podem tornar-se nocivas assim que se tenta alcanҫar o 

conhecimento objetivo que é acedível pela união instrumental entre a razão e a 

experiência abertas (o “realismo técnico”), como é necessário na ciência 

contemporânea. Não obstante, para Bachelard, o conhecimento comum é sempre o 

ponto de partida que antecede qualquer compreensão ontológica do real. Para além 

disso, todos os sistemas de pensamento produzem obstáculos epistemológicos, e 

portanto, como Kuhn mais tarde lhes chamou,  “mecanismos de resistência à mudanҫa.” 

Dado que cada tipo de conhecimento gera os seus próprios obstáculos, eles convertem-

se ao longo do tempo nas construҫões culturais que precisam ser constantemente 

desafiadas. Sem este desafio, não há progresso nem em ciência nem em sociedade. 

Se quisermos criar ciência, em vez de nos mantermos satisfeitos com os dogmas 

da tradiҫão científica, então temos que afastar do “espírito científico” as primeiras 

impressões, as quais contaminam as observaҫões com pensamentos subjetivos ou 

antiquados. Pelo menos, temos que reconhecer que eles existem. O problema, como 

notou Bachelard (1937), é que os obstáculos estão presentes no próprio ato de conhecer, 

como uma espécie de “necessidade funcional”, tanto no conhecimento sensível como no 

conhecimento científico passado, presente, e futuro. Por outras palavras, não é possível 

conhecer senão a partir, e através, dos obstáculos ao próprio conhecimento. O que isto 

significa é que os obstáculos existem perenemente no espírito, e que eles se impõem do 

interior do nosso espírito em cada etapa da observaҫão e da construҫão teórica, quer ela 

seja científica, quer não. Sendo assim, qualquer “ato de conhecimento” implica 

necessariamente uma ruptura com as crenҫas que foram, entretanto, sendo incorporadas 

inconscientemente na mente ao longo do tempo. A mente encontra-se ‘infectada’ por 
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estas crenҫas porque elas estão pré-determinadas pela cultura geral. Não é demais 

reiterar aqui que o problema radica em não podermos conhecer de todo o que quer que 

seja sem uma mente infectada de obstáculos. Não é, portanto, de admirar que Bachelard 

seja considerado uma espécie de construtivista social avant la lettre. 

Dada a natureza e a onipresença dos obstáculos, estes se tornam difíceis de 

erradicar, pois, para além do mais, são parte importante (e o mais das vezes invisível) de 

todas as leis e de todas as teorias, incluindo as da tradiҫão científica. Também tomam a 

forma de metafísicas e de valores não-empíricos, ambos os quais são cruciais na altura 

da escolha das melhores teorias disponíveis na comunidade dos cientistas a uma dada 

altura da sua existência histórica. Bachelard nomeia como exemplos de obstáculos 

epistemológicos o substancialismo, o animismo, a crenҫa de que os corpos físicos ‘são’ 

sólidos, e que o átomo não tem partes. Estas noҫões (ou, para usar o termo de Georges 

Canguilhem, estas “ideologias científicas”) foram crenҫas úteis quando a ciência estava 

a dar os primeiros passos na sua demarcaҫão do senso comum, mas depois do século 

XVII tornaram-se obstáculos ao desenvolvimento do “espírito científico”. 

No caso da produҫão do conhecimento objetivo no contexto da comunidade 

científica, Bachelard pensa que o trabalho dos filósofos da ciência, com a ajuda dos 

historiadores da ciência, consiste em psicanalisar esse conhecimento, para que a mente 

confronte os seus próprios obstáculos, e os resolva pela instanciaҫão de uma abertura 

permanente a concepҫões racionais radicalmente diferentes tanto da realidade ‘natural’, 

como das explicaҫões anteriores. No caso das ciências “sem história”, como foi o caso 

da teoria da relatividade ou da mecânica quântica, os filósofos e os cientistas deverão 

utilizar as ferramentas da fenomenologia para conseguirem atingir o mesmo objetivo de 

identificaҫão de obstáculos. Para Bachelard, a história da física demonstra que as 

mudanҫas radicais na ciência são também revoluҫões nas maneiras de pensar as 

ontologias e as possibilidades de explicaҫão do mundo, incluindo o que se entende por 

espaço, tempo, bem como o que conta como experiência, teoria, observaҫão, 

justificação e, à la limite,  racionalidade. 

As revoluҫões científicas e conceituais também implicam para Bachelard 

correspondentes revoluções metafísicas, já que os cientistas usam premissas não-

empíricas sobre as coisas e a ordem do mundo, que, entretanto, também precisam de 

mudar quando a ciência muda. O realismo, a inteligibilidade da natureza, e o 
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racionalismo, são disso demonstração, pois na ciência moderna foram substituídas pela 

metafísica do surracionalismo. Dado que em ciência o conhecimento é meramente 

aproximado e nunca ‘absoluto’, os conceitos com os quais esses conhecimentos se 

referenciam são igualmente aproximados, e inteiramente dependentes das mudanҫas que 

acontecem nos campos científicos onde são criados e utilizados. Exemplos disto são as 

redefiniҫões sofridas pelos conceitos como os de velocidade, movimento, e substância. 

De igual modo, as relações que os termos mantêm entre si numa teoria mudam 

radicalmente depois de revoluções entre visões do mundo incompatíveis entre si. Por 

exemplo, o significado do termo ‘terra’ em astronomia depende da sua relação de 

localidade relativamente ao ‘sol’, cuja posição se “alterou” na passagem do sistema 

ptolemaico para o sistema copernicano.   

Se mudanças como as indicadas anteriormente não são reconhecidas, ou se elas 

não são aceites igualmente por todos os cientistas em determinada especialidade, então 

os conceitos transformam-se automaticamente em obstáculos ao avanço do 

conhecimento. Os valores epistêmicos e normativos em ciência, como a adequação 

empírica, a verdade, a simetria, a economia, a precisão, o poder explicativo, a 

simplicidade, e as possibilidades heurísticas das próprias teorias, também mudam de 

acordo com as mudanҫas históricas nas várias disciplinas em que são usados. Também 

eles se podem transformar em obstáculos epistemológicos. 

Para resumir o que dissemos até agora, os obstáculos epistemológicos são 

endêmicos a cada ato de observação, e a cada ato de conhecimento. Eles encontram-se 

em todo o lado: na produção do conhecimento, no consumo do conhecimento, na 

aceitação do conhecimento, na sua rejeição, na sua aprendizagem, e no seu ensino. Por 

outras palavras, os obstáculos estão presentes em todas as situações em que um sujeito 

confronta um objeto, seja esse objeto concreto, abstrato, interno, ou externo ao ‘sujeito 

do conhecimento’, e quer o sujeito trabalhe isoladamente, ou em equipa com outros 

sujeitos pensantes. Como Bachelard (1937) afirma, “a noção de obstáculo 

epistemológico pode estudar-se no desenvolvimento histórico do pensamento científico 

e na prática da educação” (p.17). Por isso, quer estejamos a referir aos cientistas, aos 

filósofos da ciência, aos estudantes e aos professores, todos se agarram 

espontaneamente a formas de conhecimento que tiveram êxito num momento 

determinado da cultura científica, e que com o tempo se tornaram no conteúdo 

normativo das suas várias disciplinas, e nos obstáculos ao progresso da ciência. 
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Se o que ‘conta’ como fatos, valores, e juízos científicos é determinado pela 

cultura da comunidade científica; se eles mudam segundo as etapas do desenvolvimento 

de uma ciência particular; se eles mudam de acordo com o estado da tecnologia 

científica; se mudam de acordo com as relações internas entre conceitos, coisas, e 

metafísicas; se os fatos observados (e mesmo a escolha do que deve ser observado) 

estão sempre infectados com teorias; se as teorias são sempre determinadas por uma 

cultura científica, então a dicotomia tradicional entre fato e valor tem que ser dissolvida 

a favor de uma posição que põe em relevo as ambiguidades na definição de ambos, e, 

portanto, que todas as divisões dependem da construção social da ciência.  

Para Bachelard, que apesar de tudo é realista em relação às teorias científicas, 

mas antirrealista em relação às entidades científicas, a dissolução da dicotomia 

fato/valor não implica o relativismo da ciência. A ciência para ele consiste sempre em 

corrigir erros passados, ou em “retificar” erros, assim como em encontrar a explicação 

mais objetiva à luz das provas relevantes. Mas tudo isto gera problemas pedagógicos e 

sociais especiais. Se a ciência só pode progredir quando a razão se abre ao carácter 

aproximado e dialético do conhecimento; se o que os cientistas consideram como sendo 

verdadeiro vai seguramente mudar no futuro, algumas vezes de forma fundamental; se o 

espírito deve sempre multiplicar as possibilidades matemáticas de explicação empírica, 

então uma educação científica radicalmente moderna é absolutamente essencial não só 

para a prática científica futura como para a prática social presente. 

 

Obstáculos e valores não-empíricos na educação científica e na sociedade 

Não se pode só começar a pensar cientificamente de acordo com estas condições 

epistemológicas e cognitivas quando já se é uma cientista profissional. Obviamente, isso 

seria tarde demais, pois hábitos de pensamento estariam já nessa altura demasiado 

arreigados para poderem ser identificados e resolvidos. Antes de se começar a produzir 

ciência, os mitos positivistas e analíticos sobre a prática científica têm que ser 

derrubados a favor de uma visão mais humilde e ao mesmo tempo mais realista das 

conquistas, dos valores, das incertezas, e da falibilidade em ciência. Trata-se, portanto, 

de uma reforma do que no Rationalisme appliqué Bachelard chama de “cultura 

científica”. Ele foi bem claro no que diz respeito à forma como os jovens devem ser 

ensinados nas escolas, os métodos que devem ser usados pelas professoras nas aulas de 
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ciência, assim como os comportamentos que os professores têm que expressar e 

fomentar, para otimizarem a formaҫão do espírito científico dos alunos. Como ele 

apontou na La Formation de l’esprit scientifique (1937), “toda a cultura científica se 

deve iniciar (…) com uma catarse intelectual e emocional. O que se segue é ainda mais 

difícil: pôr a cultura científica em estado de mobilidade permanente, substituir o 

pensamento fechado e estático por um conhecimento aberto e dinâmico, fazer dialéticas 

[de] todas as variáveis experimentais, ao menos dar à razão motivos para evoluir” (p. 

18-19). O pensamento crítico necessário ao exercício da abertura do espírito só pode 

aprender-se na comunidade social, ou seja, nas escolas e nas aulas de ciência, para que 

não seja tarde demais para formar o espírito nas sutilezas características do pensamento 

científico moderno. Sendo assim, a professora de ciência também terá que ser 

professora de filosofia e de história das ciências.  

Outros métodos mencionados por Bachelard para inculcar no espírito científico 

as normas abertas do pensamento objetivo incluem: a habilidade no uso efetivo da 

retórica; a habilidade para selecionar critérios relevantes na decisão teórica; a 

capacidade de ajuizar teorias com objetividade; abertura à incerteza, etc. No Le 

Rationalisme appliqué (1949), Bachelard mostra os contextos em que os cientistas são 

obrigados a utilizar estas ferramentas não-empíricas. De fato, e contrariamente ao que se 

poderia pensar, elas não são apenas úteis em situações de resolução de conflito em 

decisões teóricas, mas também são fundamentais em todos os contextos teóricos e 

práticos. Na realidade, são ferramentas que os cientistas têm que aprender a usar 

constantemente. Bachelard (1949) chama a estas ferramentas “valores de 

conhecimento” e “valores de instrução” (p.65), e acrescenta que elas devem ser 

utilizadas em “todas as dialéticas que requerem censuras especiais (…)” (p. 79). É na 

variedade dos métodos que se podem esgotar todas as possibilidades de um pensamento 

racional, e o lugar onde se pode lutar contra os maus hábitos que foram produzidos pelo 

que ele chama de “metodologias de rotina” (p. 25).       

A “vigilância epistemológica” e a “severidade justa” são dois termos que 

Bachelard utiliza para pôr em relevo a importância fundamental das ferramentas não-

empíricas, e também para as demarcar da “censura” e do “domínio arbitrário”. A 

vigilância e a severidade estão presentes a três níveis: a nível do estudante e do 

professor das ciências; a nível do cientista enquanto sujeito de conhecimento 

especializado; e a nível do acordo intersubjetivo entre cientistas. No que diz respeito à 
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prática científica propriamente dita, os valores de conhecimento fazem parte da 

infraestrutura epistêmica sem a qual não seria possível reconhecer e aceitar novos 

pensamentos numa cultura científica. Bachelard (1949) pensa que a utilização em 

ciência da vigilância e da severidade justa tem a ver com uma “responsabilidade de 

objetivação” (“responsabilité d’objectivation”) por parte dos cientistas (p.73). Por outras 

palavras, são a maneira do cientista exercer a sua consciência moral na prática científica 

quotidiana. A responsabilidade perante os critérios objetivos em ciência é também, 

portanto, um valor de conhecimento que é requerido na dialética constante entre o 

pensamento e a experiência, e entre o medo e a curiosidade (Bachelard, 1949, p. 75). 

Com exceção de fragmentos na La Formation de l’esprit scientifique e no Essai 

sur la connaissance approchée, é apenas no Rationalisme appliqué que Bachelard 

ensaia uma explicação mais aprofundada sobre os “valores do conhecimento” em 

ciência, o seu papel na identificação dos obstáculos epistemológicos, e um delineamento 

da ligação entre a cultura científica e a cultura moral. É claro que para Bachelard estes 

valores são intrínsecos a todos os processos do pensamento. Eles não são, estritamente 

falando, apenas característicos de um pensamento subjetivo por oposição a um 

pensamento objetivo, já que, como vimos anteriormente, ele afirma que não se pode 

abandonar o espírito quer se esteja a fazer ciência abstrata, quer se esteja a fazer outra 

coisa qualquer. Valores como “organização” e “reorganização” das ideias, por exemplo, 

são epistêmicos porque têm que ver com a lógica da descoberta científica, e porque se 

constituem em razões que os cientistas usam para acreditarem que certas teorias são 

melhores do que outras. São os valores que fazem umas teorias mais objetivamente 

certas do que outras.  

Não é, portanto, difícil considerar que os valores de conhecimento são 

igualmente importantes em contextos mais ‘puramente’ axiológicos, tais como os 

contextos morais e os contextos sociais. Muitas das vezes, os bachelardianos assumem 

que, para Bachelard, a ciência é a forma superior de conhecimento. Esta conclusão não 

é de todo infundada, já que Bachelard compara os estados de imaginação poética com 

os estados de pensamento racional em ciência, para demonstrar que, para a ciência 

poder progredir de todo, ela tem que o fazer a partir de um distanciamento ou de uma 

ruptura relativamente à tentação natural do nosso espírito pela rêverie. Do mesmo 

modo, o nosso autor também acredita que a rêverie permanece fixa no que Jung chamou 

de “arquétipos do inconsciente coletivo”. Mas, tal como ele assinalou no Rationalisme 
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appliqué, os valores em ciência não são os valores superiores. Isto porque, por um lado, 

não podemos viver sem rêverie, e por outro lado, os valores de conhecimento (em 

ciência, por exemplo) são menos “elevados” do que os valores morais (Bachelard, 1949, 

p. 65). Não obstante, a exigência de objetividade enquanto “valor de controle” mantém-

se tanto em ciência como em moralidade, dado que para Bachelard ambas procuram a 

verdade, e a “verdade” também é um “valor” (p.68). Quando Bachelard se refere aos 

mecanismos de controle, sejam eles intelectuais, científicos, ou quaisquer outros, ele 

também chama a atenção sobre o fato de que “as divisões são particularmente claras 

quando as funções de controle estão a ser exercidas (…) de maneira mais precisa (…). 

Com efeito, [o] duo controlador/controlado [é ativado] a todos os níveis da cultura 

intelectual e moral” (Bachelard, 1949, p. 67).  

Embora Bachelard não denomine estes valores especificamente como “valores 

de conhecimento”, ou valores cognitivos, isso é exatamente o que eles são. O caráter 

dinâmico, aberto, e “suprarracionalista” da ciência em evolução, implica a utilização de 

valores não-epistêmicos nos juízos que os cientistas fazem sobre a validade das suas 

teorias. Ainda que Bachelard não identifique muitos destes valores, ele acredita que 

todas as revoluções científicas implicam, epistemologicamente falando, uma 

aproximação à melhor explicação, e, metafisicamente falando, uma compreensão mais 

fina das ontologias da realidade científica que é fenomenicamente construída. As teorias 

matemáticas são mais robustas e de maior alcance, mais férteis em possibilidades 

explicativas, e por isso mais verdadeiras do que outras teorias. A robustez, a fertilidade, 

etc., são valores não-cognitivos, e são algumas das ferramentas utilizadas pelos 

cientistas para ajuizar qual é o grau de verdade das suas teorias. Não é difícil de ver que 

estes juízos se articulam fortemente entre si no “ato de conhecer”, e que eles se juntam 

nesse mesmo ato com outros valores tais como as emoções subjetivas, a ambição, a fé, o 

desejo, a obsessão, o medo, e a paixão. Assim sendo, a educação científica para 

Bachelard implica ajudar os estudantes e os cientistas a redirecionarem todos estes 

valores tão fundamentais não só para o conhecimento objetivo, mas também para a 

moral social que também se quer em evolução contínua.    

Mas podem estes valores e emoções redirigidas ser ‘devolvidos’ à comunidade 

social mais vasta?  Bachelard argumentaria que os valores que foram melhorados e 

aperfeiçoados pela prática científica podem ser transferidos para o contexto social. A 

“socialização” da verdade não deve permanecer dentro de uma cultura tão restrita como 
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é a cultura científica. Tem que passar, através da escola, para a cultura em geral. Se os 

professores educarem os seus alunos nos valores epistêmicos necessários para uma 

ciência aberta e em construção, não há razão para que estes valores não sejam úteis para 

os alunos a todos os níveis da sua vida, quer eles tencionem ou não se tornarem 

cientistas profissionais no futuro. Mas, a alfabetização científica e o progresso na 

filosofia das ciências só podem levar a juízos sociais e morais mais “objetivos”. Por 

isso, quando Bachelard afirma que todo o conhecimento é aproximado, e que a 

ontologia do real depende do nível de verificação fenomenotécnica dos cientistas, que 

precisam instituir na sua pratica quotidiana mecanismos de vigilância intelectual, ele 

está não somente a redefinir os parâmetros da objetividade científica, mas também a 

transformar os parâmetros da objetividade moral. 

Se bem que Bachelard se abstenha no geral de construir sistemas éticos, ou de 

ligar a formação do espírito científico à aprendizagem moral, encontramos indícios 

disso mesmo no seu trabalho de epistemólogo. A vigilância que os cientistas utilizam na 

discussão e na escolha de teorias é um mecanismo autocorretor que eles devem usar em 

si mesmos e nos outros, e que deve ser usada em todos os contextos, incluindo aqueles 

que dizem respeito a escolha de posições morais em controvérsias de cariz mais 

obviamente social. Isto é, como Bachelard demonstra na La Formation de l’esprit 

scientifique, os mecanismos que são benéficos para a ciência também o são na relação 

entre alunos e professores no contexto da aprendizagem, já que cada um se deve 

converter num pensador mais agudo em todas as formas de ação que envolvam 

“consenso intersubjetivo” sobre a interpretação de uma realidade “construída”. Do 

mesmo modo, cada um torna-se mais consciente dos obstáculos epistemológicos que o 

impedem de aceitar mundividências distintas, mas que são mais verdadeiras do que as 

suas favoritas. A esta hipervigilância Bachelard chama de “vigilância da vigilância”. 

Outra ligação que Bachelard encontrou entre os valores científicos e os valores 

morais encontra-se presente num texto que ele preparou para o Congresso internacional 

para a educação moral, levado a cabo na Cracóvia, Polônia, em 1934, e a que deu o 

título La valeur moral de l’éducation scientifique. Se bem que seja óbvio que Bachelard 

não se sentia à vontade no universo da filosofia moral, a sua tese era a de que o afã do 

cientista em procurar explicar a realidade física em termos objetivos, deveria ser 

seguido como exemplo por aqueles indivíduos que estão preocupados em explicar a 

moral objetiva. A objetividade, para Bachelard, é um “dever moral”, e para ele, “o 
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problema essencial da vida moral consiste em determinar, no ser humano tomado como 

um sujeito individual, uma atividade objetiva e social” (Bachelard, 1993, p.7).  

Bachelard tinha reconhecido que a objetividade em ciência é meramente um 

acordo intersubjetivo temporário. Por isso, ele já tinha admitido que o mesmo tipo de 

objetividade intersubjetiva requerida em ciência é também fundamental na moralidade, 

pois ambas são exemplos de culturas em desenvolvimento. À maneira dos valores da 

ciência, os valores morais já não podem ser considerados absolutos e imutáveis, e 

também já não são o produto de pensadores solitários que querem uma moral a seu 

gosto. Mas, se valores como a clareza, o poder explicativo, e a fertilidade, etc., são os 

mesmos para a moralidade que para a ciência aberta, a moralidade já não pode ser 

definida do mesmo modo que anteriormente. Assim, o progresso ético só é alcançado 

quando se aceitar a incerteza e a probabilidade das teorias morais, bem como a 

falibilidade da moralidade na prática social. Tal como a ciência Newtoniana, a moral 

Kantiana está repleta de restrições às situações particulares a favor de uma 

universalidade moral absoluta, quando agora já não se trata de encontrar uma lei moral 

estática, mas uma moral aberta e mais neo-aristotélica, que oriente o comportamento 

social em contextos morais específicos. No Le Rationalisme appliqué (1949), Bachelard 

estabelece que “no trabalho científico, todos os valores dados são valores 

transformados” (p.24). De igual modo, num universo moral Kantiano modificado, todos 

os valores dados são valores transformados, especialmente quando se tem em linha de 

conta a transferência, para a sociedade, das ferramentas intelectuais e práticas que foram 

aperfeiçoadas pelo trabalho científico.     

 

Conclusão 

Bachelard não especificou os obstáculos a uma moral melhorada, mas eles são 

de fato semelhantes àqueles que ele acreditava serem os obstáculos ao conhecimento 

científico aproximado: o preconceito, a opinião mal fundada, o dogmatismo, a 

parcialidade, experiência imediata e irrefletida, a tirania das ideais, a falta de 

informação, ou a falta de vigilância intelectual e prática, em essência tudo aquilo que é 

produto de um espírito científico fechado. Se a sociedade, por intermédio da formação 

mais correta do espírito científico, se torna consciente destes obstáculos, e se ela tenta 

superá-los na escola com a ajuda de ferramentas parecidas com as ferramentas críticas 
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do pensamento científico, como a clareza, a robustez, a adequação empírica, e a 

fertilidade, então o que se segue só pode ser uma moral progressiva. Como Bachelard 

aponta (1993) no La valeur moral de l’éducation scientifique, a chave do progresso 

moral é, tal como em ciência, “a aprendizagem discursiva de uma conduta racional” (p. 

9), ou seja, a habilidade de o espírito se ligar, não a um sistema qualquer, mas a um 

“sistema de pensamento objetivo” (p. 7). É por isso que no final da La Formation de 

l’esprit scientifique, Bachelard (1937) afirma que o desenvolvimento do pensamento 

objetivo em ciência requer nuances culturais: “não há ciência senão por uma Escola 

permanente. É esta a escola que a ciência deve encontrar”. Por isso, “os interesses 

sociais inverteram-se de maneira definitiva: a Sociedade estará feita para a escola” e não 

de maneira inversa (p. 252). 
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Resumo 

O objetivo do presente artigo é estimular a discussão sobre a possibilidade de 

se usar o Ensino de Filosofia como um movimento que confronte a visão 

unilateral de atividade humana. Queremos propor um entendimento do Homem 

como ser que não deve ter uma atuação limitada no mundo, mas sim, que sua 

atuação seja plena, que coloque em ação toda a diversidade das manifestações 

humanas. Estimularemos, então, a discussão de como o conceito de educação 

está sujeito às normas do sistema econômico vigente, e como a noção de 

especialização limita a potência criadora do homem, muitas vezes tornando-o 

um mero especialista. Para tanto, usaremos os recursos literários a nosso favor, 

principalmente através do uso da obra Fausto, de Johann Wolfgang Von 

Goethe, e tendo como referências bibliográficas as contribuições do 

Materialismo Histórico, para discutirmos dois conceitos que nos serão valiosos, 

a saber, o conceito de Filosofia da Práxis e o conceito de Omnilateralidade. 

Palavras-chave: Práxis. Omnilateralidade. Filosofia. Materialismo Histórico. 

Educação. 

 

Abstract 

The goal of the present article is to further discussion about the possibility of 

using Philosophy teaching as a movement which confronts a one-sided vision 

of human activity. We want to suggest an understanding of Man as a being 

which should not have a limited acting on the world but a full one, which sets 

in motion the diversity of human manifestations. We will encourage then the 

discussion of the ways in which the concept of education is subject to the rules 

of the current economic system, and how the notion of specialization 

undermines the creative power of man, often transforming him into a mere 

specialist. For this we will use literary resources in our favour, mainly through 

the use of Goethe’s Faust and Morte e Vida Severina by João Cabral de Melo 

Neto, and having as bibliographic references Historical Materialism, in order to 

discuss two concepts which will be valuable to us, that is, the concept of Praxis 

Philosophy and the concept of Omnilaterality. 

Key-words: Praxis. Omnilaterality. Philosophy. Historical Materialism. 

Teaching. 
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Por uma filosofia da vida plena ou o homem total e sua sociedade fragmentada 

Introdução 

Este artigo será dividido em três partes principais: 

A primeira parte se destinará a discutir principalmente a noção de unidade entre 

teoria e prática, entendendo-as como conceitos indissociáveis onde, através do uso de 

um conto, iniciaremos o debate sobre como teoria e prática foram cindidas; e como a 

divisão social do trabalho interfere negativamente na consciência do homem. Com isso 

introduziremos o conceito de Filosofia da Práxis. 

A segunda parte se preocupará em discutir como se dá a construção da 

personalidade humana em nossa sociedade unilateral, especializada. Para isso usaremos 

a obra Fausto, de Goethe, e também Morte e Vida Severina, de João Cabral de Melo 

Neto, como ambientações para questões existenciais humanas e, como nessas obras se 

faz presente a problemática da vida plena, a vida em toda sua amplitude. Com isso 

introduziremos o conceito de omnilateralidade.  

A terceira parte do texto entrará no debate do ensino de Filosofia propriamente, 

onde situaremos de forma breve a condição do educador, em especial o de Filosofia, e 

das suas possibilidades na tarefa (árdua) de pensar a sociedade, de discutir sua condição 

e de refletir caminhos para que ela se desenvolva da forma mais justa possível. 

   Para fundamentarmos nossas reflexões usaremos uma maneira especifica de se 

ler a sociedade, a lente do Materialismo Histórico. A bibliografia principal será as obras 

de Karl Marx e Friedrich Engels e como comentador utilizaremos Adolfo Sánchez 

Vasquez. 

Decidimos ainda usar o máximo possível os estilos literários que temos à nossa 

disposição, para quebrar a “frieza” característica dos artigos acadêmicos e para que 

tornemos o artigo coerente com sua proposta, a qual é mostrar que o homem carrega em 

si uma potência criativa transbordante e que suas manifestações emocionais e espirituais 

devem se fazer cada vez mais presentes. 

 

 A sociedade primitiva no tempo em que o trabalho não era dividido socialmente 

A proposta é que façamos um trabalho “arqueológico” para descobrirmos como 

ocorriam as primeiras aulas de Filosofia, mas como não dispomos de dados científicos 

que nos comprovem com a fidedignidade que merece essa empreitada, criaremos nós 

mesmos a nossa versão da história tendo plena consciência de que se trata de uma 

especulação. 
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Usaremos então uma espécie de conto, ou seja, uma narração histórica que se 

trata de uma criação ficcional, mas totalmente verossímil e, portanto, este recurso 

literário nos servirá como descrição de uma situação sobre a qual não temos dados 

históricos para provar que tenha ocorrido exatamente da forma com será narrada, o que 

também não afasta sua validade, uma vez que teremos como alicerce todo o arcabouço 

teórico de que dispomos até o presente momento sobre o tema. 

Essa nossa narrativa se passa no tempo do homem primitivo, no Paleolítico 

Superior, também conhecida como Era da Pedra Lascada, período que abrange de 30 

mil A.C. a 8 mil A.C. Pertencem a esta época os relatos mais antigos que possuímos 

sobre as manifestações artísticas, onde eram desenhadas no interior das cavernas 

diversas formas, que diziam respeitos à vida dos homens que viveram a este tempo e 

como expressavam seus desejos, medos, sentimentos e saberes. 

 

O  homem paleolítico e suas aulas de filosofia ou dos primórdios do pensamento 

abstrato e as formas de apropriação material do mundo 

Contarei a história de meus antepassados primitivos, a qual por acidente 

chegou até mim e à qual em muitas ocasiões me vejo tendo necessidade de recorrer 

para entender o homem presente e também para reviver esses tempos de uma sociedade 

diferente da qual me encontro hoje.  

Muito antes dos estudos arqueológicos. Antes mesmo do que se decidiu chamar 

de História. Já tínhamos nossos modos de contar nossas histórias. As histórias das 

primícias humanas.  

As histórias de como enfrentávamos todo tipo de dificuldades para 

permanecermos presentes no mundo, nesse era longínqua, onde tudo era mais 

selvagem, mais “instinto” Onde as atividades tinham, na maior parte do tempo, uma 

preocupação imediata, uma preocupação de sobrevivência. E onde nossos gestos eram 

baseados numa perspectiva, a saber,  de que maneira conseguiríamos perpetuar a 

nossa existência. Claro que essas indagações só se fazem mais claras a mim agora, no 

mundo moderno. Naquele tempo, o que prevalecia era o instinto de sobrevivência, em 

sua forma mais simples e dura. 

E, para tanto, desenvolvemos muitas técnicas de sobrevivência. Criamos 

utensílios, onde cada um tinha sua utilidade específica: quebrar, cortar, alcançar 

coisas distantes, e assim por diante. Criamos formas de linguagem, estabelecemos 
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laços sociais e criamos, inclusive, maneiras de transferirmos esses conhecimentos para 

as gerações futuras. 

Cada um de nós tinha suas funções dentro da nossa comuna e todos devíamos 

cumpri-las para que nossa sobrevivência e a dos outros fosse possível. 

Dessa maneira, não havia os “mais afortunados”, ou seja, aqueles que podiam 

se aproveitar do trabalho dos outros e simplesmente usufruir os benefícios da vida. 

Vale dizer, havia nesses tempos, inclusive, momentos bons, nem tudo era sofrimento. Na 

verdade, a simplicidade e a pouca cobrança nos faziam ter muitos momentos alegres. 

Esses que decidi chamar de “mais afortunados” foram surgir um bom tempo 

depois, quando alguns homens se deram conta de que era mais proveitoso escravizar 

do que matar os guerreiros derrotados e, em nossa sociedade atual, os “mais 

afortunados” se estabelecem de outra maneira que não a escravidão, mais ainda assim 

semelhante, explorando sua força laboriosa. 

Como dizia, cada um de nós era responsável por uma fração do todo que 

constituía as nossas funções, não havia até então a divisão social do trabalho, as 

tarefas eram divididas pelo gênero sexual. Nós do sexo masculino homens, sobretudo 

caçávamos e as mulheres, sobretudo cuidavam dos pequenos. 

Vivíamos de acordo com a oferta de alimentos, em geral essa era a principal 

demanda de nossos tempos: conseguirmos comida suficiente para aquele dia. Em 

algumas épocas, de fartura de alimentos, essa tarefa se fazia mais fácil, então tínhamos 

tempo de nos dedicarmos às outras atividades, como brincar, inventar, amar, nos 

expressarmos.  

Com o passar do tempo íamos desenvolvendo-nos, aperfeiçoávamos nossas 

técnicas, aprimorávamos nossas perícias, criávamos utensílios mais sofisticados e com 

eles nos defendíamos e conseguíamos alimento. Assim era nosso trabalho. Criando, 

apropriando-nos da natureza e transbordando nossa ação no mundo. Nesse tempo os 

objetos não tinham donos, eles simplesmente eram utilizados. Éramos todos donos de 

tudo, assim éramos cada um de nós responsáveis por tudo e por todos. 

Em alguns momentos, dispúnhamos de “ócio”. Quando isto ocorria cada um 

fazia o que lhe dava mais prazer. Todos nós, cada um a seu modo, e com sua 

freqüência, tínhamos necessidade de nos manifestarmos “artisticamente”. 

Havia em cada um de nós medos, desejos, dúvidas, sentimentos. E, muitas vezes, 

sentíamos vontade de externar esses sentimentos, sobre os quais nós pouco 

entendíamos. Assim, alguns iam para o fundo das cavernas e desenhavam as feras, as 
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quais lhe causavam medo, sendo mortas. Essa é uma forma que encontramos de fazer o 

medo ser menos latente. Outras vezes desenhávamos os animais que caçávamos sendo 

capturados, outras vezes ainda ornamentávamos nossos machados. 

Nenhuma dessas atitudes tinha uma finalidade prática. Ornamentar a lança, 

não a tornava mais afiada de verdade, desenhar a besta sendo ferida não fazia de fato 

com que ela deixasse de nos perseguir nas noites que precisávamos sair das cavernas. 

Porém, essas atitudes nos tornavam mais “fortes”, havia um caráter “mágico” 

nessas ações, pois de uma maneira não prático-utilitária, mas sim espiritual, elas 

faziam diferença. E, assim como através do trabalho interferíamos no mundo, através 

da nossa “arte primitiva” estávamos de outra maneira plasmando nossa humanidade 

na natureza e, com isso, nossa relação com o mundo e com nós mesmo ia se 

estreitando. 

Nesse tempo, de quando a humanidade vivia sua juventude, trabalhador e 

artista tinham sua mesma importância, até mesmo porque o artista era um trabalhador. 

Não fazíamos nesse tempo uma distinção entre trabalho intelectual e trabalho manual. 

Havia sim diferença entre os trabalhos com fins materiais e com fins espirituais mas, 

em ultima análise, os dois compartilhavam da mesma “essência”, pois o trabalho 

material também respondia às nossas questões emotivas e o trabalho artístico também 

possuía um fim prático, que era o de potencializar as nossas “forças essenciais”. 

Era, então, muito mais fácil ser artista e filósofo nessa época, no sentido de que 

não havia uma cobrança dessas atividades sobre indivíduos particulares. Todos, nos 

momentos de “ócio”, podiam exercer essas funções, assim como todos se dedicavam às 

perícias técnicas. 

Imaginem essa comunidade, onde um indivíduo pode enquanto todos se 

alimentam decidir desenhar como foi a caçada daquele dia, desenhar como foi que 

conseguiu derrubar o bisão, ou como o grupo capturou o javali que serve neste 

momento de janta. 

Essas ilustrações mantinham-se nas paredes das cavernas e foram usadas como 

forma de contar nossas histórias, individuais e coletivas. Ou seja, havia um caráter 

artístico, porque expressava nossas pulsões e sentimento;, havia um caráter 

pedagógico, pois servia aos mais jovens como espécies de enciclopédias; havia um 

caráter simbólico, porque operávamos através do uso da representação do real; havia 

um caráter “mágico”, pois muito acreditavam que esses desenhos modificavam o 

mundo lá fora. 



Por uma filosofia da vida plena ou o homem total e sua sociedade fragmentada 

E havia um caráter filosófico, uma vez que fazíamos uso da abstração, que é 

pensar de forma universal o particular, pensar o homem em sua totalidade. Nesse gesto 

estava presente a consciência de que o homem produzia intervenções na natureza, mais 

que isso, que ele era capaz de plasmar sua humanidade (deixar suas marcas) na 

natureza e, com isso, se identificar nela e, ao se reconhecer nela, ampliar sua 

consciência enquanto homem pleno.  

Esse homem não era visto como a sociedade moderna vê os artistas e os 

filósofos. Não éramos acusados pelos outros de “estarmos perdendo nosso tempo” ou 

“de estarmos fazendo algo inútil”, não havia a cobrança de utilizarmos o nosso tempo 

para as necessidades práticas. Cada um tinha consciência de suas obrigações, era isso 

que nos garantia nos mantermos vivos ou não, e essa vontade de permanecer era 

soberana. 

Todos carregavam em si essa potência de prolongar nossa atuação no mundo, e 

cada um dava vazão a isso da sua maneira e sempre que possível, sem determinações 

vindas de outros indivíduos.  

Observo que “estilo de vida” do homem se modificou muito desde essa época 

dos meus pais distantes. Aprendemos a manipular o fogo, aperfeiçoamos muito nossas 

técnicas e utensílios, fundamos a divisão social do trabalho  (e do trabalho artístico) e 

criamos uma sociedade onde teoria e prática são coisas quase que antagônicas, onde 

ou se é trabalhador ou se é artista. E onde o trabalho intelectual é muito mais 

valorizado, e o corporal fica, em muitos casos, em segundo plano.  

Muitas vezes sinto saudades da Era da Terra dos Pais Distantes, na qual vivi 

muitos dias, e na qual a vida era vivida em uma estância não unilateral, mas repleta de 

completude de vida na qual a alma humana foi forjada
2
. 

 Fim.  

 

O conto apresentado busca nos fazer pensar as sociedades primitivas: em como 

se davam a sua organização, como estas comunidades se estruturavam socialmente, 

como se davam as condições necessárias para a permanência da vida humana na Terra. 

Oferece ainda indicações possíveis sobre de que forma esses nossos antepassados 

distantes se relacionavam com a natureza. 

                                                           
2
 Este conto é inspirado, teoricamente e estilisticamente, nos seguintes livros: Antes de Adão, de Jack 

London, O papel do trabalho na transformação do macaco em homem, de Engels e As idéias estéticas de 

Marx, de Vázquez. 
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Entre esses modos de interferir no mundo gostaríamos de destacar o trabalho e a 

arte, que são as formas principais de o homem se relacionar com o mundo. Ambos são 

esforços humanos de criação, sendo o trabalho mais voltado a solucionar as 

necessidades materiais e a arte as necessidades espirituais (emocionais). 

Lembramos que a arte só se faz possível quando as forças produtivas estão em 

um nível de desenvolvimento no qual o homem possua tempo “livre”, uma vez que a 

manifestação artística não tem como fim uma atuação pragmática, ao menos não de 

forma especifica.  

O que vale ser realçado é que o conto narra condições de uma sociedade na qual 

não existiam ainda duas classes sociais antagônicas, onde não existia a divisão social do 

trabalho, o que havia era uma sociedade cindida pelo gênero, ou seja, a distinção entre 

as funções de cada indivíduo era determinada pelo seu gênero sexual, e não pela camada 

social (financeira), não pela classe econômica na qual o indivíduo estava inserido. 

Isso quer dizer que havia outra relação entre o homem e o fruto de seu trabalho. 

O homem se reconhecia naquele objeto que ele criou, ele conseguia identificar sua 

humanidade, sua marca, naqueles objetos que ele inventava e manipulava. Não só no 

objeto, mas também em cada etapa deste processo de humanização da natureza, ou de 

objetivação do homem. 

Isso tem um poder muito forte para a condição humana, que o Materialismo 

Dialético explicará através do conceito de alienação. A alienação é quando o indivíduo 

não tem mais condições de se enxergar no fruto de seu trabalho, pois o seu trabalho foi 

totalmente fragmentado. Ele se externa, mas não se reconhece, ou seja, o seu processo 

de consciência é prejudicado, pois quando os bens deixam de ser coletivos e passam a 

ser privados, ele só se sente “realizado” quando ele possui esse objeto, então não é mais 

se identificar como agente alterador da natureza e sim como acumulador dos bens 

produzidos por ele. Com isso há uma coisificação do homem, uma vez que suas 

atribuições subjetivas são postas de lado e são privilegiadas as objetivas. 

É o acúmulo que gera no homem a sensação de realização, a humanidade dele se 

concretiza quando ele possui o bem de consumo e não mais no processo de 

humanização deste bem. 

Dizemos ‘humanização’ porque o homem possui essa característica, a de deixar 

seu rastro de humanidade no mundo. Quando um artista desenha um bisão nas paredes 

da caverna, não é mais a natureza biológica, que está ali, pois há ali a natureza humana 

materializada. 



Por uma filosofia da vida plena ou o homem total e sua sociedade fragmentada 

Daremos um exemplo bem “simplista” para mostrar como é importante o 

homem se identificar eu suas ações criativas: o caso de uma cozinheira que prepara com 

todo o carinho a refeição para seu filho. Neste fruto de seu trabalho está presente a 

“essência” da cozinheira. Ela se reconhece naquele prato: dizer que a comida ficou ruim 

é falar mal dela, elogiar a comida é elogiar a própria cozinheira. Quando ela se 

reconhece na sua criação, a consciência dela se eleva, e o próximo prato dela será 

melhor, pois ela evoluiu, na sua consciência de si. O texto também cita a relação do 

artista primitivo com a sua produção. É bem interessante lembrar que não podemos 

definir apenas um motivo para a criação artística desta época, pois muitos motivos 

levavam estes homens a sentirem necessidade de deixar suas marcas nas cavernas. Mas 

o relevante é colocarmos em questão o debate da atuação teórica e da atuação prática. 

Uma vez que nessa época não havia o divorcio mal resolvido e cheio de questões 

pendentes entre teoria-prática. 

Com isso trazemos uma discussão valiosa para a temática a que se destina este 

artigo: a diversidade da atuação humana. É valiosa tendo em vista a atual condição em 

que está posta a filosofia (e também a arte), numa condição de distanciamento em 

relação às tarefas manuais, ou seja, qualquer atividade que não tenha a produção 

intelectual como instrumento principal é tida quase como contraditória às atividades 

práticas. Característica esta que encontra sua raiz na divisão social do trabalho. Desse 

modo, o homem comum não é capaz de se identificar como alguém capaz de fazer 

filosofia ou de fazer arte ou de fazer política. Essas atividades devem ser destinadas a 

seus respectivos detentores por excelência: o filósofo, o artista e o político. 

Observamos aí uma contradição que é oriunda do divórcio entre teoria-prática. 

Pensa-se que nossa sociedade fosse dividida entre as atividades “práticas” e atividades 

“teóricas” quando, na realidade, toda prática é teórica, pois precisa ser formulada pra ser 

colocada em prática e em seguida será novamente pensada; e da mesma forma toda 

teoria é prática, pois pensar já é uma ação, e só se pode chamar teoria se esta tem em 

vista uma ação prática. 

Essa noção será defendida através do conceito de Filosofia da Práxis, usado por 

muitos autores, mas que aqui usaremos de forma mais ampla, tomando o Materialismo 

Histórico como lente. O conceito de Filosofia da Práxis nos sugere a noção de “prática 

revolucionária”, ou seja, uma ação que tenha como fim uma modificação da realidade. 

A dificuldade está no fato de a palavra “prática” ter sido associada unicamente às tarefas 
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de fim pragmático quando, na realidade, a noção de “teoria” também está presente neste 

termo. Na verdade, esses dois conceitos são indissociáveis.  

Portanto, decidiu-se usar o termo “práxis” entendendo que este conceito permite 

outra apropriação do conceito de atuação prático-teórica. Essa separação se desdobra em 

uma discussão muito importante que é a da plenitude da manifestação humana. Usemos 

o exemplo dos artistas ou dos políticos. Em nossa sociedade é muito comum ouvirmos 

as pessoas dizendo que não fazem arte, pois não são artistas, ou que devemos cobrar dos 

políticos que estes cumpram com suas obrigações. Essas afirmações, em geral, servem 

como indícios de como acreditamos que cada indivíduo deve atuar em sua “área”, cada 

um tem o seu “dom”, sua especialidade. 

Essa é uma apreensão corriqueira em nossa sociedade: a valorização dos 

especialistas. E de fato a especialização representa um avanço na sociedade, o que não 

podemos negar; o problema está quando limitamos a ação humana a uma única atuação 

especializada.  É como se o homem devesse escolher de uma vez por todas se será um 

artista ou apenas político ou apenas padeiro ou apenas pai, etc. Isso é um equívoco. O 

homem carrega em sua “essência” a condição de ser pleno, de se manifestar em toda sua 

potência humana criadora. Limitar a atuação humana em uma atuação unilateral é 

mutilar a própria humanidade do homem, que tem como atributo imanente ser um 

homem total. 

 

O pacto de Fausto e o homem total  

Vejamos um trecho da obra Fausto, de Goethe:  

 

Ao cabo de escrutar co’o mais ansioso estudo 

filosofia, e foro, e medicina, e tudo 

até a teologia... encontro-me qual dantes; 

em nada me risquei do rol dos ignorantes. 

Mestre em artes me chamo; inculco-me Doutor; 

e em dez anos vai já que, intrépido impostor, 

aí trago em roda viva um bando de crendeiros, 

meus alunos... de nada, e ignaros verdadeiros.
3
 

 

Vemos nesse trecho da grande obra de Goethe um desabafo de Fausto. Onde o 

personagem se sente ignorante apesar de seu grande acúmulo de diplomas. Todo o 

conhecimento que foi adquirido não foi o suficiente para que este homem se sentisse 

                                                           
3
 Goethe, 1952, p. 27 
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completo, na realidade, ele se mergulhou tanto no mundo dos pensamentos que entra 

numa crise, onde se questiona a validade de todo esse conhecimento. Ele se sente como 

que um “impostor”, pois se trancou no mundo dos livros e a vida real foi posta de lado a 

ponto de desacreditar na possibilidade de usar esse conhecimento todo de maneira que 

possa ajudar alguém. 

O que Fausto precisa é da Vida mesma, em toda sua nudez, na sua pureza mais 

crua e dura. Ele não agüenta mais a prisão da mera teoria, recorre então à magia, invoca 

o Espírito da Natureza, crendo ser este seu semelhante.  

Mas, o Espírito da Natureza afirma não ter parte com Fausto. Vejamos o 

diálogo: 

FAUSTO 

Génio ativo e infatigável, 

bem que abarques todo o mundo, 

eu, Espírito incansável, 

posso crer-me a ti segundo. 

 

ESPÍRITO 

Segundo a um ser, tua invenção, 

mas a mim não.
4
 

 

Fausto, então, recorre à outra entidade, Mefistófeles. E com este faz o famoso 

pacto. Vejamos a fala de Mefistófeles: 

 

Obrigo-me a servi-lo em tudo e à risca 

enquanto vivo for, e obedecer-lhe 

aos acenos até, sem cansar nunca. 

Depois, quando lá em baixo nos toparmos 

trocamos os papéis.
5
 

 

Fausto “vende” sua alma e expõe suas exigências como preço do acordo: 

 
Entendamo-nos bem. Não ponho eu mira 

na posse do que o mundo alcunha gozos. 

O que preciso e quero, é atordoar-me. 

Quero a embriaguez de incomportáveis dores, 

a volúpia do ódio, o arroubamento 

das sumas aflições. Estou curado 

das sedes do saber; de ora em diante 

às dores todas escancaro est’alma. 

As sensações da espécie humana em peso, 

quero-as eu dentro em mim; seus bens, seus males 

mais atrozes, mais íntimos, se entranhem 

aqui onde à vontade a mente minha 

os abrace, os tateie; assim me torno 

                                                           
4
 Ibdem, p. 36 

5
 Ibdem, p. 100 
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eu próprio a humanidade; e se ela ao cabo 

perdida for, me perderei com ela.
6
 

 

Fausto almeja a vida em toda sua riqueza de possibilidades, não deseja mais 

conhecimento, nem deseja somente os prazeres, ele deseja toda a potência que o viver 

proporciona. Ele quer ser o homem “prático”, o que sente dor, fome, paixão, gozo. 

Para usarmos as palavras de Nietzsche; Fausto diz um “sim à vida”.  

 

Amor fati: seja este, doravante, o meu amor! Não quero fazer guerra ao que é 

feio. Não quero acusar, não quero nem mesmo acusar os acusadores. Que a 

minha única negação seja desviar o olhar! E, tudo somado e em suma: quero 

ser, algum dia, apenas alguém que diz Sim!
7
 

 

Essa forma de enxergar o mundo poderia ser associada como conceito de 

omnilateralidade, o qual Karl Marx usa em seu livro Manuscritos Econômicos-

filosóficos (1844) e o qual poderíamos explicar como a atuação humana de forma não 

unilateral, ou seja, um homem que não atua em uma única frente, mas que entende que 

ser homem, por em prática sua humanidade, é atuar de forma omnilateral, em todas suas 

“lateralidades” possíveis, em todas as instâncias da vida. Portanto, o homem omnilateral 

pode ser artista, político, trabalhador, amante, filósofo, estudante, professor, tudo isso 

lhe é possível. Na verdade, estas lhe são atribuições imanentes, elas o tornam homem. 

 

O homem se apropria de sua essência omnilateral de uma maneira 

omnilateral, portanto como um homem total. Cada uma das suas relações 

humanas com o mundo, ver, ouvir, cheirar, degustar, sentir, pensar, intuir, 

perceber, querer, ser ativo, amar, enfim todos os órgãos da sua 

individualidade, assim como os órgãos que são imediatamente em sua forma 

como órgãos comunitários, são no seu comportamento objetivo ou no seu 

comportamento para o objeto a apropriação do mesmo, a apropriação da 

efetividade humana (...).
8
  

 

O que ocorre é que, na sociedade na qual estamos inseridos, essa potência 

humana é negada e nos é permitido apenas sermos unilaterais: ou serei operário ou serei 

artista e se eu decidir ser artista terei de escolher uma manifestação artística: literatura e, 

dentro da literatura, para ser bem sucedido terei de escolher uma modalidade, como os 

contos, e assim por diante. 

Observamos que existe a divisão social também no trabalho artístico. Há então, a 

arte popular e arte erudita, arte amadora e arte profissional, etc. Na sociedade em que 

                                                           
6
 Ibdem, p. 105 

7
 Nietzsche, 2001, p. 277 

8
 Marx, 2010, p.108 
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vivemos não é possível por em prática a totalidade humana, aí entra a Filosofia. A 

Filosofia carrega um “espírito crítico” que deve ser usado para identificar essas mazelas 

que o mundo voltado ao mercado nos impõe e, principalmente, nos deve oferecer 

formas de enfrentamentos para essa lógica. O Filósofo-Educador, o professor de 

Filosofia, deve usar o “incômodo” que a reflexão filosófica carrega como elemento que 

estimule uma nova relação com o mundo. 

Marx afirma:  

 
O homem rico é simultaneamente o homem carente de uma totalidade da 

manifestação humana de vida. O homem, no qual a sua efetivação própria 

existe como necessidade interior, como falta. Não só a riqueza, também a 

pobreza do homem consegue na mesma medida – sob o pressuposto do 

socialismo – uma significação humana e, portanto, social. Ela é o elo passivo 

que deixa sentir ao homem a maior riqueza, o outro homem como 

necessidade.
9
  

 

Essa afirmação dá outro sentido à palavra “rico”. Ser rico, nesse sentido, é ter 

explicitada toda sua potência humana, é atuar em cada uma das faculdades que lhe 

forem possíveis: profissional, sexual, sentimental, artística, política, intelectual, etc. Não 

dar vazão à universalidade da personalidade humana é a pobreza e, ainda que este 

homem tenha bens materiais, permanece “pobre”, pois teve mutilada sua liberdade. Sua 

humanidade foi despotencializada, reprimida, roubada. 

Nesse sentido, a atuação do filósofo (seja aluno ou professor), é uma atuação 

revolucionária, uma vez que vai contra o sistema pré-estabelecido, para que este seja 

rediscutido e melhorado. 

Quando Fausto decide pela vida, pela totalidade da atuação humana, ele adere a 

Filosofia da Práxis não porque saiu do campo teórico e foi para o prático, mas sim 

porque subverte a norma a qual estava acomodado e decide se tornar pleno, decide 

enfrentar-aceitar a vida. 

Ele podia ser o homem prático que toma partido pela reflexão filosófica para 

repensar sua existência, como no caso de Severino, em Morte e Vida Severina, de João 

Cabral de Melo Neto. Severino é um retirante, que parte em uma peregrinação em busca 

de um local menos assolador que o Sertão, onde a vida severina é cruel. Ele nos conta 

um pouco sobre ela: 

 
E se somos Severinos    

iguais em tudo na vida,    

                                                           
9
 Ibdem, p. 112-113 
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morremos de morte igual,    

mesma morte severina:    

que é a morte de que se morre    

de velhice antes dos trinta,    

de emboscada antes dos vinte    

de fome um pouco por dia    

(de fraqueza e de doença    

é que a morte severina    

ataca em qualquer idade,    

e até gente não nascida).
10

   

 

 Chegando a Recife, percebe que a morte também tem lá muitos pretendentes e, 

assim como Fausto, coloca em pauta a reflexão do sentido da existência, e tal como 

Fausto pensa em dar cabo da vida, se jogando em um rio. Pensando ser talvez a morte a 

solução para a dureza que é esta vida: 

 
Seu José, mestre carpina,   

para cobrir corpo de homem   

não é preciso muito água:   

basta que chega o abdome,   

basta que tenha fundura   

igual à de sua fome.     

(...) 

Seu José, mestre carpina,   

e quando é fundo o perau?   

quando a força que morreu   

nem tem onde se enterrar,   

por que ao puxão das águas   

não é melhor se entregar?
11

  

 

Seu José tem a conversa com Severino interrompida ao receber a notícia de que 

seu filho nasceu. Quando seu José volta, sabendo ser pai, a questão da vida emerge em 

uma reposta às indagações de Severino: 

 

 
Severino, retirante,   

deixe agora que lhe diga:   

eu não sei bem a resposta   

da pergunta que fazia,   

se não vale mais saltar   

fora da ponte e da vida   

nem conheço essa resposta,   

se quer mesmo que lhe diga   

é difícil defender,   

só com palavras, a vida,   

ainda mais quando ela é   

esta que vê, severina   

mas se responder não pude   

à pergunta que fazia,   

                                                           
10

 Neto, 1884, p. 71 
11

 Ibdem, p. 100 
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ela, a vida, a respondeu   

com sua presença viva. 

 

E não há melhor resposta   

que o espetáculo da vida:   

vê-la desfiar seu fio,   

que também se chama vida,   

ver a fábrica que ela mesma,   

teimosamente, se fabrica,   

vê-la brotar como há pouco   

em nova vida explodida   

mesmo quando é assim pequena   

a explosão, como a ocorrida   

como a de há pouco, franzina   

mesmo quando é a explosão   

de uma vida severina.
12

  

 

 

 O ensino de filosofia e sua atuação revolucionária 

  A escola é uma instituição que está inserida na lógica social da fragmentação, da 

divisão social e, portanto, está sujeita a essas características. Podemos observar diversos 

aspectos, mas citaremos apenas um: o método de avaliação.  

As avaliações estão quase que exclusivamente direcionadas a medir a quantidade 

de conhecimento que o aluno foi capaz de adquirir. Muito raramente outros aspectos 

humanos são levados em conta, quando muito há uma proposta que enxergue o campo 

cognitivo de forma mais ampla, ou seja, além da prova, faz-se uso também de trabalhos 

para casa, exercícios, pesquisas, mas todos ainda preocupados quase que 

exclusivamente em aferir se o aluno foi ou não capaz de se apropriar do conteúdo 

esperado. 

Dessa maneira, limitamos as múltiplas faculdades humanas e a sujeitamos ao 

mero discurso lingüístico, sobretudo a linguagem formal escrita. Deixamos de lado 

então as tantas outras forma de linguagem: poética, corporal, plástica, musical. E 

deixamos também de lado as expressões emocionais, sentimentais, sociais, corporais, 

reflexivas, criativas, artísticas, manuais, entre tantas outras. Como se cada linguagem 

devesse estar sujeita à linguagem escrita formal e todas as faculdades devessem 

igualmente estar sujeitas à cognição cumulativa, ao acúmulo de informações.  

É contra esta corrente de estreitamento humano que devemos nadar. E podemos 

fazer isso inclusive em nossas práticas como educadores, por exemplo, ampliando as 

formas de avaliação dos alunos, não as limitando unicamente à linguagem escrita lógica, 
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 Ibdem, p. 112 
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mas aceitando outras formas de manifestação, sejam corporais, emocionais, plásticas, 

lúdicas, etc. 

 

Considerações finais 

Quando dizemos que o mundo atual, legitimado pelo acúmulo do capital, não 

nos dá espaço para nossas mais genuínas expressões emotivas e espirituais isso não 

implica dizer que não há solução e que devemos aceitar essa situação, mas pelo 

contrário, devemos com esse elemento de insatisfação fazer um movimento de 

“subversão” ao que nos é oferecido. 

As contribuições de Marx nos apontam que a mudança é possível, mas exige que 

a estrutura social seja modificada, só assim será possível que o homem possa atuar em 

sua plenitude, pois a sociedade fragmentada na qual vivemos, nos torna também homens 

fragmentados. A modificação social se dá quando o homem recusa a condição de coisa 

na qual foi inserido, e toma de volta seu lugar de Homem. 

Isso não fará com que o mundo se torne comunista, tão logo os alunos passem de 

série, claro que não. Mas se os professores se identificarem como agentes não só no 

campo da Teoria, mas também no campo da função transformadora que a práxis tem 

quando unida com uma visão de sociedade que começa pela visão do homem não como 

ser submetido a uma estrutura social, que deve seguir suas normas para sobreviver, mas 

enxergando o homem como um ser pleno, que está apenas inserido nessa sociedade que 

valoriza a fragmentação das faculdades humanas e, portanto, despotencializa a riqueza 

humana. Assim, é possível a atuação do professor ser repensada e se transbordar em 

outro tipo de prática mais transformadora, mais revolucionária. E, com isso, haverá as 

condições humanas necessárias para que a sociedade se transforme, em outra sociedade, 

melhor que esta que nos está posta. 
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Existe uma política pós-moderna? 

 

Andre Berten
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Resumo 

Proponho uma análise das pretensões do pensamento pós-moderno a 

oferecer uma orientação política alternativa a partir de uma crítica do 

nietzscheanismo político. O artigo, partindo do diagnóstico pessimista de 

Lyotard sobre a Modernidade, analisa a significação do heideggerianismo 

de esquerda em Lefort e, em seguida, discutindo o alcance do pragmatismo 

contemporâneo, interpreta o debate entre Foucault e Rorty a respeito da 

diferença entre estética e política. 

Palavras chaves: Pós-modernidade, pragmática, Lefort, Foucault, Rorty. 

 

 

Abstract 

From a critique of political Nietzscheism, I propose an analysis of the 

claims of postmodern thought to offer a alternative political orientation. The 

paper, based on the pessimistic diagnosis of Lyotard on Modernity, analyzes 

the significance of left Heideggerianism in Lefort and then, discussing the 

scope of contemporary pragmatism, interprets the debate between Foucault 

and Rorty about the difference between aesthetics and politics. 

Keywords: Postmodernity, pragmatics, Lefort, Foucault, Rorty. 

 

 

      

Introdução 

Preocupações teóricas acerca do lugar do político nas sociedades 

contemporâneas fazem sentido apenas se consideramos que todas ou a maioria das 

perspectivas clássicas – o liberalismo, a social-democracia, os socialismos, o ideário 

revolucionário ou reformista – fracassaram de uma maneira ou outra2 ou, pelo menos, 

não  responderam às nossas expectativas. Podemos aqui evocar tantos diagnósticos 

críticos, pessimistas, sobre a Modernidade, a Razão ocidental (Nietzsche, para 

começar), a desolação planétaria contemporânera (Heidegger),  a gaiola de aço a que 

                                                           
1
 Professor emérito da Université Catholique de Louvain e professor visitante na Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro. E-mail: andre.berten@gmail.com 
2
 Fracassar em que é outra questão : pode ser fracassar a respeito dos ideias proclamados : liberdade, igualdade, bem-

estar generalizado, sociedade sem classe, etc. Ou fracassar a respeito de ideiais que os críticos pós-estruturalistas ou 

pós-modernos defendem ? e nesse último caso será que são muito diferentes ? por exemplo, defender a pluralidade 

não é defender a liberdade de cada um definir sua própria maneira de viver ?  
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levou o capitalismo (Weber), etc. Lembremo-nos somente de um dos motivos que o 

inventor do termo de pós-modernidade aventou: 

 

(...) podemos observar e estabelecer uma sorte de declínio na confiança que 

os Ocidentais dos dois últimos séculos colocavam no progresso geral da 

humanidade. Essa ideia de progresso possível, provável ou necessário, 

enraizava-se na certeza que o desenvolvimento das artes, das tecnologias, do 

conhecimento e das liberdades seria proveitoso para a humanidade no seu 

conjunto. (Lyotard 1986, 122) 

 

Jean-François Lyotard mostra que, após os dois últimos séculos, há signos que 

indicam um movimento contrário: nem os diversos liberalismos, nem os socialismos, 

marxistas ou outros provaram serem capazes de garantir uma verdadeira emancipação 

da humanidade. A matéria da história ocidental recente parece inconsistente no que diz 

respeito ao projeto ‘moderno’ de emancipação da humanidade. Depois de Adorno 

(1993), Lyotard escreve 

 

Qual é o tipo de pensamento capaz de ‘superar’, no sentido de aufheben, 

‘Auschwitz’, colocando-o num processo geral, empírico e mesmo 

especulativo, orientado para a emancipação universal? Hé uma sorte de pesar 

no Zeitgeist. Pode-se exprimir por atitudes reativas, inclusive reacionárias, ou 

por utopias, mas não por uma orientação que abriria positivamente uma nova 

perspectiva. (Lyotard 1986, 123) 

 

O que Auschwitz significa pode ser extendido aos massacres stalinianos, aos 

genocídios perpetrados pelas potências coloniais, ao que aconteceu no Cambodge de 

Polpot ou no Rwanda. Esse diagnóstico poderia acarretar um desespero, um apolitismo, 

a  renúncia a todo compromisso ou engajamento. Ou, mais simplesmente, um 

recolhimento sobre a vida privada, o “uso dos prazeres e o “cuidado de si”3. A única 

maneira de resistir a um desencantamento radical é mostrar que é possível elaborar 

perspectivas alternativas. Procurar a inspiração na genealogia foucauldiana, no 

desconstrucionismo de Derrida, em várias versões do pós-marxismo, do feminismo, 

numa forma ou outra de pluralismo radical ou de multiculturalismo, pode ser 

interpretado então como reacender  a chama crítica, a recusa de todas as formas 

instituídas de dominação, etc. Pode ser também, mudando o olhar ou o ponto de vista – 

                                                           
3 Como poderia ser interpretados os dois últims livros de Michel Foucault (1984 a e b) 
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será que pode ? – oferecer um deslocamento do político de suas áreas clássicas para 

âmbitos tradicionalmente marginalizados não somente pelas ciências humanas e as 

teorias políticas dominantes, mas negligenciados nas políticas concretas, na 

redistribuíção do capital econômico, cultural, simbólico. Talvez, precisemos procurar 

lugares onde seria possível pensar outra política: deslocar a ciência do contexto 

sociológico de sua produção e de sua difusão, encarar a filosofia como literatura ou 

redescrição inventiva da democracia4, as relações sexuais como foco de criatividade, a 

variedade irredutível das culturas na suas positividades, a auto-organização das 

resistências populares.  

Resta pensar qual inscrição institucional tornaria essas preocupações efetivas. 

Não podemos agir sem uma interpretação do funcionamento das instituições, isto é, sem 

uma hipótese a respeito das leis de constituição do espaço no qual pretendemos intervir. 

Porém, várias versões do pensamentoo pós-moderno invitam-nos a mudar nossa 

concepção das instituições, a ficar sensíveis a sua transitoriedade, a sua plasticidade, a 

suas falhas constitutivas, à violência inerente a sua particularidade. Em segundo lugar, é  

preciso responder ao vazio da crítica radical: do ponto de vista político, não podemos 

prescindir de um horizonte de sentido que, sem precisar ser preenchido concretamente, 

deve permitir, simultaneamente, excluir as formas de poder ou de relações sociais que 

julgaremos inaceitáveis, e esboçar o tipo de coisas ou de situações que julgamos 

desejáveis: uma sociedade mais justa, um vida melhor, etc.  

Em que medida o pensamento pós-estruturalista ou pós-moderno pode cumprir 

essa tarefa, assumir simultaneamente a crítica radical da tradição metafísica e de suas 

concepções do poder soberano e a exploração positiva ou hipotética de pistas 

alternativas? No meu modo de ver, a constelação pós-estruturalista carrega um legado 

ambivalente. Numa primeira aproximação, deriva do pensamento dito pós-metafísico 

inspirado principalmente por Nietzsche e Heidegger, primeira constelação de teses 

realmente desconstrucionistas, das quais se inspiraram pensadores tão diferentes como 

Derrida, Foucault, Deleuze, ou Lefort ou Castoriadis. Por outro lado – o que muitas 

vezes fica desconhecido ou esquecido – de filósofos, como Dewey, Sellars, Davidson, 

que, com outro vocabulário, outra intenção, outra tradição filosófica, chegaram  a 

conclusões tão descontrucionistas da metafísica como a tradição continental. E no 

                                                           
4 “Rorty escreve que o seu argumento é “que se nos libertarmos de noções tradicionais de ‘objetividade’ e ‘método 

científico’, estaremos cpazes de ver as ciências sociais como em continidade com a literatura – como interpretando as 

outras pessoas para nós, e portanto ampliando e aprofundando nosso senso da comunidade.” (Rorty 1982, 203) 
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cruzamento de todas essas orientações, não se pode deixar de mencionar a ironia liberal 

e a preocupação política de Richard Rorty. 

Falei de uma herança ambivalente. Não quero entrar numa análise detalhada 

das filosofias nietzschianas ou heideggerianas e do fato que devemos cuidar 

radicalmente do uso de suas teses ao nível político. Sem dúvida, essas obras têm e 

continuam tendo um efeito terapêutico, proibindo a identificação do político a qualquer 

essência, a qualquer positividade dada. Mas não podemos esquecer o avesso dessa 

desconstrução: a crítica totalizante da democracia, dos direitos humanos, do socialismo, 

como da ciência, da técnica e da racionalidade em geral. É por isso que pode parecer 

paradoxal que filósofos cuja dívida heideggeriana é evidente, embora implícita, como 

Claude Lefort ou Cornelius Castoriadis, defendam a democracia moderna, mesmo que a 

sua concepção de democracia se afaste dos modelos institucionais estabelecidos. 

 

Um heideggeriansmo de esquerda 

Gostaria de apresentar, a título de ilustraçao da ambivalência do legado 

heideggeriano, a abordagem das questões políticas por Claude Lefort5, que aparece 

como um defensor da Modernidade e da democracia mas que, paradoxalmente, concebe 

a democracia como um regime marcado pela ausência – ausência de essência e de 

positividade – marcado por uma negatividade essencial. O político, como o Ser 

heideggeriano, se revela num jogo de aparição e ocultação que torna impossível a sua 

determinação positiva – salvo se fosse pela ciência política, isto é num reducionismo 

radical da essência  do político. 

Ao inverso de qualquer forma de totalitarismo ou tentativa de totalização, 

Lefort mostra que as democracias modernas, como Tocqueville o tinha pressentido, são 

atravessadas por contradições : afirmação do singular e reino do anonimato, afirmação 

da diferença e reino da uniformidade, espírito de inovação e gozo consumerista passivo, 

etc. Nenhuma dialética vem superando essas contradiçãoes.  

 

                                                           
5 Claude Lefort () é um dos filósofos políticos franceses mais importantes Sua obra, iniciada por o magistral 

[Maquiavel], e depois… inspirou, entre outros, Marilena Chauí. 



 BERTEN, A. Ensaios Filosóficos, Volume VII – Abril/2013 

Bem antes, devemos reconhecer que, enquanto a aventura democrática 

continuar e que os termos da contradição se deslocarem, o sentido do que 

advém fica suspenso. A democracia se revela assim como a sociedade 

histórica por excelência, sociedade que, na sua forma, acolhe e preserva a 

indeterminação, em contraste notável com o totalitarismo que, ao edificar-se 

sob o signo da criação do homem novo, agencia-se em realidade contra essa 

indeterminação, pretende deter a lei de sua organização e de seu 

desenvolvimento, e desenha secretamente no mundo modern como sociedade 

sem história. (Lefort 1986, 25) 

 

A contradição aparece assim como uma característica central da democracia, 

seu motor, mas não numa perspectiva hegeliana ou marxista, uma dialética que pode ser 

superada numa Aufhebung final, mas como uma característica que a democracia não 

pode perder: ela só pode deslocar, variar essas contradições. É disso que pode se 

deduzir a indeterminação desse tipo de regime político : “A democracia se institui e se 

mantém na dissolução dos marcos da certeza” (Lefort 1986, 29) Lefort se aproxima 

assim da ideia de democracia deliberativa porque 

 

(...) a democracia moderna nos convida a substituir a noção de um regime 

regulado por leis, de um poder legítimo, pela noção de um regime fundado 

sobre a legitimidade de um debate sobre o legítimo e o ilegitimo – debate  

necessariamente sem garantia e sem termo. (Lefort 1986, 53) 

 

Vamos admitir que uma intenção clara do pensamento “pós” é desconstruir as 

evidências que deram figura às certezas democráticas, ao parlementarismo, ao 

pluralismo dos partidos, à separação dos poderes, que levaram a maioria das sociedades 

ou dos regimes políticos – senão todos – a instalar-se muito longe dos debates contínuos 

a respeito exatamente da legitimidade dessas figuras. Neste sentido, as posições de um 

Lefort são saudáveis e devemos reconhecer que a descrição de um debate infinito 

corresponde bem à procura de uma ideia política nova. E devemos reconhecer também 

que, para ser justo, Lefort não fica no negativismo ao que levaria uma crítica 

heideggeriana da metafísica. Ele articula pelo menos uma das características que todo 

organismo pós-democrático deveria respeitar: a distinção entre o poder, o saber e a lei. 

O desaparecimento de toda figura religiosa ou monárquica do palco político implica o 

que Lefort chama de “desincorporação” do poder, do saber, da lei. Ninguém pode 

identificar-se ao poder, ninguém pode argüir de um saber privilegiado, a lei não pode 

ser produzida por um indivíduo qualquer… O que é uma formulação original da regra 

da separação dos poderes. Pois ajuda a compreender que o legislativo, produtor das leis, 
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não constitui uma vontade geral sempre correta e justa. Que – ao contrário da ideia 

clássica da rule of law, do Estado de direito– a lei não é soberana porque engajada no 

debate sem fim das interpretações.  

No entanto, o aspecto descontrutor fica determinante e a descrição de Lefort se 

aproxima à crítica derridiana da “presença” a si. A ausência de fundamento, de 

legitimidade, impede toda identificação de uma forma dada de democracia como sendo 

‘ela mesma’, proibe finalmente que qualquer político afirme sua legitimidade como 

democrática:  

 

Numa sociedade onde os fundamentos da ordem política e da ordem social se 

esquivam, onde o adquirido nunca fica marcado pelo selo da plena 

legitimidade, onde a diferença dos estatutos deixa de ser irrecusável, onde o 

direito se assevera suspenso ao discurso que o enuncia, onde o poder se 

exerce na dependência do conflito, a possibilidade de uma desregulação da 

lógica democrática fica aberta. (Lefort 1986, 29)  

 

O que Lefort mostra é a fragilidade essencial das democracias modernas, o que 

corresponde muito bem à realidade: as tentativas de captação do poder, de apropriação 

do direito, de monopolização do saber conseguem muitas vezes silenciar as 

reivindicações das minorias ou das maiorias minorizadas. O “heideggerianismo” de um 

pensamento se revela na ideia que toda institucionalização só pode manifestar a traição 

“ôntica” de uma verdade inalcançável, só pode ocultar o que seria a verdadeira essência 

indizível da democracia.  

 

Linguagem e política 

As críticas contemporâneas das formas institucionalizadas da democracia, do 

liberalismo, do socialismo manifestam a insatisfação profunda diante das alegadas 

proclamações de boa consciência política. Embora muitas delas não se preocupem 

muito com as questões de linguagem, ou pelo menos não teorizem essas questões (a 

Escola de Frankfurt, Arendt, Castoriadis, entre outros), é o uso do termo ‘democracia’ 

que aqui está transformado. Essa transformação, uma vez pensada e refletida, revela 

uma das aquisições mais claras da guinada linguística: as palavras de nossa linguagem 

não têm uma definição fixa e imutável, mas são redefinidas em cada jogo de linguagem, 



 BERTEN, A. Ensaios Filosóficos, Volume VII – Abril/2013 

em cada uso contextual. O debate infinito sem garantia e sem termo revela claramente 

não somente a dificuldade insuperável de alcançar um “consenso sobreposto” (Rawls  

2000) ou mesmo compromissos minimalmente justos, mas também a indeterminação 

semântica do termo mesmo “democracia”.  

De maneira geral, é evidente que as abordagens recentes da linguagem 

convergem com as empreitadas de desconstrução do ideário político. O que é menos 

evidente é saber se ajudam a propor alternativas concretas às concepções  clássicas e 

estabelecidas do político, ou se estão confinadas no desfazer das certezas tradicionais. 

Da mesma maneira que devemos ficar atentos às conseqüências ambivalentes do 

heideggerianismo, precisamos avaliar o alcance das inovações linguísticas na 

determinação possível de um novo espaço político.  

Notemos logo que a concepção da linguagem como revelação poética do Ser 

tal como é definida em Heidegger não ajudará qualquer pensador político, pois essa 

concepção da linguagem determina uma ‘passividade’ fundamental do homem, uma 

receptividade ao sentido profundo e oculto da palavra. Não quero dizer que essa atitude 

não é importante: a escuta é também um aspecto necessário da comunicação. No 

entanto, resulta antes numa distância da esfera pública política. Rorty diria que o texto 

de Heidegger é edificante para a vida privada, mas inutilizável na vida pública.  

Não obstante, há invenções linguísticas que tem um alcance político. Quando 

Lefort propõe uma redefinição da democracia, ou que Foucault usa o conceito de poder 

num sentido novo, ou Derrida reinventa um conceito de différance, ou Rorty analisa as 

novas metáforas como ‘redescrições’ ou novos jogos de linguagem etc., é claro que se 

opera um trabalho de reflexão, de questionamento que não é somente um jogo de 

linguagem, mas a possibilidade de analisar diferentemente uma situação, algumas 

relações sociais ou políticas – pelo menos mudar as nossas atitudes diante das 

instituições e das relações com os outros. 

Mas, no meu modo de ver, a questão não é principalmente semântica e nem 

hermenêutica. A indeterminação dos significados e a multiplicidade das interpretações 

possíveis não nos diz se essas invenções semânticas são mais de um lado ou do outro 

lado do espectro político. A questão tampouco é a de se as teorias linguísticas, as teorias 

sobre a linguagem, têm uma afinidade particular com a ação política. E em particular se 

as novas teorias têm mais afinidades com uma orientação política determinada que as 



Existe uma política pós-moderna? 

teorias clássicas. Na verdade, a indeterminação semântica abre um espaço de manobra 

e, uma vez tornada consciente, revela as potencialidades estratégicas do uso da 

linguagem. 

Assim, o aspecto da linguagem que parece, a primeira vista, ter conexões 

imediatas com o político, é o aspecto analisado pela pragmática contemporânea. 

Ilustrarei essa questão da linguagem discutindo alguns elementos da pragmática 

linguística inspirada em Wittgenstein, no caso de Jean-François Lyotard6 que foi 

provavelmente o primeiro a ligar a ideia de pós-modernidade a uma concepção 

agonística da linguagem. Pensar a argumentação numa perspectiva pragmática é 

analisar as estratégias argumentativas dentro da diversidade dos jogos de linguagem. 

Todo enunciado, nos diz Lyotard « deve ser considerado como um ‘lance’ feito num 

jogo. (…)  Falar é lutar, no sentido de jogar, e os atos de linguagem dizem respeito de 

uma agonística geral.” (Lyotard 1979, 23) Esta ideia privilegia o conflito ante o 

consenso – consenso atribuído à Teoria do agir comunicativo de Habermas7 – e impede 

uma interpretação da linguagem como simples meio de comunicação. Como se sabe, 

Lyotard se inspirou em Wittgenstein e no conceito de “jogos de linguagem”, um dos 

conceitos que está na base de numerosos trabalhos contemporâneos de pragmática. Nos 

jogos de linguagem, cada categoria de enunciados é determinada por regras que 

especificam as suas propriedades.  

Essa concepção da linguagem implica que o uso da linguagem é 

essencialmente social (e talvez político) e, inversamente, o vínculo social observável 

pode ser conceptualizado como os “lances da linguagem”, isto é, de maneira agonística. 

Contudo, quando Lyotard mostra que, na “rede” da linguagem, o indivíduo se situa 

sempre em algum “nó”, podendo assim agir e exercer  um certo poder, utilizando a 

comparação com o jogo de xadrez, devemos reconhecer que para poder jogar xadrez é 

preciso que se saiba as regras – para participar de um determinado jogo de linguagem 

devemos conhecer as suas regras – mas para jogar bem temos que controlar as 

estratégias e esse exercício do poder não é distribuído igualmente entre todos os 

jogadores. É neste sentido que podemos falar de estratégias argumentativas que, em 

princípio, seriam acessíveis a todo o mundo, mas que na realidade pressupõem 

                                                           
6
 (referências) 

7
 A imputação de uma filosofia do consenso a Habermas é uma interpretação errada muito difundida. Na verdade, há 

em Habermas uma pragmática da linguagem que mostra que a ação comunicativa começa exatamente quando há 

desacordo, conflito de interpretação, etc.  
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aprendizados ligados a herança social e ao capital cultural (Bourdieu 1979, 1982). 

Dizendo tudo isso quero chamar a atencão para uma certa ingenuidade pós-

moderna. 

Reconhecer as tendências contemporâneas a uma dispersão, a um 

espalhamento ou até um estouro das certezas tradicionais, implica uma sensibilidade à 

diversidade dos indivíduos, das comunidades, das culturas. É um resultado essencial das 

‘filosofias da diferença”. Porém, esse desmoronamento das ilusões metafísicas, 

inclusive das certezas racionalistas modernas, não implica necessariamente o desuso 

dos conceitos tradicionais.  

E aqui devemos distinguir dois tipos de obsolência.  

Dizer por exemplo que os conceitos marxistas de classe correspondiam à 

antiga polarização entre mundo operário (o proletariado) e mundo dos capitalistas, mas 

não são mais adequados à pluralidade das minorias marginalizadas, excluídas, 

exploradas, leva a produzir uma outra análise das relações sociais contemporâneas. 

Nesse sentido, devemos notar o peso dogmático das categorias sociais essencializadas e 

o efeito ideológico e excludente do uso de um certo vocabulário que levava, por 

exemplo, a afirmar que desistir do conceito de ‘luta de classe’ equivalia 

necessariamente à defesa das teses da direita ou do liberalismo econômico. Podemos 

mudar de vocabulário sem abandonar uma das ideias diretrizes do marxismo: a crítica 

do capitalismo. A mudança semântica pode abrir para uma outra estratégia, outras 

análises sociológicas mais finas, mais adequadas à realidade social. Nessa perspectiva, 

uma mudança de vocabulário pode ser salutar. 

Mas há um outro tipo de obsolência. A crítica heideggeriana da metafísica, a 

crítica nietzschiana da razão ocidental, e outros tipos de críticas filosóficas são críticas 

de certas representações conceituais inadequadas, mas que correspondem grosso modo 

às representações comuns, ordinárias. Uma questão central das estratégias pós-

modernistas é saber em que medida as desconstruções conceituais desse vocabulário 

corriqueiro são necessárias para pensar uma outra política, e qual seria esta outra 

política. A psicologia cognitiva contemporânea mostra como, necessariamente, 

analisamos o mundo formando categorias, isto é, não somente simplificações – são 

categorias padrão – mas maneiras de tratar os problemas, de lidar com situações 
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concretas. Será que uma ação política além dos rumos clássicos deve abandonar senão 

os conceitos, pelo menos as palavras e os conteúdos pragmáticos de termos com 

‘homem’, ‘indivíduo’, ‘sujeito’, ou também de ‘verdade’, ‘objetividade’ ? Será que 

ainda poderemos usar o termo ‘homem’ sem cair nas armadilhas de uma linguagem 

marcada  pela metafísica ou as ideologias ? Na minha opinião, uma fraqueza das 

empreitadas de descontrução da metafísica e de sua linguagem – e a confusão a que 

levam – é a ignorância da pragmática da linguagem, isto é, do fato que nenhum conceito 

em si é ‘metafísico’ ou transgressivo: só o uso contextual da linguagem determina seu 

valor, seu impacto, seu aspecto político.  

Estou pensando, por exemplo, na crítica do humanismo. Devemos considerar a 

concepção de “homem”, e seus conceitos associados de pessoa, sujeito, indivíduo, como 

intrínsecamente ligados a uma metafísica que hoje em dia não pode mais ser defendida? 

Lembremo-nos desses aforismos célebres : 

 

Aceitamos portanto o qualificativo de esteta, desde que acreditamos que o 

alvo último das ciências humanas não é de constituir o homem mas de 

dissolvê-lo. (Lévi-Strauss 1962, 326.)8 

 
 Em todo caso, uma coisa é certa : é que o homem não é o mais velho 

problema nem o mais constante que se colocou ao saber humano. (…) O 

homem é uma invenção cuja a arqueologia de nosso pensamento mostra 

facilmente a data recente. E talvez o fim próximo. (Foucault 1966, 398) 

 

Uma interpretação pragmática desses enunciados deveria mostrar que não são 

enunciados metafísicos pretendendo dizer uma verdade sobre a inexistência do homem 

nem uma desqualificação do uso ordinário da palavra ‘homem’. O seu significado 

depende primeiro de uma perspectiva metodológica ou epistemológica num contexto 

intelectual determinado. Em segundo lugar, o contexto intelectual é também 

‘ideológico’ e pode constituir, como no “anti-humanismo teórico” de Althusser (1965), 

uma crítica contra os usos conservadores do conceito de “homem” no humanismo, 

cristão ou liberal. As proclamações dos seguidores e discípulos estruturalistas 

                                                           
8
 Lévi-Strauss acrescenta : “O valor eminente da etnologia é de corresponder à primeira etapa de um passo que 

comporta outras : além da diversidade empírica das sociedades humanas, a análise etnográfica pretende alcançar 

invariantes. Porém não seria suficiente ter reduzido humanidades particulares numa humanidade geral ; essa primeira 

empreitada anuncia outras (…) que incumbem às ciências exatas e naturais : reintegrar a cultura na natureza, e 

finalmente, a vida no conjunto de suas condições físico-químicas.” (Lévi-Strauss !962, 326-327). Essa citação mostra 

que o estruturalismo em geral ficava profundamente racionalista, esperando acordar às ciências humanas um estatuto 

“científico”. 
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confundem essas diferenciações numa tese de porte universal e assim contradizem suas 

posições ditas pós-metafísicas. 

Contudo, a análise pragmática comporta também seus próprios problemas. 

Seguir Lyotard, e sua concepção agonística dos jogos de linguagem mostra, em 

primeiro lugar, que os conceitos, os termos, as palavras, são polivalentes porque entram 

em constelações estratégicas diferentes. Mas isso significa que eles podem ser 

utilizados tanto num sentido de resistência como de aumento do poder existente. É essa 

questão que colocaremos a respeito de Foucault. 

Outra questão importante é a seguinte: a teoria dos jogos de linguagem é uma 

teoria geral ou somente uma teoria que se aplica ao funcionamento da linguagem nas 

sociedades pós-modernas? Questão essencial. Com efeito, se a teoria dos jogos de 

linguagem fosse uma teoria geral sobre o funcionamento da linguagem, e se as relações 

entre a prática da linguagem e o político fosse o objeto de uma teoria geral, 

atribuiríamos à linguagem um poder causal que sem dúvida excede – como seria toda 

teoria geral das causas – o seu papel real. Aliás nessa primeira perspectiva, não existiria 

uma diferença importante entre as sociedades clássicas e as sociedades pós-modernas. 

Se, pelo contrário, a teoria se aplica somente às sociedades pós-modernas – se o pós-

estruturalismo não somente é uma nova maneira de ver a linguagem, mas é uma análise 

sociológica da especifidade das sociedades contemporâneas e do funcionamento da 

linguagem nelas – a pragmática mesma é uma teoria empírica sobre um certo 

funcionamento da linguagem em condições determinadas. Não pretendo resolver essas 

questões. Considero como evidente que a pragmática linguística não é uma teoria sobre 

a essência da linguagem, mas uma interpretação de uma aspecto do funcionamento da 

comunicação linguística. A questão da extensão desse tipo de funcionamento remete a 

uma análise socio-histórica das condições de circulação da palavra, da força das 

autoridades normativas, do grau de pluralismo, etc. 

 

Foucault e Nietzsche 

A concepção agonística da pragmática da linguagem prepara para uma reflexão 

mais especificamente política. Há uma analogia evidente entre essa concepção 

pragmática e a descontrução das figuras clássicas do poder. No meu modo de ver, a 

sombra que paira sobre essa dissolução das teorias políticas clássicas é a de Nietzsche, 
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seu conceito de vontade de poder (ou vontade de potência) e sua genealogia. Pois o 

filósofo da Genealogia da moral inaugura de fato, em razão de sua crítica radical da 

racionalidade greco-judaico-cristã, a aventura que através de Heidegger, Derrida, 

Deleuze, Bataille e Foucault poderá ser definida como pós-moderna e pós-estruturalista. 

Pelo menos no pensamento francês, Nietzsche fica como um ponto de referência  

incontornável. E, qualquer que seja a referência explícita de Lyotard a Nietzsche9, não 

se pode deixar de aproximar a concepção agonística da prática da linguagem com a 

ideia de vontade de poder nietzschiana. Da mesma maneira, os ‘micropoderes’ descritos 

por Foucault na perspectiva genealógica que se impõe através de Vigiar e punir e o 

primeiro volume da História da sexualidade,  refere diretamente a Nietzsche. A 

desconstrução das teorias políticas clássicas e da concepção do poder nelas onipresente 

corresponde à desconstrução do estruturalismo linguístico e à defesa de uma 

compreensão pragmática da comunicação. 

As proposições que terminam As palavras e as coisas e que evocam um fim 

possível do homem pertencem ainda ao ambiente estruturalista dos anos 60. Ainda, na 

Arqueologia do saber, Foucault, embora recusasse ser classificado “no debate da 

estrutura”, confessava que era no “campo onde se manifestam, se cruzam, se misturam e 

se especifiam as questões do ser humano, da consciência, da orígem e do sujeito (…) 

que se colocava também o problema da estrutura” (Foucault 1969, 26) O conceito de 

episteme, central em As palavras e as coisas, evocava as estruturas imóveis que 

determinam as formas discursivas de uma época determinada10. Porém, no fim da obra 

já estamos numa outra paisagem. Foucault escreve que o desenraizamento da 

antropologia encontrou o seu primeiro passo na experiência de Nietzsche que  

 

(...) reencontrou o ponto onde o homem e Deus se pertencem um ao outro, 

onde a morte do segundo é sinônimo do desaparecimento do primeiro, e onde 

a promessa do super-homem significa primeiro e antes de tudo a iminência 

da morte do homem. Propondo-nos esse futuro ao mesmo tempo como 

destino e como tarefa, Nietzsche marca o limiar a partir do qual o filosofia 

contemporânea pode recomeçar a pensar; e ele continuará provavelmente por 

muito tempo orientando seus caminhos. (Foucault 1966, 353) 

 

                                                           
9
 Embora nunca tratado explicitamente, o nietzchianismo de Lyotard é manifesto nas suas releituras de Marx e Freud. 

(veja Lyotard 1973) 
10 Numa entrevista de 1977, falando dos dispositivos de poder-saber, Foucault confessa : “Em As palavras e as 

coisas, querendo fazer uma história da episteme, eu ficava num impasse.” (Foucault 2001b, 300) 
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Essa referência central a Nietzsche deixa pressentir os rumos “pós-

estruturalistas” que Foucault adotará desde A ordem do discurso (Foucault 1971). É 

nesse momento que se opera a passagem da arqueologia ainda confinada na análise 

discursiva, à genealogia que articula sistematicamente saber e poder, e indiretamente 

linguagem, saber e poder. A genealogia propõe uma desconstrução da concepção 

clássica do poder e desemboca, como se sabe, sobre um conceito de “micro-poderes”. 

Me interessa aqui a analogia entre essa concepção dos “micro-poderes” e a pragmática 

linguística. Duas passagens bem conhecidas nos lembrarão as teses provocativas de 

Foucault. A primeira expõe claramente a ideia de uma dispersão irredutível dos jogos de 

poder: 

 

A análise em termos de poder não deve postular, como dados iniciais, a 

soberania do Estado, a forma da lei ou a unidade global de uma dominação; 

estas são apenas e, antes de mais nada, suas formas terminais. Parece-me que 

se deve compreender o poder, primeiro, como a multiplicidade de 

correlações de forças imanentes ao domínio onde se exercem  e constitutivas 

de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos incessantes, 

as transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações de força 

encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas ou, ao contrário, 

as defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em 

que se originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo 

nos aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais. ( . ) A 

condição de possibilidade do poder ( . ) não deve ser procurada na existência 

primeira de um ponto central, num foco único de soberania de onde partiriam 

formas derivadas e descendentes. ( ... ) O poder está em toda parte; não 

porque englobe tudo e sim porque provém de todos os lugares (…). O poder 

não é uma instituição e nem uma estrutura, não é uma certa potência de que 

alguns sejam dotados: é o nome dado a uma situação estratégica complexa 

numa sociedade determinada. ("História da sexualidade", vol. I, A vontade de 

saber, pp. 88-89) 

 

A segunda introduz a ideia de relações recíprocas entre poder e saber. Foucault 

nunca produziu uma análise estritamente pragmática da linguagem11. No entanto, a 

relação entre saber e poder fica subjacente a uma análise pragmática. O funcionamento 

da linguagem não é uma coisa autônoma – como são, até certo ponto, a estrutura 

fonética ou sintática. A pragmática da linguagem pressupõe relações reais entre 

indivíduos, mesmo admitindo que estes são inscritos numa lingua existente carregada 

de todos os conteúdos sociais, culturais ou políticos concretos. É nesse sentido que 

                                                           
11 Numa mesa redonda de 1974 (na PUC-Rio), Foucault fala de um de seus projetos que seria “uma sorte de análise 

do discurso como estratégia, um pouco à maneira daquilo que os Anglo-saxões fazem, em particular Wittgenstein, 

Austin, Strawson e Searle, etc.”. Mas Foucault estima esse tipo de análise “um pouco limitado”, que “são mlss da 

estratégia de discurso que se faz ao redor de uma xícara de chá, num salão de Oxford…” (Foucault 2001a, 1499). Na 

verdade, Foucault não se interessou nunca pela pragmática linguística. 
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podemos avaliar e contextualizar a análise genealógica das relações entre saber e poder. 

 

( ... ) existe, e tentei fazê-la aparecer, uma perpétua articulação do poder com 

o saber e do saber com o poder. Não nos podemos contentar em dizer que o 

poder tem necessidade de tal ou tal descoberta, desta ou daquela forma de 

saber, mas que exercer o poder cria objetos de saber, os faz emergir, acumula 

informações e as utiliza. (…) O exercício do poder cria perpetuamente saber 

e, inversamente, o saber acarreta efeito de poder. ( ... ) O humanismo 

moderno se engana, assim, ao estabelecer a separação entre saber e poder. 

Eles estão integrados, e não se trata de sonhar com um momento em que o 

saber não dependeria mais de poder, o que seria uma maneira de reproduzir, 

sob a forma utópica, o mesmo humanismo. Não é possível que o poder se 

exerça sem saber, não é possível que o saber não engendre poder. (Foucault 

1979, 141-142) 

 

Existe uma homologia entre os vários níveis dos modelos agonísticos das relações 

sociais, sejam eles linguísticos, sociológicos ou políticos. Pois uma consequência 

fundamental comum desses modelos é a ausência de um critério de legitimidade – ideia 

que lembra a maneira de Lefort definir a democracia como ausência de legitimidade, ou 

mais precisamente como o lugar de um debate infinito e sem garantia sobre o legítimo e 

o ilegitimo. A desconstrução da metafísica implica uma crise de fundamentação das 

normas morais e políticas.  

Como avaliar politicamente o modelo agonístico da linguagem e seu correspondente 

nos jogos de poder? Podemos utilizar Nietzsche para orientar a reflexão política 

contemporânea ? Não quero entrar no debate sobre as várias utilização de Nietzsche e 

as diferenças, globalmente, entre as leituras alemãs e francesas, e o fato que geralmente, 

as leituras francesas enfatizam mais o aspecto estético ou “pós-metafísicco” de 

Nietzsche que os aspectos políticos. Quero antes colocar diretamente a questão da 

utilização possível da herança nietzschiana nas concepções agonísticas da linguagem e 

do poder. 

 

Rorty ou Foucault? 

Para fazer isto, gostaria de discutir, no final desse artigo, alguns elementos das 

críticas de Richard Rorty a Foucault. Podemos considerar que ambos, o filósofo 

americano e o filósofo historiador francês, são pós-modernos, pós-estruturalistas e pós-

metafísicos. Richard Rorty pode ser classificado claramente como neo-pragmatista. É 
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mais difícil classificar Michel Foucault, pois ele não pertence a nenhuma escola 

determinada e evoluiu bastante na suas posições. No entanto, sua crítica de todas as 

formas clássicas de pensamento o coloca claramente na constelação dos pensadores 

“pós”. Uma das fontes, às vezes explícita, às vezes escondida, desse tipo de 

pensamento, é Heidegger, e atrás dele, Nietzsche. 

Foucault reconheceu claramente sua dívida a Nietzsche, mas também a 

influência de Heidegger e, em 1982, num diálogo com R. Martin, professor na 

universidade do Vermont, confessou: « fiquei assustado quando dois de meus amigos 

[Dreyfus e Rabinow, 1982] de Berkeley escreveram,  no seu livro, que fui influenciado 

por Heidegger. Era verdade, claro, mas ninguém na França nunca o tinha sublinhado.” 

(Foucault 2001b, 1599) 

É uma influência que Foucault aparentemente recusou depois. Pelo menos 

parece ser um dos motivos que o fez suprimir o prefácio à primeira edição da História 

da loucura12. Mas de qualquer maneira, a prioridade notável do trabalho de 

desconstrução se opõe a um pensamento preferencialmente construtivo, analisando as 

linhas de força existentes, utilizando as ciências sociais como ferramentas críticas e 

prospectivas. Numa perspectiva heideggeriana, há uma desconfiança radical e um 

desprezo profundo da racionalidade científica – e sobretudo das ciências humanas ou 

sociais. Foucault pretende mostrar que as ciências sociais serviram antes de tudo como 

instrumentos de poder e de dominação, que todo saber, inclusive e talvez principalmente 

o saber das ciências sociais – saber com pretensão racional – é ligado intrinsecamente 

ao exercício do poder. 

Essas teses de Foucault suscitaram numerosas críticas. Em primeiro lugar, há 

críticas de pensadores de tradição kantiana (renovada), como Habermas (2000), que 

consideram que as posições de Foucault ou são incoerentes ou repousam sobre alguma 

premissa não explicitada. Incoerentes se admitirmos sua tese quase nietzschiana das 

relações de poder, porque nessa perspectiva, analítica e descritiva, não existe um critério 

permitindo a crítica da dominação, da sujeição, da alienação. Não se tem aí nenhum 

critério permitindo justificar uma forma de uso do poder-saber antes de uma outra, 

                                                           
12 O prefácio da primeira edição de Folie et déraison. Histoire de la folie à l’âge classique publicada pela Plon em 

1961, deixava entender que a loucora possuia uma verdade escura, verdade  que a divisão moderna entre razão e 

desrazão escondeu ou repremiu.  
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portanto nenhuma justificação da conotação positiva de um poder de resistência ou de 

um saber mais local que um outro. Habermas estima que o uso cotidiano da linguagem 

comunicativa implica necessariamente pretensões de vários tipos, inclusive pretensões 

morais, que não podem ser reduzidas a simples jogos de poder ao passo que Foucault 

considera, de maneira quase nietzschiana, que todas pretensões de conhecimento ou de 

verdade são somente movimentos dentre de jogos de poder. “Somos sujeitos à produção 

da verdade através do poder, e podemos exercer  o poder somente através da produção 

da verdade.” (Foucault 1980, p. 93)  

A outra crítica se origina mais na tradição hermenêutica. Charles Taylor mostra 

que a crítica detalhada elaborada por Foucault implica escolhas éticas em favor da 

liberdade, da criação de si. Essa afirmação, por sua vez, repousa sobre o tipo de 

hermenêutica de Taylor que, desde o grande livro sobre as fontes do sujeito moderno 

(Taylor, 1989) mostra que, para dar sentido a suas afirmações, Foucault deve apoiar-se 

sobre a sua própria identidade e que esta não surge de nada além do contexto cultural de 

onde ele profere suas teses. É na dialética desse contexto social, político e cultural que 

Foucault pode desenvoler suas análises da reclusão dos loucos, da disciplina das prisões, 

da produção e do controle da sexualidade. E, na verdade, em várias entrevistas, Foucault 

admitiu ou até proclamou defender a liberdade. Por exemplo: 

 

Sabemos muito bem que, mesmo imspirados pelas melhores intenções, esses 

programas [das ciências sociais] se tornam sempre uma ferramenta, um 

instrumento da opressão. (…) meu papel (…) é mostrar às pessoas que elas 

são muito mais livres do que elas o pensam (…). Mudar algo na mente das 

pessoas, é esse o papel do intelectual. (Foucault 2001b, 1597, 1982) 

 
Todas as minhas análises vão contra a ideia de necessidades universais na 

existência humana. Elas enfatizam o caráter arbitrário das instituições e nos 

mostram de qual espaço de liberdade ainda dispomos, quais são as mudanças 

que ainda podem ser feitas. (Foucault 2001b, 1598) 

 

Acredito na liberdade dos indivíduos. A uma mesma situação, as pessoas 

reagem de maneiras muito diferentes.(Foucault 2001b, 1601) 

 

A verdade é que não podemos deduzir dos escritos de Foucault uma concepção 

determinada de liberdade nem uma justificação explícita do valor positivo de uma forma 

de poder ante a outra – embora as suas posições concretas mostram claramente de qual 

lado político ele está. É essa dificuldade de conectar o teórico e o prático que levou 
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Rorty a propor dissociar o que ele chama de procura idiossincrática de realização 

pessoal e as propostas de tipo político. 

Nunca houve um debate real entre Rorty e Foucault. Este ficou interessado 

pelo livro A filosofia e o espelho da natureza (Rorty 1979) e recomendou a tradução à 

editora do Seuil, porque achava que isso iria felizmente diminuir o interesse (na 

verdade, bem fraco no Continente) para a filosofia analítica. Mas não gostou da maneira 

de Rorty utilizar os seus próprios conceitos. E, de fato, a interpretação de Foucault em 

vários momentos por Rorty não deixa de colocar questões. 

Em resposta a uma observação feita por Joshua Knobe numa entrevista na qual 

perguntava por que Rorty criticava Foucault e outros pensadores pós-estruturalistas, o 

filósofo americano respondeu:  

 

O que objeto a respeito deles é que nunca falam em termos de uma possível 

legislação, de uma possível política econômica nacional, coisas que podem 

realmente ser debatidas entre candidatos políticos (…). Isso me parece ser 

uma continuação da atitude dos anos 60, a de que o sistema é tão 

desesperadamente corrupto que você não participa realmente do política do 

dia a dia. (Rorty 1995c)  

 

Esta crítica responde à definição de duas atitudes políticas: 

 

Podemos insistir, como o fez Dewey, sobre a importância moral das ciências 

sociais – seu papel na ampliação e o aprofundamento de nosso sentimento da 

comunidade e as possibilidades abertas para essa comunidade. Ou podemos 

insistir, como o fez Michel Foucault, sobre a maneira das ciências sociais 

terem servido como instrumentos da ‘sociedade disciplinária’, a conexão 

entre saber e poder antes que entre conhecimento e solidariedade humana. 

(Rorty 1982, 203-204)  

 

Essas duas atitudes correspondem a diagnósticos diferentes sobre não somente 

países diferentes, como poderia ser entre os Estados Unidos e a França, mas sobre a 

avaliação da Modernidade em geral. É nessa avaliação dos processos de racionalização 

moderna que pode-se sentir a diferença entre uma tradição marcada pelo pragmatismo 

de Dewey e James13, de um lado, e por Nietzsche e Heidegger, do outro lado. À 

primeira família pertencem Rawls, Habermas, Dworkin, e os “liberais” americanos; à 

segunda, Arendt, Lefort, Castoriadis, Foucault, Derrida e aqueles que se consideram 

                                                           
13 E também Habermas, Rawls e uma boa parte da revisão pragmática do kantismo.. 
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como pós-metafísicos. Como o notei, Rorty é quase o único que navega à toa entre essas 

duas tradições. 

A questão não é a de saber se o diagnóstico de Dewey ou de Foucault é correto, 

se corresponde à realidade empírica, mas diz antes respeito ao estilo de críticas. A 

posição pragmática de Dewey ou de Rorty não pretende totalizar o julgamento sobre a 

sociedade moderna, mas considerar alguns pontos de vista – mais ou menos liberdade, 

mais ou menos violência, mais ou menos desigualdade – e avaliar as instituições em 

função desses critérios. O pragmatismo significa que não há um só critério – de verdade, 

por exemplo – e que tampouco há definições unívocas e fundamentais dos conceitos de 

liberdade, violência, igualdade. A avaliação fica contextual mas pressupõe que nas 

nossas sociedades modernas e liberais as reinvidicações de liberdade, paz e justiça têm 

um conteúdo de common knowledge hipotético e parcial, mas suficiente para pôr 

avaliações. A análise foucaldiana parece pressupor, ao contrário, que uma certa 

totalização é possível, que a Modernidade no seu conjunto acarreta uma extensão 

irreversível da disciplina, do controle, etc. É uma perspectiva dramática ou romântica, 

na verdade uma filosofia da história negativa e pessimista.  

Ora, o pragmatismo de Rorty fica completamene alérgico a qualquer tipo de 

pensamento religioso, místico, oracular, e pensa que os filósofos antimetafísicos, 

anticartesianos, oferecem muitas vezes um pathos espiritual quase-religioso, pathos 

aceitável e mesmo admirável na vida singular e privada de um indivíduo se o leva à 

auto-criação, mas essas orientações não devem ser “tomadas como guias para a 

deliberação política” (Rorty 1999d, 133): 

 

A noção de ‘responsabilidade infinita’ formulada por Emmamuel Levinas e 

algumas vezes desenvolvida por Derrida – como também as freqüentes 

descobertas do próprio Derrida sobre a impossibilidade, a inalcançabilidade, 

e a não-representabilidade – podem ser úteis para alguns de nós em nossas 

buscas individuais de perfeição privada. Quando nós nos ocupamos de nossas 

responsabilidades públicas, entretanto, o infinito e o não-representável são 

meros aborrecimentos. (Rorty 1999d, 133) 

 

Penso que uma diferença fundamental é a seguinte: Rorty, de maneira 

coerente, recusando todo universal, reconhece que essa recusa mesma  é somente uma 

tese histórica, cultural, e portanto, particular. É reconhecer o necessário 
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“etnocentrismo” de todo pensamento. O uso de conceitos como “pós-moderno” ou 

“pós-estruturalista” faz parte de um jogo de linguagem particular e não é a entrada no 

reino de uma nova verdade. O ponto que nos permite fazer avaliações é o presente 

histórico, político e cultural. Não podemos escapar a nossas tradições. É nisso que 

Rorty se afasta de todo pathos, de todo romantismo político. Na sua pequena 

autobiografia inteletual “Trotzky e as orquídeas selvagens” (Rorty 2005), ele mostra 

como finalmente não conseguiu uma síntese – uma Aufhebung  – permitindo conciliar 

num discurso único o sentimento de solidariedade herdado do engajamento socialista de 

seus pais e seus desejos idiossincráticos de beleza e de aperfeiçoamento pessoal. O 

etnocentrismo diz respeito principalmente às formas de solidariedade ou de lealdade às 

comunidades concretas às quais as pessoas pertecem. É nesse sentido que Rorty 

constrói um conceito de “justiça” como lealdade pouco a pouco extendida à pessoas, 

grupos, minorias ou maiorias cada vez maiores na medida em que se encontram em 

situações com que podemos interagir ou comunicar14. 

Desde que o tipo de pensamento de um Foucault fica dramaticamente negativo 

e não desemboca sobre essa avaliação pragmática, Rorty pensa que não presta do ponto 

de vista político. Podemos reconhecer o seu valor crítico e a relevância de muitas de 

suas análises. “Argumentei em vários livros que os filósofos mais freqüentemente 

citados pelos esquerdistas culturais – Nietzsche, Heidegger, Foucault, e Derrida – estão 

em grande medida corretos em suas críticas ao racionalismo iluminista.” (Rorty, 1999d, 

132). Mas ele acrescenta  uma tese complementar: “Argumentei ainda que o liberalismo 

tradicional e o humanismo tradicional são inteiramente compatíveis com tais críticas.” 

(ib.) 

Sem dúvida, é essa última tese de Rorty que deve parecer problemática à 

maioria dos “pós- estruturalistas”, na medida em que o liberalismo tradicional e o 

humanismo tradicional, geralmente, são considerados como elementos da ideologia 

liberal (politicamente) ou do ideário metafísico (teoricamente). Pois, não podemos 

esquecer que o liberalismo e o humanismo têm muitas interpretações e muitas 

recuperacões políticas em todos os movimentos conservadores ou de direita. Portanto, a 

tese de Rorty – que não pode ser considerado como conservador nem de direita – da 

compatibilidade do liberalismo e do humanismo com o pensamento esquerdista do 
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 (rf. Lealdade e justiça) 
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desconstrutores, deve ser interpretada de maneira diferente. Minha interpretação é que a 

crítica pós-moderna do humanismo e do liberalismo visa às formas dessas ideologias na 

medida que ficam ligadas ao racionalismo iluminista. Em outra palavras, devemos 

evitar o uso dos termos humanismo ou liberalismo como sendo entidades identificáveis, 

como correspondendo à essências de tipo metafísico. Como o disse Jurandir Freire : 

 

Nenhuma de nossas crenças vem de uma fonte de sentido prévia à ação 

humana. A história mostrou que inúmeros candidatos ao papel fundacional 

não resistiram ao teste do tempo. Ou perderam completamente a 

plausibilidade intelectual ou retraíram-se e converteram-se em crenças 

opcionais, de grupos ou pessoas, como no caso das convicções religiosas. 

Podemos tratar certas imagens do mundo e do sujeito como universais. Mas 

isto quer dizer, simplesmente, que certas formas de vida nos são de tal modo 

familiares que não conseguimos pensar em descrições alternativas do que 

consideramos natural e universal. (Freire 1995, 125)  

 

Rorty insistiu sobre a ideia – nominalista – da impossibilidade de uma 

definição da essência do homem, na medida que toda definição determinada implica 

formas de exclusão e de segregação, mas isso não impede que possamos perceber o que 

fere ou disrespeita a humanidade, que possamos defender a liberdade de expressão, por 

exemplo, ou a liberdade religiosa. O pensamento clássico pretende descobrir pela razão 

– e, muitas vezes desde Kant, por uma razão considerada como o atributo essencial do 

homem – quais são as regras morais, as leis do viver bem que devem ser impostas. Há 

um liberalismo – de Rawls ou Dworkin por exemplo – que defende o pluralismo radical 

das maneiras de viver e portanto uma liberdade extensa de consciência, de expressão, de 

religião, etc., mas pensa que os princípios de justiça devem ser universalizados. É o que 

nem Foucault, nem Rorty, nem a maioria dos pós-modernos aceitam. Essa recusa pode 

ser interpretada como um abandono de toda filosofia da história de tipo iluminista, na 

medida em que as pretensões à universalidade pressupõe a possibilidade de um 

progresso histórico cuja medida é uma forma de racionalidade ou razobilidade. Porém, 

o preço a pagar às vezes é o de cair numa filosofia da história invertida de tipo 

nietzschiano: história da decadência e do niilismo.  

Será que é possível escapar radicalmente à forma de totalização implicada em 

toda interpretação do sentido/direção da história? Escapar totalmente à filosofia da 

história pode ser feito, no meu modo de ver, de duas maneiras diferentes: uma dessas 

maneiras é desistir de toda filosofia política e focar numa estética da existência. A outra 
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é dissociar “Trotsky e as orquídeas selvagens”. A primeira corresponde à opção de 

Foucault nos dois últimos volumes da sua história da sexualidade. A segunda 

corresponde à divisão das águas entre ironia liberal e solidariedae tal como é defendida 

por Rorty. 

Foucault defende, nas suas últimas obras, a idéia de uma estética da existência 

voltada para o que Rorty chama de auto-perfeição e auto-realização do sujeito. Rorty 

concorda com essa ideia, e ele mesmo considera que o que ele chamou de ironia liberal 

consiste exatamente em permitir e valorizar essa forma de auto-criação. Em acordo com 

Foucault, Rorty mostra que essa escolha idiossincrática torna os conceitos de 

universalidade dispensáveis. Mas, ao contrário de Foucault, não vê uma contradição 

entre esse abandono dos princípios morais universais e o apoio que ele acorda a (certos) 

valores das democracias liberais. Pois, segundo Rorty, trata-se de dois jogos de 

linguagem diferentes que não devem se misturar. E Rorty lança nossa atenção sobre o 

perigo de atravessar essa fronteira num sentido ou no outro: impor os critérios que 

regem o uso público da razão como normas da conduta individual, ou exportar os ideais 

religiosos, éticos ou estéticos com padrões de comportamento generalizados.  

O perigo de uma extensão de critérios estéticos à política já foi várias vezes 

denunciado. Por exemplo, Walter Benjamin, analisando as relações entre o fascismo e a 

arte, denuncia a estetização da guerra no futurismo, recusando toda tentativa de estetizar 

o político15. O promotor da pós-modernidade manifestava também a desconfiança a 

respeito da pluralidade dos gêneros articulados juntos no político hoje, e considerava 

que  

 

uma tarefa filosófica essencial seria a de recusar à estética o privilégio que 

ela tem de uma tradição praticamente bi-milenária e cuja, num certo sentido e 

mutatis mutandis, uma expressão ‘final’ particularmente terrível foi dada 

pelo nazismo. Não é nada de outra, talvez, que a completa ‘estetização’ do 

político. Precisaria-se repensar o político antes a partir de uma preocupação 

dizendo respeito, diria eu, ao apelo, à requisição a ‘fazer o bem’, isto é, a 

partir de algo que pertenceria antes ao Kant da segunda Crítica ou ao 

pensamento de Lévinas. (Lyotard 1988, 89). 

 

                                                           
15

 A resposta do comunismo (tal qual pensado por Benjamin), em vez de estetizar o político, era de 

politizar a arte – no sentido de sua democratização. (Benjamin 1971, 181) 
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Era uma maneira de reconhecer que na esfera pública a inspiração ética de tipo 

kantiano ou habermassiana, despojada de pretensões universalistas fortes, fica 

provavelemente um complemento de um pensamento pós-estruturalista principalmente 

desconstrutor. Este, no entanto, pode e deve ficar como vigia, como intérprete e como 

limite. A maneira de cumprir essa tarefa deve ser objeto das pesquisas que, analisando a 

paisagem inaudita da contemporaneidade, procura evitar as armadilhas do 

conservatismo liberal ou comunitarista tanto quanto das tentações anarquistas e niilistas. 
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O modelo de recognição kantiano e a crítica de Deleuze 

                Daniel Borgoni
1
 

Resumo 

O objetivo deste artigo é analisar o modelo de recognição kantiano 

desenvolvido em sua Crítica da Razão Pura por meio da análise de 

Deleuze. Inicialmente, apresentaremos a crítica de Hume quanto à 

possibilidade do conhecimento a priori. Então, reconstruiremos o 

percurso teórico que Kant faz na Crítica da Razão Pura para 

defender o conhecimento a priori propondo a razão transcendental. 

Por fim, exporemos a crítica de Deleuze ao transcendental kantiano 

que afirma que Kant não demonstra o acordo entre as faculdades e 

decalca as estruturas transcendentais sobre o empírico, 

evidenciando que Kant não escapa do psicologismo. 

Palavras-chave: Deleuze, Kant, conhecimento, transcendental, 

empírico.                                                                                                                                               

           

Abstract 

The aim of this paper is to analyze the Kantian model of 

recognition in his Critique of Pure Reason through Deleuze´s 

analysis. Initially, we present the Hume´s criticism about the 

possibility of knowledge a priori. Then, we will reconstruct the 

theoretical route that Kant takes in Critique of Pure Reason to 

defend an a priori knowledge proposing the transcendental reason. 

Finally, we will expose the criticism raised by Deleuze of Kantian 

transcendental that affirms that Kant does not demonstrate the 

agreement among the faculties and trace the transcendental 

structures upon the empirical, evidencing that Kant does not escape 

of psychologism.                                              

Keywords: Deleuze, Kant, knowledge, transcendental, empirical.         
            

 

I – O empirismo de Hume 

O empirista britânico David Hume desferiu um golpe contra a metafísica em sua 

obra Investigações sobre o Entendimento Humano
2
 quando argumentou que não é 

legítimo defender a existência de relações necessárias no âmbito das questões de fato, 

isto é, aquelas que envolvem relações de tempo e espaço, identidade e causalidade. 

Assim, ao contrário do que ocorreria com as relações de ideias
3
, por exemplo, a 
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necessidade contida num teorema de geometria, não poderíamos afirmar com certeza 

que, por exemplo, o fogo é a causa do calor ou que sempre quando existir fogo, existirá 

calor. Em outras palavras, sob o ponto de vista do mero raciocínio, ou seja, a priori, não 

podemos ter conhecimento.  

Para fazer tais afirmações, Hume defendeu que não podemos afirmar nada 

aquém nem além do que nos é dado na experiência, ou seja, o conhecimento deve 

começar pela experiência e não deve ir além dela. Ainda segundo o princípio da 

diferença
4
, “nenhum objeto jamais revela, pelas qualidades que aparecem aos sentidos, 

nem as causas que o produziram, nem os efeitos que dele provirão (HUME, 2003, 

p.56).” 

 Desse modo, aquilo que aparece à mente humana deve ser considerado como 

objeto da percepção
5
 e não como coisa em si. Devemos então considerar o calor e o 

fogo como duas percepções distintas e independentes uma da outra, e como cada 

percepção não remete a nada distinto dela, não podemos atribuir uma relação essencial 

entre ambas. 

Assim, a nossa experiência com o calor e o fogo, que nos parece objetiva e 

necessária, não passa de uma relação subjetiva, que segundo Hume, seria fundada nos 

princípios de associação de ideias (semelhança, contigüidade e causalidade) e no hábito, 

princípio da natureza humana que não pode revelar a essência de uma inferência causal. 

Em outras palavras, podemos atribuir certa regularidade às percepções, mas não 

podemos estabelecer relações de necessidade provenientes de nossa experiência 

sensível, pois estas são fluxos de percepções descontínuas. 

 

II - O transcendental kantiano  

Para o professor de metafísica de Königsberg Immanuel Kant, se colocássemos 

o fundamento do conhecimento na experiência, no sujeito empírico humiano, não 

sairíamos de um psicologismo, na medida em que não poderíamos produzir enunciados 

necessários e universais quanto a fatos e eventos.  Em outras palavras, Hume mostrara 
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que se pensássemos as relações de causa e efeito a partir da existência dos objetos, não 

poderíamos ter um conhecimento anterior ao aparecimento do objeto que não passasse 

de ilusão.  Em resumo, sem um conhecimento a priori não teríamos ciência, pois não 

poderíamos pensar o objeto como fator fundamental do conhecimento.  

 Mediante tal argumentação, Kant defendeu que era necessário rever a análise do 

conhecimento do sensível proveniente do empirismo humiano, e demonstrar que a 

necessidade e universalidade de certas relações eram legitimadas por uma razão 

transcendental, ou seja, que os dados da experiência, de alguma forma, estariam 

submetidos às representações a priori do sujeito. Nesse sentido, teria que mostrar que o 

conceito de causalidade não vinha da experiência, mas tinha respaldo em uma razão 

transcendental. Para tanto, era preciso investigar como o sujeito conhece, ou seja, 

investigar as faculdades e o modo como se relacionam. 

 Desse modo, em sua Crítica da Razão Pura, Kant começou defendendo uma 

alteração de método que inverteu a relação de conhecimento até então estabelecida entre 

o objeto e o sujeito. Daí Kant afirmar a semelhança de seu empreendimento filosófico 

com a revolução copernicana
6
, pois não se tratava mais de conhecer os objetos eles 

mesmos, mas de estabelecer um “conhecimento a priori destes objetos, que estabeleça 

algo sobre eles antes de nos serem dados (KANT, 2008, p.20).”  

Nesse sentido, as nossas representações não se regulariam pelas coisas, mas sim 

seriam as nossas representações que regulariam os objetos enquanto fenômenos. Kant 

restringiu o âmbito do conhecimento, na medida em que o conhecer não era mais 

sinônimo de pensar, mas estava restrito aos limites do que chamou de experiência 

possível, de modo que esta estaria submetida às estruturas transcendentais do sujeito 

racional. Em outras palavras, eu poderia pensar algo fora da experiência possível, como, 

por exemplo, a existência da alma humana, mas agora não poderia mais afirmar que se 

tratava de conhecimento, na medida em que conhecimento não era algo derivado do 

objeto, mas constituiria o objeto enquanto fenômeno. 

Kant chamou de estética transcendental à ciência de todos os princípios da 

sensibilidade a priori, ou seja, como era estruturada a apreensão do mundo pelo sujeito 

racional que se referia à sensibilidade. Vejamos a diferenciação entre intuição empírica 

e intuição a priori que Kant faz: 

                                                           
6
 Sobre a revolução copernicana afirma Kant: “não podendo prosseguir na explicação dos movimentos 

celestes enquanto admitia que toda multidão de estrelas moviam-se em torno do espectador, tentou se não 

daria melhor resultado fazer antes girar o espectador e deixar os astros imóveis (KANT, 2008, p.20).” 



O modelo de recognição kantiano e a crítica de Deleuze 

O efeito de um objeto sobre a capacidade representativa, na medida em que 

por ele somos afetados, é a sensação. A intuição que se relaciona com o 

objeto, por meio de sensação, chama-se empírica. O objeto indeterminado de 

uma intuição empírica chama-se fenômeno. Dou o nome de matéria ao que 

no fenômeno corresponde à sensação; ao que, porém, possibilita que o 

diverso do fenômeno possa ser ordenado segundo determinadas relações, dou 

o nome de forma do fenômeno. (KANT, 2008, p.61-62) 

 

 Nesse sentido, a matéria de todos os fenômenos nos é dada a posteriori 

enquanto sua forma é dada a priori pelo sujeito racional. Desse modo, Kant argumentou 

que o tempo e o espaço eram as condições de possibilidade das sensações como formas 

a priori e delimitam suas próprias fronteiras, na medida em que trabalham com 

fenômenos, e não com coisas em si, sendo condições de possibilidade do conhecimento 

por experiência. Para Kant: 

O tempo é a condição formal a priori de todos os fenômenos em geral. O 

espaço enquanto forma pura de toda a intuição externa, limita-se, como 

condição a priori, simplesmente aos fenômenos externos. (KANT, 2008, 

p.73) 

 

 Se o tempo e o espaço são estruturas estéticas transcendentais de apreensão de 

mundo que são comuns ao sujeito racional, que se antecipa à percepção de todo objeto, 

eles são condições subjetivas de todos os fenômenos. Assim, “o tempo e o espaço são, 

portanto, duas fontes de conhecimento das quais se podem extrair a priori diversos 

conhecimentos sintéticos (KANT, 2008, p.76).” 

 Além das estruturas estéticas, era necessária uma ciência das regras do 

entendimento que Kant chamou de lógica transcendental, na medida em que a 

experiência possível, ou o conhecimento a priori, provinha destas duas fontes do 

espírito. Para tanto, os conceitos puros do entendimento, sob a forma de categorias, 

determinavam os objetos pela sua própria natureza, ou seja, as representações teriam 

que ser a priori. 

 A lógica agora não poderia ser pensada isoladamente como lógica geral, pois 

essa não visava o vínculo com a estética, visto que não pensava na origem do objeto. 

Assim, era preciso que o entendimento a priori visasse este vínculo com o tempo e o 

espaço enquanto formas a priori para evitar que enganos que extrapolassem a 

experiência possível fossem tomados como ‘conhecimento’. Nas palavras de Kant, “a 

lógica transcendental defronta-se com um diverso da sensibilidade a priori, que a 

estética transcendental lhe fornece, para dar uma matéria aos conceitos puros do 

entendimento (KANT, 2008, p.108).” 
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Desse modo, quando as representações sensíveis passam para o conceito, temos, 

de fato, conhecimento, ou seja, o tempo e o espaço, enquanto receptividade, são a 

possibilidade de intuir o diverso, e o entendimento, enquanto espontaneidade, precisa se 

referir a estes elementos apriorísticos do fenômeno. Assim, “a espontaneidade do nosso 

pensamento exige que este diverso seja percorrido, recebido e ligado de determinado 

modo para que se converta em conhecimento (KANT, 2008, p.108).” 

A esta atividade do espírito, Kant vai dar o nome de ‘síntese’. Ele vai 

argumentar que, embora a intuição e o entendimento sejam duas faculdades 

heterogêneas, a responsável pela síntese em geral é a imaginação. Em outras palavras, a 

imaginação vai fazer a ponte entre entendimento e intuição, tendo em vista que ela teria 

a parte intelectual e a parte sensível. Desse modo, a ‘verdade’, até então aceita como a 

correspondência entre o intelecto e as coisas, será interpretada por Kant como sendo a 

correspondência de dois tipos de representação, isto é, a representação sensível e a 

representação lógica.  

 Assim, para que haja conhecimento, Kant afirma: 

 

O que primeiro nos tem que ser dado para efeito do conhecimento de todos os 

objetos a priori é o diverso da intuição pura; a síntese desse diverso pela 

imaginação é o segundo passo, que não proporciona ainda conhecimento. Os 

conceitos, que conferem unidade a esta síntese pura e consistem unicamente 

na representação desta unidade sintética necessária, são o terceiro passo para 

o conhecimento de um dado objeto e assentam no entendimento. (KANT, 

2008, p.109/110) 

 

 A síntese pura pressupõe a intuição a priori, a imaginação que percorre, recebe e 

liga o diverso, e o entendimento que remete a síntese da imaginação a conceitos a 

priori, isto é, aos conceitos puros do entendimento ou categorias. Representada de uma 

maneira universal, esta síntese deve se assentar sobre uma unidade sintética universal do 

entendimento, ou seja, a um ‘eu’. 

 Na dedução transcendental, Kant demonstrará qual o elemento último que 

fundamenta a experiência. Teremos um ‘eu penso’ que acompanha o diverso, mas o que 

trará necessidade é o eu transcendental como uma autoconsciência ou uma apercepção 

originária que acrescenta o ‘eu penso’ a cada uma das partes do diverso, e quando 

acrescenta, ela sintetiza. A identidade do sujeito transcendental é o que dará identidade 

ao objeto pela atividade analítica ‘eu = eu’ que pressupõe uma síntese. Desse modo, o 
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eu transcendental, que é o fundamento do eu empírico, também dá unidade ao objeto, 

entendido como objeto de toda experiência possível, e ao eu empírico. 

 

III - A crítica de Deleuze a Kant 

 Deleuze afirma que, do mesmo modo que Descartes, Kant partilhava uma 

mesma imagem dogmática do pensamento que pressupunha a boa imagem deste, ou 

seja, o pensamento tendo uma natureza reta e buscando naturalmente o verdadeiro. 

Nesse sentido, o pensamento seria o exercício natural de uma faculdade. 

 Estes pressupostos filosóficos eram retirados do elemento puro do senso comum, 

na medida em que eram pressupostos subjetivos de um ‘todo mundo sabe’ o que 

significa ‘eu’, ‘ser’ e ‘pensar’. Nesse sentido, afirma Deleuze: 

 

Com efeito, existe um modelo: o da recognição. A recognição se define pelo 

exercício concordante de todas as faculdades sobre um objeto suposto como 

sendo o mesmo: é o mesmo objeto que pode ser visto, tocado, lembrado, 

imaginado, concebido (...) e a unidade do sujeito pensante do qual todas as 

outras faculdades devem ser modos. (DELEUZE, 2006, p.131) 

 

 Assim, o modelo de recognição é compreendido na imagem dogmática do 

pensamento e pode ser definido: (1) por um exercício concordante das faculdades, ou 

seja, as faculdades irão se reportar à experiência conforme a maneira particular de cada 

uma lidar com o objeto da experiência e chegarão a um resultado idêntico, isto é, ao 

reconhecimento do objeto; (2) pela unidade de um sujeito pensante como, por exemplo, 

o cogito cartesiano, que se reflete na identidade do objeto e que “exprime a unidade de 

todas as faculdades no sujeito (DELEUZE, 2006, p.132).” 

 Na Crítica da Razão Pura verificamos que o entendimento é a faculdade 

legisladora em relação à qual as outras faculdades têm que colaborar, ou seja, 

pressupondo a concordância das faculdades é o entendimento que submete os dados da 

experiência às suas próprias regras. Nas palavras de Deleuze: 

Em Kant, o problema da relação do sujeito e do objeto tende, pois, a 

interiorizar-se: converte-se no problema de uma relação entre faculdades 

subjetivas que diferem em natureza. (DELEUZE, 1963, p.22) 

 

 Desse modo, Kant tenta promover um acordo entre faculdades heterogêneas na 

medida em que, como vimos, a imaginação faz a conciliação entre a intuição e os 
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conceitos, ou seja, ela seria um termo homogêneo a estas faculdades, harmonizando a 

sensibilidade com o entendimento a priori. Nas palavras de Deleuze: “Kant invoca a 

síntese e o esquematismo da imaginação que se aplica a priori às formas da 

sensibilidade em conformidade com os conceitos (DELEUZE, 1963, p.29).” 

Deleuze critica a solução kantiana, pois o acordo que Kant propõe com o 

esquema transcendental, que é produto da imaginação, não acaba com o problema, 

apenas desloca-o, na medida em que a imaginação e o entendimento também diferem 

em natureza e continua um mistério como ocorre o acordo entre essas duas faculdades. 

Em outras palavras, a noção deste esquema que Kant propõe funcionaria desde que este 

pudesse demonstrar a existência de uma harmonia entre o esquema e o entendimento, 

mas este esquema é exterior, não demonstrando como a imaginação entra em acordo 

com o entendimento. Em resumo, na Crítica da Razão Pura, Kant propõe um acordo 

entre as faculdades, mas não demonstra sua gênese. 

 A crítica de Deleuze ao modelo de recognição kantiano também incide sobre as 

três sínteses que Kant afirma como sendo necessárias para todo o conhecimento, a 

saber, a síntese da apreensão na intuição, a síntese da reprodução na imaginação e a 

síntese da recognição no conceito, de modo que as duas primeiras culminam na terceira. 

Deleuze vai acusar Kant de decalcar a subjetividade transcendental do empírico, isto é, 

“as estruturas ditas transcendentais sobre os atos empíricos de uma consciência 

psicológica (DELEUZE, 2006, p.133).” Para tanto, Deleuze vai abordar à primeira 

edição da Crítica da Razão Pura, onde este decalque está explicito. Baseados nesta e 

em Deleuze, é o que demonstraremos a seguir. 

Como vimos, Kant começa por expor a síntese empírica da apreensão na 

intuição afirmando que as nossas representações, como modificações do espírito e, em 

última analise, todos os nossos conhecimentos representados, estão submetidos a 

“condição formal do sentido interno, ao tempo, no qual devem ser conjuntamente 

ordenados, ligados e postos em relação (KANT, 2008, p.136).” 

Na medida em que toda intuição contém um diverso e que o espírito distingue o 

tempo na série de impressões sucessivas, o diverso é representado como unidade. Kant 

afirma que é necessária uma síntese da apreensão para que a intuição compreenda os 

elementos diversos percorridos num todo.  Também esta síntese deve ser praticada a 

priori, sob a pena de não termos as representações a priori do espaço e do tempo.  
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Deleuze afirma que a síntese transcendental da apreensão é decalcada da síntese 

empírica da apreensão na intuição, na medida em que estas representações a priori só 

podem “ser produzidas pela síntese do diverso que a sensibilidade fornece na sua 

receptividade originaria (KANT, 2008, p.137).”  

Kant constrói sua síntese transcendental em função de uma analogia com a 

síntese empírica, isto é, a síntese pura só existe porque existe uma síntese empírica 

subjacente. Nas palavras de Deleuze “a síntese transcendental da apreensão é 

diretamente induzida de uma apreensão empírica (DELEUZE, 2006, p.133).” 

Trataremos agora da crítica deleuziana que incide sobre a síntese da reprodução 

na imaginação. Antes, porém, lembremos o que Kant afirmou sobre esta síntese. De 

acordo com ele, a lei empírica de reprodução das representações na imaginação permite-

nos que, segundo uma regra constante, o espírito possa passar de uma representação a 

outra, de modo que esta lei pressupõe que os próprios fenômenos estejam submetidos a 

esta regra. Pois, se esta lei não existisse, a imaginação empírica não teria nunca o que 

fazer, mantendo-se uma faculdade morta.  

Exemplificando, Kant afirma que se o cinábrio fosse ora de uma cor, ora de 

outra cor, a imaginação nunca receberia no pensamento a representação da cor vermelha 

do cinábrio. “Deve, portanto, haver qualquer coisa que torne possível esta reprodução 

dos fenômenos, servindo de principio a priori a uma unidade sintética e necessária dos 

fenômenos (KANT, 2008, p.139).” 

Kant afirma que chegamos a isto quando refletimos sobre o que são os 

fenômenos, isto é, não como coisas em si, mas jogos das nossas representações, e que 

resultam, em ultimo caso, das “determinações do sentido interno (KANT, 2008, 

p.139).” Em outras palavras, os fenômenos obedecem a princípios a priori e a síntese 

pura da reprodução na imaginação está assentada sobre estes princípios. Esta síntese 

transcendental pura da imaginação fundamenta “a possibilidade de toda a experiência, 

enquanto esta pressupõe, necessariamente, a reprodutibilidade dos fenômenos (KANT, 

2008, p.139).” 

 Deleuze afirma que existe uma circularidade no argumento kantiano, na medida 

em que a síntese da reprodução na imaginação também é diretamente induzida de uma 

lei empírica, que é a reprodutibilidade dos fenômenos. Em outras palavras, os 

fenômenos são submetidos pela síntese da imaginação a princípios que possibilitam 
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toda a experiência possível, mas para que esta ocorra, os fenômenos precisam se 

submeter às regras de uma imaginação empírica, pois, como afirmou o próprio Kant, 

caso contrário, a imaginação seria uma faculdade morta.  

 Na Crítica da Razão Pura, Kant afirma que para termos o conceito e, portanto, 

conhecimento, as faculdades devem concordar com vistas a uma unidade. Assim, é 

preciso uma terceira síntese que Kant nomeia de síntese da recognição no conceito. 

Desse modo, precisa ser reunido na unidade do conceito o diverso intuído pela síntese 

da apreensão na sensibilidade e reproduzido pela síntese da imaginação. 

 Lembremos que esta unidade só pode ser alcançada pela consciência enquanto 

apercepção transcendental que precede todos os dados da intuição e a representação 

destes, sendo a priori e, precedendo, assim, toda experiência. Kant afirma que “esta 

consciência una é que reúne numa representação o diverso, sucessivamente intuído e 

depois também reproduzido (KANT, 2008, p.142).” 

Assim, o que se conhece por meio do conceito é um objeto intuído na 

sensibilidade, reproduzido na imaginação, e reunido sinteticamente pela unidade da 

consciência que constitui a unidade do objeto enquanto conceito. A consciência sabe da 

função que ela exerce e é a condição transcendental da realidade objetiva dos objetos de 

uma experiência possível, na medida em que identifica o conceito com um objeto em 

geral. 

Deleuze defende que a síntese da recognição no conceito também é um decalque 

de uma síntese empírica, na medida em que em seu interior, como vimos, estão 

pressupostas as sínteses da apreensão na intuição e a síntese da reprodução na 

imaginação. Mediante o exposto, Deleuze defende que Kant decalcou as estruturas 

transcendentais de procedimentos empíricos de uma consciência psicológica. 

 

IV - Conclusão 

Em sua Crítica da Razão Pura, Kant contestou a impossibilidade do 

conhecimento a priori decorrente do empirismo humiano. Ao deslocar o a priori do 

objeto em si para o sujeito, propondo uma razão transcendental, Kant respondeu a 

Hume e legitimou a possibilidade de fazermos enunciados necessários e universais 

quanto a fatos e eventos. Como vimos, o modelo de recognição kantiano tentou 

estabelecer o acordo entre faculdades heterogêneas por meio de seu esquema 
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transcendental, produto da imaginação. Contudo, a partir da crítica Deleuze, 

demonstramos que Kant pressupôs que tal esquema acordava com o entendimento, 

permanecendo um mistério com tal acordo acontece. Analisamos as três sínteses 

kantianas necessárias para todo o conhecimento e, baseados em Deleuze, demonstramos 

que elas foram decalcadas do empírico, o que nos leva a afirmar que Kant não escapou 

do psicologismo. 
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Resumo 

O objetivo do trabalho a ser apresentado é repensar o meu encontro filosófico 

com Gaston Bachelard, um encontro que efetivamente não aconteceu, mas que, 

num sentido simbólico pode ser compreendido como a troca dinâmica e viva 

que se deu entre o pensador francês e eu mesma, como sua admiradora, 

discípula e pesquisadora assídua de sua obra que me seduziu de imediato, 

levando-me a mergulhar nas diversas temáticas que habitam as duas vertentes 

do filósofo e chegar a conclusões importantes. Minha intenção é analisar o 

encontro entre mim e Bachelard a partir de duas perspectivas diferentes.  De 

um lado, ressaltando o que fiz por Gaston Bachelard, ou seja, qual foi minha 

contribuição para a divulgação da obra impactante desse pensador original que, 

com sua linguagem pouco acadêmica e, num certo sentido, anticonvencional 

me atraiu e me impulsionou a ser uma das principais divulgadoras de seu 

pensamento no Brasil. De outro lado, invertendo a perspectiva, pretendo voltar 

meu olhar para o conteúdo da obra bachelardiana a fim de mostrar o que meu 

encontro com Bachelard me ofereceu, ou seja, qual foi sua contribuição para 

minha formação como pesquisadora, como professora e como filósofa, mas 

principalmente como pessoa humana. Meu objetivo, nesta segunda etapa do 

trabalho é, portanto, mostrar em que sentido a obra de Bachelard me deu 

instrumentos, não só pedagógicos, mas, até mesmo vitais, para meu 

crescimento espiritual. Para isso, vou penetrar nos meandros da reflexão 

epistemológica bachelardiana, na dinamologia de suas imagens, a fim de 

resgatar de sua obra, o que considero como seu ideal de cultura e de educação. 

Espero, assim, através da análise do meu encontro filosófico com Gaston 

Bachelard apontar a grande importância do pensador francês, não só para a 

minha formação pessoal, mas também para a formação do estudante brasileiro 

e, num sentido mais amplo, para a formação do homem contemporâneo em 

geral, cuja inserção num contexto dominado pelo pragmatismo acaba por 

afastá-lo dos valores mais essenciais da vida humana. 

Palavras Chaves: Bachelard. Encontro. Formação. Cultura. 

 

 

 

Abstract 

Le but du travail est de repenser ma rencontre philosophique avec Gaston 

Bachelard, une rencontre qui ne s´est pas produite effectivement , mais qui, 

dans un sens symbolique peut être comprise comme un échange dynamique et 

vivant qui a eu lieu entre le penseur français et moi-même, en tant que son 

admiratrice, sa disciple et chercheuse persistante de son oeuvre  qui m’a 

                                                           
1 Marly Bulcão é professora emérita de filosofia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.   

E-mail: marlybu@uol.com.br  

mailto:marlybu@uol.com.br


Meu encontro com Gaston Bacherlard 

 

immédiatement séduit et m’a fait se plonger dans les différents thèmes qui  

habitent les différentes voies du philosophe em m’amenant à des conclusions 

importantes. Mon intention est d´analyser cette rencontre entre moi même et le 

philosophe à partir de deux  perspectives différentes. D´une part, en soulignant 

ce que j´ ai fait pour  Bachelard, c’est-à-dire, quelle a été ma contribution pour 

la diffusion de l´oeuvre frappante de ce penseur original qui, avec son langage 

peu académique et même anticonventionnel, m’a immédiatement seduit et m’a 

pousser à être une des principales divulgatrices principales de son oeuvre au 

Brésil. D´autre part, j´inverserai la perspective, en tournant mon regard vers 

l´oeuvre bachelardienne pour démontrer ce que ma rencontre philosophique 

avec  Bachelard m´a offert, soit quelle a été son importante contribution à ma 

formation en tant que chercheuse, enseignante et philosophe, mais surtout en 

tant qu´être humain. Mon but, dans cette deuxième partie du travail, est donc 

de démontrer dans quel sens l´oeuvre bachelardienne m´a fourni  des outils non 

seulement pédagogiques, mais surtout vitaux pour mon épanouissement 

spirituel. Pour cela je plongerai dans les sinuosités de la réflexion 

épistémologique bachelardienne, dans la dynamologie de ses images, afin de 

récupérer de son oeuvre, ce que je considère son idéal de culture et 

d´éducation. J’espère ainsi, par le biais de l´analyse d´une rencontre 

philosophique avec Bachelard, souligner la grande importance de ce penseur 

français, non seulement pour ma formation personnelle, mais aussi pour  la 

formation de l´élève brésilien et, plus largement, pour la formation  de 

l´homme contemporain en général, dont  l´insertion dans un environnement  

maîtrisé par le pragmatisme, finit par l´éloigner des valeurs les plus essentielles 

de la vie humaine. 

Mots Clées: Bachelard – rencontre – formation – culture 

 

 

 

O ponto de partida desse trabalho tem origem em duas frases que me marcaram 

profundamente. A primeira é de Roberto Machado, professor e pesquisador brasileiro, 

que se dedica à pesquisa de filósofos franceses. No lançamento de seu livro sobre 

Foucault, a filosofia e a literatura, Roberto me ofereceu um exemplar com a seguinte 

dedicatória: “A Marly que é sempre fiel a suas paixões”. Compreendi que estava se 

referindo aos longos anos de pesquisa que dediquei à obra de Gaston Bachelard. A outra 

frase que me causou profunda emoção foi pronunciada por Suzanne Bachelard, filósofa 

e filha do grande pensador francês quando, durante minha estada em Paris em junho de 

2004, me disse ao telefone: “Marly, gostaria muito de lhe conhecer pessoalmente a fim 

de agradecer tudo o que você tem feito por meu pai”. Surpresa, perguntei o que fizera 

eu por seu pai e ela me respondeu que reconhecia ser eu a principal responsável pela 

divulgação do pensamento bachelardiano nos meios intelectuais brasileiros. 
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O objetivo do trabalho é, portanto, repensar o meu encontro filosófico com Gaston 

Bachelard, um encontro que efetivamente não aconteceu, mas que, num sentido 

simbólico e metafórico, pode ser compreendido como a troca dinâmica e viva que se 

deu entre o pensador francês e eu, como sua admiradora e pesquisadora assídua de sua 

obra que, mergulhando com profundo interesse nas diversas temáticas que habitam as 

duas vertentes do filósofo, chegou a conclusões importantes que muito contribuíram 

para o estabelecimento de um intercâmbio de idéias filosóficas entre o Brasil e alguns 

centros de pesquisa internacionais.  

Pretendo analisar este encontro a partir de duas perspectivas diferentes.  De um 

lado, quero ressaltar o que fiz por Bachelard, ou seja, qual foi minha contribuição para a 

divulgação da obra impactante desse pensador original que, com sua linguagem pouco 

acadêmica e, num certo sentido, anticonvencional, conseguiu me seduzir de imediato e 

tem atraído leitores do mundo inteiro. Meu primeiro objetivo é, então, o de mostrar 

como se deu a recepção da obra bachelardiana em meu país e como se estabeleceu, a 

partir de meu encontro filosófico com Bachelard, um intercâmbio cultural frutífero que 

gerou resultados importantes nos meios acadêmicos brasileiros e franceses, levando à 

realização de diversos eventos, conferências e publicações de livros e artigos, 

consolidando, assim, um diálogo vivo e permanente entre o Brasil e a França. 

Num segundo momento, pretendo inverter a perspectiva, voltando meu olhar para 

a obra bachelardiana a fim de mostrar o que meu encontro filosófico com Bachelard me 

ofereceu, ou seja, qual foi sua importante contribuição para a minha formação, como 

pesquisadora, como professora, como filósofa, mas principalmente, como pessoa 

humana. Meu objetivo, nesta segunda etapa do trabalho é, portanto, mostrar em que 

sentido a obra bachelardiana me deu instrumentos não só pedagógicos, mas, até mesmo 

vitais, para meu crescimento espiritual. Para isso, vou penetrar nos meandros da 

reflexão epistemológica bachelardiana, na dinamologia de suas imagens, a fim de 

resgatar de sua obra, o que considero como seu ideal de cultura e de educação. Espero, 

assim, através da análise de um encontro filosófico com Bachelard apontar a grande 

importância desse pensador francês, não só para a minha formação pessoal, mas 

também para a formação do estudante brasileiro e, num sentido mais amplo, para a 

formação do homem contemporâneo em geral, cuja inserção num contexto dominado 

pelo pragmatismo acaba por afastá-lo dos valores mais essenciais da vida humana. 
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Meu encontro filosófico com Bachelard aconteceu em 1973 e foi fruto do acaso. 

Nessa ocasião morava em Brasília e lecionava filosofia no Centro Universitário de 

Brasília. Embora estivesse morando na cidade com minha família, marido e filhos, a 

saudade do Rio de Janeiro era muito grande, pois, além de ser minha cidade natal, o Rio 

é um lugar de vida cultural intensa e de belezas naturais inigualáveis, que, fustigando 

minha memória, faziam com que o desejo de retornar fosse cada vez maior. Para 

amenizar a saudade, me dedicava com afinco à leitura e à pesquisa de textos filosóficos. 

Passei a ser, então, uma frequentadora assídua das livrarias, aonde ia a fim de tentar 

descobrir novidades para ler. Foi assim que me deparei com o livro de Gaston 

Bachelard: O novo espírito científico, publicado pela primeira vez em 1927, mas cuja 

atualidade em 1973 era incontestável. 

Embora Gaston Bachelard fosse, para mim, um nome familiar, jamais me detivera 

no estudo de sua obra. Fui sendo, de imediato, seduzida por suas ideias que, a meu ver, 

expressavam uma perspectiva bastante original da ciência contemporânea. A linguagem 

utilizada pelo filósofo para falar das revoluções que marcavam a ciência contemporânea 

era pouco usual, pois entremeada de metáforas e de frases simbólicas parecia não ser a 

forma comumente utilizada pelos epistemólogos. O mais surpreendente, entretanto, é 

que Bachelard não abandonava a precisão e o rigor, exigência indispensável para um 

filósofo das ciências. 

Decidi, então, dedicar-me à leitura das demais obras do autor, mergulhando a 

partir daí num estudo mais aprofundado de sua vertente epistemológica e, fazendo a 

mesma trajetória que fizera o filósofo francês, voltei-me, em seguida, para a vertente 

poética, na qual Bachelard nos revela os segredos dos devaneios, ressaltando a 

importância da imagética inerente à criação poética. Uma convicção me perseguiu desde 

os primeiros momentos do estudo dos textos bachelardianos. As duas vertentes, 

epistemológica e poética, que bifurcam a obra do autor em dois caminhos diferentes, 

completavam-se e até mesmo se conjugavam numa unidade que podia ser delineada a 

partir de temáticas comuns, como a da materialidade e a do tempo como instante. 

Conforme afirmava Bachelard, razão e imaginação eram caminhos indispensáveis para 

a completude do humano, para o que ele denominava de homem das 24 horas.  

De Brasília viajei para os Estados Unidos, onde permaneci por dois anos, mas sem 

abandonar os estudos do pensamento bachelardiano que prosseguiram com o mesmo 
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entusiasmo. De volta ao Rio de Janeiro, fiz o mestrado e logo em seguida o doutorado 

em Filosofia, fazendo de minhas teses um mergulho cada vez mais profundo na obra 

deste pensador admirável, o que resultou na publicação de meu primeiro livro sobre 

Bachelard, intitulado: O racionalismo da ciência contemporânea, livro este que já está 

em sua 3ª edição, pois a venda foi bem promissora, tendo em vista que cada nova edição 

era sempre atualizada e aumentada com novos capítulos sobre temáticas importantes 

presentes nas obras bachelardianas. 

Depois de me submeter a um difícil concurso, ingressei como professora do 

Departamento de Filosofia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Seguiram-se 

inúmeros artigos e capítulos de livro sobre o pensamento de Bachelard, que agora 

começava a se expandir no Brasil, tornando-se conhecido em diversas áreas além da 

filosofia, tais como a psicologia, a literatura, a química, a física e a pedagogia. Nas salas 

de aula e em minhas publicações, contribuía para a divulgação cada vez maior do 

pensamento de Gaston Bachelard aqui no Brasil. Em 1993 fui a Paris para conhecer 

François Dagognet, que fora discípulo de Bachelard, e com este pensador admirável 

mantive um contato profícuo que se prolongou até os dias de hoje, sendo enriquecido 

por um diálogo bastante promissor que mais tarde em 2010 culminou na publicação do 

livro O Gozo do Conhecimento e da Imaginação: François Dagognet diante da ciência 

e da arte contemporânea, no qual exponho o pensamento dagogniano, mostrando, não 

só sua filiação ao mestre, como também o caminho original que empreendeu na 

epistemologia e na estética. Considero esta publicação como mais uma conquista, tendo 

em vista que François Dagognet é apontado por muitos comentadores como um 

continuador de seu mestre Gaston Bachelard. 

Os estudos da obra bachelardiana permitiram, como já foi dito, que eu 

estabelecesse um intercâmbio profícuo com centros de pesquisa internacionais, 

principalmente com o Centre de Recherche Gaston Bachelard da Université de 

Bourgogne e a Association des Amis de Gaston Bachelard, situados respectivamente em 

Bar-sur-Aube e em Dijon. 

Embora gostasse imensamente de meu trabalho na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, mudanças na legislação brasileira me obrigaram a deixar a referida 

universidade e aceitar o convite da Universidade do Estado do Rio de Janeiro para 

integrar o Departamento de filosofia da mesma, onde trabalho até hoje.  
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A mudança de universidade não interferiu no intercâmbio com os centros de 

pesquisa internacionais. Os resultados dessa troca de idéias se concretizaram através da 

organização de vários colóquios, realizados na França e no Brasil e de publicações que 

vieram corroborar a eficácia e positividade desse diálogo vivo entre os pesquisadores 

dos dois países que se dedicavam ao estudo da obra epistemológica e poética de 

Bachelard. 

Acredito que seja importante relatar aqui o fato que serviu de estopim para o início 

desse diálogo cultural entre Brasil e França. 

No ano de 1999, fui procurada pelo Prof. Jean-Jacques Wunenburger, que era na 

ocasião o presidente do Centre de Recherche Gaston Bachelard. O convite feito por ele 

era para que eu elaborasse um dossiê Bachelard que pudesse mostrar como era a 

recepção do pensador francês no Brasil. A primeira ideia era elaborar um dossiê que 

fosse fundamentalmente um levantamento de todas as obras, livros e artigos sobre 

Bachelard publicados no Brasil até aquela data. Compreendi de início o quanto seria 

ousado aceitar tal incumbência, tendo em vista que o Brasil é um país imenso dividido 

em estados que, sendo, de certa forma, independentes, desenvolvem suas pesquisas sem 

que haja uma integração entre os diferentes centros intelectuais do país, o que tornaria 

muito difícil a execução dessa tarefa. Mesmo assim, aceitei a proposta e me dediquei 

com afinco à elaboração de uma lista exaustiva de tudo aquilo que tinha sido publicado 

no Brasil sobre Gaston Bachelard. Surpresa pelo interesse que a obra bachelardiana 

vinha suscitando no Brasil e movida pelo desejo de mostrar que a acolhida do pensador 

francês em nosso país se fazia sentir nas áreas mais diversas do saber, decidi ir além do 

que me fora proposto, incluindo no dossiê, além do levantamento bibliográfico, alguns 

artigos escritos por pesquisadores brasileiros, provenientes de áreas e campos os mais 

diversos. A meu ver, isso viria demonstrar, não só, a recepção que tivera o pensamento 

de Bachelard no Brasil, mas, também, tornaria evidente que o interesse pela obra deste 

pensador original não era restrito aos meios filosóficos, mas, ao contrário, os conceitos e 

categorias bachelardianas vinham sendo discutidos e aplicados no Brasil em outros 

domínios do saber, tais como, o das ciências físico-químicas, o das ciências sociais, o da 

pedagogia, o da psicologia, o da literatura e o das artes em geral. 

 A publicação do dossiê intitulado: Bachelard au Brésil se deu em 2001, na 

França, no Cahiers Gaston Bachelard, editado pelo Centre de Recherche Gaston 
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Bachelard da Université de Bourgogne. A partir daí, as relações entre as universidades, 

brasileira e francesa se intensificaram cada vez mais. Com o intuito de aprofundar o 

estudo da obra bachelardiana, passei algum tempo em Dijon a fim de desenvolver 

pesquisas pós-doutorais sob a orientação do professor Wunenburger, recebendo para 

isso uma bolsa de estudos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES). 

Em 2003, após participar de alguns colóquios sobre Bachelard, realizados na 

França, achei que chegara o momento de organizar aqui no Brasil um encontro 

internacional que teria por objetivo acolher no país pesquisadores dos grandes centros 

internacionais que pudessem mostrar a partir de perspectivas diversas a importância do 

pensador francês. O Colóquio Internacional Bachelard: Razão e Imaginação foi 

realizado em setembro de 2003 na Universidade do Estado do Rio de Janeiro e contou 

com a participação de 24 conferencistas, entre os quais seis franceses, um italiano, uma 

professora portuguesa que leciona nos Estados Unidos e 16 pesquisadores brasileiros, 

provenientes de diferentes estados do país. A presença de um público de 

aproximadamente 500 pessoas, nos quais estavam, alunos, professores e pesquisadores 

de áreas diversas do saber, serviu para corroborar a repercussão e o sucesso do evento. 

A intensificação das relações entre pesquisadores brasileiros e franceses deu 

ensejo a que outros países interessados nos estudos da obra bachelardiana passassem a 

participar dessa troca cultural. Em 2004, convidada para participar e presidir a mesa de 

encerramento do Colóquio Autour de la Psychanalyse du feu, realizado na Université de 

Bourgogne, tive a satisfação de conhecer Valeria Chiori que, além de fundar um Centro 

de estudos Bachelardianos em Nápoles, é responsável por uma periódico temático,  

intitulado Bachelardiana, cuja importância como meio de divulgação do pensamento de 

Bachelard é inegável. Convidada a publicar neste periódico ao lado de outros grandes 

nomes de pesquisadores do pensamento de Bachelard, aceitei, ampliando assim o 

intercâmbio com a Itália. Foram publicados em Bachelardiana, dois trabalhos meus, o 

primeiro intitulado: Bachelard, Lautréamont e Caillois dinanzi alle linee di forza 

dell’Imaginazione, que saiu em 2007, e o segundo, que recebeu o título de Il Binomio 

Natura-Cultura - La Prospetiva Di Gaston Bachelard, publicado em 2009. Em 2012, 

Bachelardiana preparou um número especial em homenagem ao cinquentenário da 

morte do filósofo, intitulado Bachelard- Héritages, para o qual escrevi um texto em 
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francês um pouco mais extenso que este, no qual também mostro o que resultou de meu 

encontro filosófico com Bachelard.  

Acredito que não caberia me estender demasiadamente sobre o intercâmbio 

cultural crescente que tive com os centros internacionais de pesquisa que se dedicam à 

divulgação da obra bachelardiana. Mas não poderia deixar de registrar aqui alguns 

nomes de pesquisadores com os quais a troca de idéias foi intensa, não só através da 

vinda destes ao Brasil, como também através de viagens que fiz a França. Gostaria de 

destacar o nome do poeta Jean-Luc Pouliquen, com quem dividi diversas publicações e 

a realização de um DVD sobre Gaston Bachelard, cujo realizador foi André Meyer, 

professor de coreografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Tem sido muito 

importante também o diálogo que venho estabelecendo com a professora Tereza 

Castelão Lawless, da Grand Valey State University dos Estados Unidos, e que tem 

vindo diversas vezes ao Brasil para palestras e participações em bancas de teses e que, 

para satisfação nossa aceitou o convite para participar da mesa-redonda do evento que 

organizei com a professora Dirce Solis em março de 2013 e que agora estamos 

disponibilizando para publicação na revista eletrônica dos estudantes de Pós-Graduação 

da UERJ. Não posso deixar de fazer citar o nome da Profª Maryvonne Perrot que foi 

presidente do Centre de Recherche Gaston Bachelard e que me convidou várias vezes 

para colóquios, realizados na Université de Bourgogne, além de ter vindo ao Brasil a 

meu convite para palestras na UERJ. Com a Profª Maryvonne Perrot dividi a orientação 

de co-tutela do aluno Fabio Ferreira de Almeida. Outro nome importante é o do filósofo 

Jean Libis, que foi presidente da Association des Amis de Gaston Bachelard durante 

muitos anos e com quem mantenho contato assíduo. São muitos os estudiosos de 

Bachelard com os quais venho mantendo uma troca de ideias rica e eficaz, mas 

infelizmente não há espaço para lembrá-los neste trabalho, apesar de reconhecer que 

foram importantes para o aprofundamento da obra bachelardiana. 

Antes de entrar na segunda parte, gostaria de dizer que a escrita deste texto me 

trouxe imensa satisfação, pois permitiu que, de um lado, eu pudesse tornar público o 

meu empenho em fazer com que a obra magnífica deste pensador contemporâneo se 

tornasse conhecida em meu país e que, de outro, desse ensejo a que um público maior 

viesse saber o quanto as ideias bachelardianas foram importantes para a minha formação 

filosófica e para a formação do homem brasileiro em geral que, por ter sofrido por 
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vários anos, através da influência do positivismo, viu-se atrelado a um modelo de 

educação obsoleto que impedia o crescimento individual do estudante brasileiro. 

*** 

Vou agora, num segundo momento, procurar deslocar o ângulo de meu olhar, a 

fim de me voltar para o interior mesmo da obra de Bachelard, com o intuito de destacar 

aí os aspectos principais que foram de importância incontestável para minha formação 

filosófica e que, a meu ver, podem de forma mais geral contribuir para a criação de um 

novo ideal de cultura nos meios intelectuais brasileiros. 

 Rica, complexa e desconcertante, a obra de Bachelard foi, a meu ver, de grande 

importância para minha formação filosófica. Ao mergulhar no fluxo inconstante e 

dinâmico de seu pensamento, pude perceber a proliferação de ideias que levavam a 

caminhos diversos, provocando reflexões profundas sobre temas importantes da 

atualidade. 

Alguns aspectos importantes que perpassam a obra do pensador francês foram 

importantes para que eu chegasse a conclusões me conduziriam por caminhos novos e 

fundamentais na minha profissão. 

O primeiro desses aspectos é a presença de nova forma de racionalismo e de 

racionalidade que perpassa a obra do filósofo. Opondo-se ao racionalismo clássico de 

índole cartesiana, Bachelard desenvolve em sua epistemologia a ideia de razão 

dialogada, uma razão que caminha e progride pela recusa de pressupostos anteriormente 

admitidos. 

Contemporâneo das revoluções científicas instauradas pela teoria da relatividade, 

pela mecânica quântica e pelas geometrias não euclidianas, Bachelard afirma que 

estamos vivendo um novo espírito científico. Parte do princípio de que as 

transformações que ocorreram no interior das teorias científicas são um fato inegável 

que atesta a dinamicidade e a fecundidade da razão. 

Há em Bachelard um projeto primordial: o de elaborar um racionalismo aberto que 

descreve a inconstância da razão, exaltando seu aspecto inventivo e inovador. 

Consegue, assim, ultrapasar, através de seu racionalismo, os aspectos de inércia e de 

ociosidade que ainda persistem no idealismo cartesiano. 
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Para Bachelard, a razão “imprudente” e “agressiva”, na luta consigo mesma se 

retifica e se refaz de maneira inesgotável. Recusando a segurança da evidencia e da 

certeza, assim como a ineficacia do dogmatismo, a razão bachelardiana se lança com 

avidez no jogo dinâmico  e fecundo da constituição do conhecimento. 

Ao longo de sua obra o filósofo vai mostrar que a razão é descontínua e que seu 

desenvolvimento é marcado por rupturas, o que nos leva a concluir que a doutrina 

tradicional de uma razão absoluta e imutável não é, apenas, uma filosofía. É uma 

filosofía perimida (Bachelard, 2002, p.145).  

Reforçando essa idéia, Bachelard acrescenta em L’engagement rationaliste: 

 

A razão felizmente incompleta não pode mais adormecer sobre a tradição; 

não pode mais se apoiar sobre a memória para recitar suas tautologías. Sem 

cessar, é preciso provar e se provar. Está em luta com os outros, mas acima 

de tudo, com ela mesma. Desta vez, ela tem a garantia de ser incisiva e joven 

(Bachelard, 1972, p.12).  

  

A nova concepção de razão e de racionalismo inerente à obra bachelardiana me 

levou a repensar o que vem a ser conhecimento. Compreendi, lendo o texto de 

Bachelard Le surrationalisme, que o ato de conhecer não se reduz à repetição monótona 

e constante de verdades absolutas e imutáveis que, uma vez alcançadas, se solidificam, 

ancorando-se no porto seguro da memória. Se a razão não é, de forma alguma, tradição, 

o conhecimento terá que ser uma aventura em direção ao novo e ao abrupto, conhecer é, 

pois, estabelecer idéias novas a partir da negação do saber anterior e da retificação dos 

conceitos que antes pareciam sólidos e verdadeiros. Tomando como pressuposto as 

ideias bachelardianas, introduzi em meus cursos o debate de ideias como algo 

fundamental para se chegar à construção de um novo saber. 

 Pude detectar, também, por detrás do racionalismo bachelardiano, uma 

pedagogia latente que exerceu sobre mim grande influência, principalmente em minha 

atuação como professora, e que me levou a privilegiar o diálogo, as discussões e o 

debate como instrumentos de aprendizagem. O próprio Bachelard já afirmava que o 

racionalismo contemporâneo se impõe como um racionalismo docente/discente, ou seja, 

um racionalismo que não é solidário do imperialismo do sujeito, mas que precisa para se 

desenvolver do intercâmbio de ideias tal como acontece na cidade científica. 
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 Verifiquei que a pedagogia bachelardiana, pelo fato de não ser explícita, 

bifurca-se, como a própria obra do autor, em duas vertentes, ou seja, numa pedagogia da 

razão dialogada e numa pedagogia da imaginação que, estimulando a criatividade, leva 

ao progresso do saber. Nesse sentido, passei também a adotar como recurso de ensino o 

que denomino de pedagogia da imaginação criadora. Procurei, assim, tornar a sala de 

aula um espaço para o desenvolvimento da função imagética. Resolvi fazer o casamento 

da filosofia com o cinema, trazendo Bachelard e suas categorias filosóficas para 

repensar a imagética fílmica, mostrando que a dinâmica de imagens que move a estética 

do cinema provoca no espectador profundas repercussões e ressonâncias e leva ao 

aprofundamento de si, fazendo com que aquele que assiste ao filme se torne também 

criador. 

Apesar do tema da educação não aparecer de forma explícita na obra 

bachelardiana, pude, com Bachelard, compreender o sentido complexo de formação do 

sujeito e o verdadeiro significado de escola, de uma escola que visa ao dinamismo 

espiritual do ser humano e que tem, portanto, como fundamento a função turbulenta da 

razão e a dinamologia inovadora e criativa da imaginação. Isso foi de grande valia para 

minha atuação como professora e pesquisadora, na medida em que procurei fazer da 

universidade um espaço para o debate e a troca de ideias, um debate que levasse ao 

desenvolvimento individual de cada aluno. 

Creio ser interessante retomar a noção bachelardiana de formação do sujeito, 

noção esta imprescindível para se pensar o sentido de educação. Há na obra 

bachelardiana uma preocupação constante: a de mostrar em que consiste a formação do 

sujeito no seu empenho de produção de conceitos e no seu esforço de criação de 

imagens. Lendo Bachelard cheguei à conclusão de que o aprofundamento da ideia de 

formação do sujeito poderia ser de grande contribuição para a educação, não só do 

homem brasileiro em especial, como também, do ser humano em geral. 

Para que se possa compreender o verdadeiro significado do termo “formação” na 

obra bachelardiana, é preciso compreender a crítica que este faz ao cogito cartesiano. 

Contestando Descartes, Bachelard mostra que é impossível nos apreendermos como 

sujeito puro e distinto. O sujeito só se apreende como sujeito a partir de um trabalho, de 

um trabalho complexo que consiste, de um lado, em uma retificação do saber 

previamente adquirido, isto é, pela negação das idéias que antes pareciam sólidas; e, de 
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outro, pela recusa das intuições primeiras que se impunham de imediato ao sujeito e que 

constituíam o que Bachelard denomina de obstáculos epistemológicos. 

Pode-se retirar da obra bachelardiana algo de relevante à respeito do processo de 

formação e de aprendizagem. Conforme mostra Bachelard, a atividade mais essencial 

do sujeito  é a de se enganar. Nesse sentido, nós nos educamos pelo mecanismo de nos 

afastar dos obstáculos que se interpõem em nosso caminho durante o ato de conhecer, 

nós nos educamos pela perda de nossas ilusões, nós nos educamos pelo ato consciente 

de afastar os erros. 

Assim, para Bachelard, a consciência de eliminação dos erros subjetivos 

constitui um processo de formação e de educação permanente. Quanto mais difícil o 

erro, mais difícil será a tarefa de o afastar e mais rica será a experiência do sujeito. 

Dessa forma, a formação do sujeito implica primordialmente em sua 

desconstrução e na construção de um novo eu, desta vez mais claro e mais distinto 

porque foi desenganado. 

Nesse sentido, pode-se dizer que, segundo Bachelard, formação é, em última 

instância, reforma do sujeito. Impõe-se, pois, para o filósofo, que se exprima a dimensão 

dinâmica do espírito que se renova e se refaz, caminhando em direção ao novo e ao 

futuro. 

Compreendi, pois, com Bachelard que o processo de formação do sujeito não é 

de forma alguma passivo, mas, ao contrário, é resultado de um esforço contínuo e 

permanente. O ato de conhecer implica em retificação de idéias e em construção de 

fenômenos, o que faz com que a ciência seja uma phénoménotechnique. Por outro lado, 

no que diz respeito ao sujeito, implica no refazer-se constante e ininterrupto, na medida 

em que o eu se reconstrói, afastando as ilusões primeiras. Retomando o que diz Michel 

Fabre : « o pensamento bachelardiano representa o esforço mais empenhado de 

reintegrar o trabalho no lazer e ressaltar, assim, a noção grega  de « scholé » na ideia de 

formação permanente » (FABRE, 1995, p.4). 

Pode-se, então, concluir que a educação e a formação implicam, acima de tudo, 

na desconstrução e na reforma do sujeito que, retificando os conceitos aprendidos e 
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refazendo as ideias aprendidas, faz de seu dinamismo e de sua inconstância a exigência 

pedagógica mais importante e mais fundamental. 

 Gostaria de ressaltar mais uma ideia importante que me marcou na leitura dos 

textos bachelardianos. Trata-se da noção de tempo como instante. Opondo-se à noção de 

duração de Bergson, Bachelard afirma que o verdadeiro tempo é o instante, renegando, 

assim, o historicismo e a psicanálise, que servem de base para a sociedade 

contemporânea do Ocidente. 

Com Bachelard fui convidada a desconstruir o tempo linear, contínuo e horizontal 

da vida cotidiana, fui levada a ver na ciência um progresso por rupturas, fui conduzida a 

vivenciar, no campo da imaginação e do devaneio, o instante fecundo de criação. 

Compreendi que só assim o homem experimenta novas possibilidades de ascensão 

espiritual, afastando-se da rotina monótona e repetitiva do dia a dia, conseguindo se 

elevar num vôo ascensional de liberdade plena que somente o tempo do instante pode 

proporcionar. 

Bachelard me ensinou, pois, a necessidade de viver a “contratempo” e a 

“contrassenso”, fazendo-me acreditar que a escola não deve ser um simples 

prolongamento da vida e do senso comum social. A escola deve ser regida pelo instinto 

criador e pela busca permanente de um ultrapassamento de si mesmo. Mas o mais 

importante de tudo foi compreender que a escola proposta por Bachelard é imanente ao 

espírito mesmo do homem. Assim sendo, precisamos nos conscientizar de que esse 

modelo de escola já é inerente a cada um de nós e resgatá-lo significa nos tornarmos 

capazes de nos formar, ou melhor, de nos transformar ininterruptamente.  

Considerando a grande influência que o Brasil recebeu ao longo de muitos anos 

dos países desenvolvidos, que levou nosso país a absorver os valores pós-modernos de 

ordem pragmática que regem as sociedades capitalistas, e que comprometem o 

verdadeiro sentido de educação, só temos a acrescentar que divulgar as ideias 

bachelardianas foi de importância inestimável para o estudante brasileiro. 

Por outro lado, a acolhida de Bachelard por parte de alguns intelectuais brasileiros 

contribuiu para a transformação dos quadros positivistas que, através da política, 

dominaram por muito tempo o ideal de cultura em nosso país, impondo nos meios 

acadêmicos novo ideal de educação contrário ao do positivismo. Consciente de que o 
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traço marcante do pensamento de Bachelard é sua fecundidade heurística que faz com 

que seus conceitos e categorias provoquem em seus leitores a criação abundante de 

novas ideias e a renovação constante de conhecimentos e de valores que permanecem 

enraizados em nosso eu mais profundo, tenho, pois, procurado divulgar cada vez mais 

nos meios universitários brasileiros a obra admirável deste pensador francês, obra 

instigante, de sedução inigualável, cujo ideal utópico de educação nos adverte contra a 

ociosidade, traço marcante das sociedades contemporâneas, regidas pelo ideal de 

consumação passiva. 

Gostaria de concluir com a retomada das palavras sabias e instigantes do mestre 

francês que nos leva a repensar conceitos e pré-conceitos que, arraigados em nosso eu 

mais profundo nos impedem de caminhar para o futuro. Em L’idéalisme discursif 

Bachelard nos adverte: 

 

Assim, o conhecimento do ser espiritual se duplica de uma consciência de um 

devir espiritual. O espírito se revela como um ser a se instruir, ou seja, como 

um ser a se criar. O conhecimento se dinamiza pelo fato mesmo de sua 

historicidade. Por ter uma história ele tem um destino. E esta história é 

pedagógica (Bachelard,1970, p.90). 
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Resumo 

O presente trabalho pretende discutir o tipo de apropriação do método e 

tradição fenomenológicos realizados por Sartre em sua obra O Ser e o Nada. O 

artigo parte do pressuposto, assumido pelo referido autor, de que a obra 

consiste em um “ensaio de ontologia fenomenológica” e, portanto, pretende 

acompanhar qual é a importância desta “escolha filosófica” para a 

concretização do projeto da obra. Em especial, privilegiar-se-á o 

acompanhamento da exposição sobre o nada, que ocupa um papel central na 

primeira parte da obra, na medida em que apenas uma descrição 

fenomenológica do nada seria capaz de trazer à tona a efetividade deste 

fenômeno, tal como é o objetivo sartriano, e sua centralidade para os 

posteriores desdobramentos da obra. 

Palavras-chave: Fenomenologia – Sartre- Nada – Consciência – 

Intencionalidade 

 

Abstract 

This paper discusses the type of use of the method and phenomenological 

tradition performed by Sartre in his work Being and Nothingness. The article 

assumes, as stated by author, that work consists of "an essay on 

phenomenological ontology" and thus intend to follow what is the importance 

of this "philosophical choice" for the achievement of his construction project. 

In particular, it will be following the explanation of the phenomenon of 

nothingness, which occupies a central role in the first part of the work to the 

extent that only a phenomenological description of nothingness would be able 

to bring out the effectiveness of this phenomenon, such as is the Sartre’s goal, 

and its centrality to the later developments of his work. 

Keywords: Phenomenology – Sartre – Nothingness – Consciousness - 

Intentionality  

 

Esse trabalho é resultado de uma leitura de orientação fenomenológica da 

primeira parte da obra O Ser e o Nada de Sartre. Desejo aqui, sobretudo, sob a forma de 

questionamentos e esforço em iniciar um diálogo com a obra sartriana, destacar a 
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importância do método fenomenológico para a descrição do nada, como algo que se 

mostra como fenômeno a partir de sua nadificação
2
. Tal concepção fenomenológica do 

nada, como denominada por Sartre, assume sua importância frente a uma oposta e 

tradicional maneira de ver o nada como uma mera “instrumentalização judicativa do 

ser”. Para tanto, o trabalho de deterá, sobretudo, em acompanhar a escolha sartriana da 

conduta humana de interrogar, como um recurso paradigmático para a descrição 

fenomenológica, na medida em que apenas a descrição de um comportamento humano 

(por exemplo, o comportamento questionador), poderá revelar tal concepção do nada. 

Para que isso seja possível, contudo, é necessário dar alguns passos atrás para que 

possamos ter em vista o como e o porquê Sartre chega até a questão sobre o nada e qual 

é a sua importância. 

Comecemos do início. Que O ser e o Nada seja uma espécie de tratado 

fenomenológico, não há dúvida. O próprio subtítulo anuncia e reivindica esse espaço, 

quando se proclama como um ensaio de ontologia fenomenológica. Porém, já nas 

primeiras linhas do livro, Sartre assume a grande contribuição do pensamento 

fenomenológico, para em seguida, questionar sua suficiência, ele diz: 

 

O pensamento moderno realizou progresso considerável ao reduzir o 

existente à série de aparições que o manifestam. Visava-se com isso suprimir 

certo número de dualismos que embaraçavam a filosofia e substituí-los pelo 

monismo do fenômeno. Isso foi alcançado? (SARTRE, 2005, p. 15). 

 

 Por mais que reconheça, em grande parte, tal progresso a partir da superação de 

muitas das dicotomias tradicionais do pensamento ocidental, Sartre apontará a 

dificuldade de superação de uma última dicotomia. O autor assume que o pensamento 

fenomenológico de Husserl eliminou, com a descoberta do caráter intencional da 

consciência, não apenas o dualismo entre interior e exterior, mas ainda, o dualismo entre 

ser e aparecer. E isso porque com a redução do existente à sua série de aparições, cai 

por terra a diferenciação kantiana entre fenômeno e coisa em si, na medida em que já 

não se considera que haja algo por detrás do fenômeno que pudesse funcionar como seu 

fundamento e causa. Desta maneira, não há mais uma “verdadeira natureza do objeto” 

para além do fenômeno, que seja acessível ou inacessível. Não há mais qualquer 
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realidade oculta, já não se postula nenhum âmbito numênico que funcionasse como 

fundo de uma aparência fenomênica. Ao contrário, a ideia de fenômeno, tal como 

expressa pela fenomenologia husserliana, garante que: “O que o fenômeno é, é 

absolutamente, pois se revela como é. Pode ser estudado e descrito como tal, porque é 

absolutamente indicativo de si mesmo. (Idem, p. 16). Da mesma maneira, Sartre mostra 

como tal postura suprimiria ainda a dualidade entre ato e potência, já que não podemos 

mais pressupor uma potência como mais originária do que a sua atualização. O que por 

fim, nos levaria à rejeição da dicotomia entre aparência e essência, uma vez que: “A 

aparência não esconde a essência, mas a revela: ela é a essência” (Ibidem). Desta 

maneira, o ser fenomênico se manifesta plenamente sua essência e existência não sendo 

nada para além da “série conexa de suas manifestações”. 

Porém, para Sartre, ao reduzirmos o existente às suas manifestações o que se 

alcança não é a supressão de todos os dualismos, mas, ao contrário, é a criação de um 

novo: o do finito e do infinito. Quando se troca a realidade da coisa pela objetividade do 

fenômeno, reduzindo-o às suas manifestações, teríamos que fundar a objetividade do 

mesmo sobre uma regressão ao infinito. E isso porque, ainda que assumamos que a 

objetividade do fenômeno se deve a sua aparição, independe de minha vontade ou 

desejo, ao reduzirmos a fenomenalidade a uma única mostração (um perfil do 

fenômeno) sem recorrer a sua série, não teríamos mais que uma “plenitude intuitiva e 

subjetiva”, como diz Sartre. No entanto, Para garantir a objetividade da aparição, o 

fenômeno precisaria se revelar transcendente e, para isso, o sujeito necessitaria ter a 

possibilidade de transcender a aparição à série total que garantiria, em última instância, 

que isso que aparece é o que aparece e não uma mera impressão subjetiva. Cada 

aparição finita, desta maneira, precisaria transcender a uma série infinita de aparições. 

O problema que Sartre deseja trazer à tona, como chama à atenção Catalano é a 

relação entre o pensamento e a realidade, ou como ele mesmo recoloca em termos 

sartrianos: a relação entre consciência e o ser (CATALANO, 1974, p. 19).  Ao defender 

que a redução fenomenológica do ser do fenômeno às suas aparições reinsere uma 

dualidade entre infinito e finito, Sartre pretende demonstrar que não podemos 

fundamentar o ser do fenômeno em uma capacidade cognitiva da consciência, pois com 

isso recairíamos novamente em um idealismo e teríamos que abrir mão da própria 
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descoberta fenomenológica da estrutura intencional da consciência
3
. Nesse sentido, 

Sartre pretende radicalizar a descoberta husserliana, reforçando o caráter de 

transcender em direção à da consciência, a fim de, efetivamente, suprimir as dicotomias 

provenientes das diferentes teorias do conhecimento entre pensamento e realidade ou 

entre consciência e ser. 

Tal questão pode ser colocada da seguinte maneira: se a aparição não remite a 

nenhum ser, tal como remetia o fenômeno kantiano ao númeno, uma vez que se assumiu 

que ela não possui nenhum fundamento por detrás e é indicativa apenas de si mesmo, 

“eis aqui um verdadeiro problema: o do ser desse aparecer.” (SARTRE, 2005, p. 18). A 

tarefa, portanto, será primordialmente buscar “a relação exata que une o fenômeno de 

ser ao ser do fenômeno.” (Idem, p. 20). E isso porque se faz necessário assegurar 

primeiramente o ser do conhecimento para que algo possa ser conhecido. Desta 

maneira, o problema passa a ser expresso da seguinte maneira: como podemos garantir 

o ser de cada aparecer ou o ser do fenômeno? 

A solução husserliana
4
 para tal problema consiste em assumir que o ser da 

aparição é seu aparecer e, a partir da redução fenomenológica, considerar o noema 

como um irreal, assim como, o seu “ser como um percebido (percipi)”, correlato da 

noesis que, por sua vez, se dá a conhecer reflexivamente (Idem, p. 21 - 23). Remeter o 

ser do conhecimento à estrutura da consciência como consciência reflexiva, para Sartre 

é um recurso que fundamenta a objetividade fenomênica erroneamente a partir da 

“primazia do conhecimento”. Ao contrário, para fundar satisfatoriamente o 
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conhecimento, seria necessário abandonar a perspectiva que assegura a realidade do 

conhecimento a partir de uma relação da consciência consigo que já é, ela mesma, 

cognitiva, na medida em que tal posição nos levaria a uma regressão ao infinito. 

Vejamos o porquê. Tal como tinha mostrado Husserl e assume Sartre, “toda 

consciência é consciência de algo”, ou em outras palavras, a consciência não tem 

conteúdo
5
, mas, ao contrário, consiste nesse movimento de posicionamento de algo 

transcendente à própria consciência. Nesse sentido, a consciência não pode ser pensada 

como um lugar, como uma espécie de sede do sujeito, nem a partir de qualquer noção 

espacial, como uma caixa onde se dão as representações e, portanto, tampouco como um 

objeto
6
. Ao contrário, a consciência consiste, justamente, nesse movimento em direção 

ao mundo e, portanto, sua própria estrutura é a de transcender-se para. Contudo, a 

condição necessária e suficiente para que uma consciência cognoscente seja 

conhecimento de seu objeto é que ela seja consciência de si enquanto conhecimento de 

seu objeto (Idem, p.23). Essa condição é necessária, pois do contrário falaríamos de 

uma consciência inconsciente de seu objeto, o que é um contrassenso. Ao mesmo 

tempo, é uma condição suficiente, na medida em que é suficiente que eu tenha 

consciência de algo para que tenha consciência disso, ainda que tal suficiência apenas 

garanta minha consciência de algo (a existência de algo para mim) e não a existência de 

algo em si. O problema aqui é, entretanto, o que significa justamente ter consciência de 

consciência. É claro que a “consciência de ter consciência” pode se dar como uma 

consciência reflexiva, quando transformamos a consciência em um objeto de sua própria 

reflexão. Contudo, pensá-la assim, a partir da primazia do conhecimento, isso é, dizer 

que a relação de ser consciência de consciência consiste numa relação reflexiva, na qual 

há o conhecimento de ter consciência, significaria assumir uma dualidade na 

consciência, que se dirige a si mesma como objeto de sua reflexão. Mas para 
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fundamentar tal relação cognitiva precisaríamos ainda de um “terceiro termo” fora do 

par cognoscente-conhecido (sujeito – objeto) para que o cognoscente se assegure de si e 

de seu conhecimento. Desta maneira, de acordo com Sartre, para evitarmos uma 

regressão ao infinito precisamos assumir que a relação da consciência consigo não 

pressupõe uma dualidade, ao contrário, é uma relação imediata e não-cognitiva de si a 

si (Idem, p.24). Isto é, existe uma relação da consciência de si pré-reflexiva que garante 

qualquer reflexão sobre a consciência: 

 

... toda consciência posicional do objeto é ao mesmo tempo consciência não-

posicional de si. Se conto os cigarros desta cigarreira, sinto a revelação de 

uma propriedade objetiva do grupo de cigarros: são doze. Esta propriedade 

aparece à minha consciência como propriedade existente no mundo. Posso 

perfeitamente não ter consciência posicional de contar os cigarros. Não me 

“conheço enquanto contador” (...) Com efeito, se me perguntam “o que você 

está fazendo?”, responderei logo: “contando”; e esta resposta não remete 

somente à consciência instantânea que posso alcançar pela reflexão, mas 

àquelas que passaram sem ter sido objeto de reflexão, aquelas que são para 

sempre irrefletidas (irrefléchies) no meu passado imediato. Assim, não há 

primazia da reflexão sobre a consciência refletida: esta não é revelada a si por 

aquela. Ao contrário, a consciência não-reflexiva torna possível a reflexão: 

existe um cogito prerreflexivo que é condição do cogito cartesiano. (Idem, 

p.24). 

 

 Sartre denomina consciência posicional a consciência de consciência, em um 

sentido reflexivo, na medida em que se volta sobre si postulando-se como objeto de tal 

consciência. Entretanto, a cada consciência posicional de algo, existe uma consciência 

imediata e não-posicional de si que, como diz Sartre, não deve ser entendida como uma 

nova consciência de algo, senão como: “o único modo de existência possível para uma 

consciência de alguma coisa” (Idem, p. 25). Para ressaltar tal peculiaridade, Sartre 

propõe que usemos a fórmula consciência (de) si, cuja colocação do parêntesis destaca e 

lembra o fato de que não é uma nova consciência que está em jogo, mas a estrutura 

mesma de dação de uma consciência de algo. Desta maneira, Sartre aponta para um 

cogito prerreflexivo que é a possibilidade de qualquer reflexão, na medida em que é a 

maneira como toda consciência existe, isto é, como consciência de existir.  

Com tal deslocamento do paradigma reflexivo, da “consciência de si” como 

conhecimento de si, para a o paradigma da existência consciente (de) si, como cogito 

prerreflexivo, imediato e não posicional, Sartre pretende ter evitado o problema da 

regressão ao infinito e descoberto o ser do cognoscente, que é um absoluto de existência 
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e não de conhecimento, dado que é necessária tal anterioridade para que seja possível 

todo o conhecimento. 

 A pergunta que se coloca em seguida, portanto, é: tendo descoberto o ser do 

cognoscente como consciência (de) si poderá a consciência restituir ser aos fenômenos? 

(p.29) A resposta sartriana é categórica: o ser dos fenômeno não pode ser reduzido ao 

fenômeno de ser na medida em que a transfenomenalidade do ser da consciência exige a 

transfenomenalidade do ser do fenômeno. A essa necessidade ele denominará a prova 

ontológica. A prova lança mão, mais uma vez, da noção da intencionalidade e, portanto, 

da caracterização da consciência como esse movimento em direção ao externo, esse 

lançar-se, conduzir-se, direcionar-se a algo que não é ela mesma, expresso na fórmula 

“toda consciência é consciência de alguma coisa”. E consiste exatamente em mostrar 

que a própria estrutura da intencionalidade, que descreve a consciência como 

transcendência a algo, pressupõe que haja algo a que dirigir-se, lançar-se, conduzir-se. 

Sartre afirma: “Dizer que consciência é consciência de alguma coisa, é dizer que deve 

se produzir como revelação-revelada de um ser que ela não é e que se dá como já 

existente quando ela o revela” (Idem, p. 35). A prova ontológica mostra, portanto, como 

o próprio ser da consciência implica o ser transfenomênico dos fenômenos
7
, na medida 

em que exige que o “ser do que aparece não exista somente enquanto que aparece. O ser 

transfenomenal do que existe para a consciência é, em si mesmo, em si”. (Idem). 

 Com isso, apesar de ter conquistado a transfenomenalidade da consciência e do 

fenômeno de ser, Sartre segue com o problema clássico de ter duas regiões do ser 

absolutamente distintas: o para-si e o em-si e, desta maneira, com a dificuldade de 

explicar sua comunicabilidade, isto é, como se dá o vínculo entre essas duas regiões. E 
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 “Sartre sustenta então a transfenomenalidade tanto da consciência como do fenômeno de ser, o que 
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um ser que ela não é. Chamamos isso de prova ontológica’. Ora, se a consciência sempre tem algo 

transcendente ao qual se direciona intencionalmente; então, segundo Sartre, a consciência se definirá 

como um nada ou vazio total, enquanto não poderá coincidir com o em-si dos objetos, justamente porque 

a consciência ao ir até o em-si nega-se a si mesma como não sendo estes tais em-si. Esta é a dimensão do 

Para-si que caracteriza a consciência.” (MORAIS, 2011, p. 74). 
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é, neste momento, que começa a parte que mais nos interessa neste trabalho, a saber, o 

momento da descrição da fenomenalidade do nada. 

No início do capítulo intitulado: A origem da negação, Sartre realiza um resumo 

de sua empreitada até o momento, admitindo que a dificuldade de estabelecer a 

vinculação entre essas duas regiões do ser: o para-si e o em-si devia-se ao fato de 

“termos escolhido uma má perspectiva para conduzir nossa indagação” (Idem, p. 43). 

Que perspectiva seria essa e por que seria um mau caminho, ele esclarece em seguida: 

 

(...) podemos aproveitar o critério que desaconselha apartar  previamente dois 

termos de uma relação para tentar reuni-los em seguida: essa relação é 

síntese. Daí, os resultados da análise não podem coincidir com os momentos 

dessa síntese. (…) Neste ponto de vista, a consciência é abstrata, pois 

esconde uma origem ontológica no Em-si, e, reciprocamente, o fenômeno é 

também abstrato, já que precisa “aparecer” à consciência. O concreto só pode 

ser a totalidade sintética da qual tanto a consciência como o fenômeno são 

apenas momentos. [O concreto] É o homem no mundo, com essa união 

específica do homem com o mundo…” (Idem) 

 

 

Esse me parece ser um importante momento do texto. Sartre assume aqui que a 

maneira com que conduziu a investigação sobre a consciência (para-si) e sobre o ser do 

fenômeno (em-si) foi insuficiente, na medida em que separar tais termos e analisa-los é 

abstraí-los de sua totalidade, de maneira que, seu resultado não poderá alcançar a 

unidade existente na síntese. Como chama à atenção Catalano, Sartre, como 

fenomenólogo, precisa se debruçar sobre o fenômeno, ao invés de construir teorias para 

além dele (1974, p. 51) e isso porque, se nos afastamos da totalidade sintética original 

não poderemos mais compreender tal unidade posteriormente
8
. Desta maneira, as duas 

regiões do ser descobertas, tanto o ser do fenômeno quanto o ser da consciência, devem 

ser descritos a partir dessa unidade relacional entre elas que é intrínseca à sua própria 

estrutura. Faz-se necessário buscar uma conduta humana que, enquanto comportamento 

no mundo, revele o homem e o mundo, nessa unidade originária da relação entre a 

consciência e o fenômeno. A conduta humana que vem à tona como paradigmática e 

performática, já que é ela que expressa a própria investigação travada até aqui, é a 

conduta de interrogar. 

                                                           
8
 “(…) we must keep in mind that phenomenon and consciousness form, with the object known, a 

“synthetic” unity (one that is more than the sum total of this parts). Also, the being of phenomenon and 

the beign of consciousness constitute a totality, which Heidegger calls “being -in-the-world.” This totality 

has a real priority over its conceptually distinct parts (or moments) “man” and “world”, which, like the 

shape and clay of statue, can be considered separately, althought they cannot exist apart from each other.” 

(CATALANO, 1974, p. 53 e 54). 
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Antes de seguir acompanhando o desenvolvimento do texto, eu gostaria de tentar 

esboçar alguns questionamentos acerca desse passo atrás e de tal recondução da 

investigação realizada por nosso autor. Primeiramente, o que será que poderia significar, 

em relação aos resultados já obtidos, o reconhecimento de que eles são provenientes de 

uma má perspectiva? Tal perspectiva equivocada colocaria sua validade em jogo? Ou 

apenas traria o inconveniente de não conseguir esclarecer a relação entre eles? E, em 

segundo lugar, qual é a relação que Sartre pode, nessa altura da obra, travar com a 

fenomenologia? Se por um lado é evidente que ele apresenta diferenças e críticas, 

muitas delas já apresentadas até essa parte de seu texto, por outro, parece que, em esse 

momento, ele precisa se fiar em um método que ainda não pode fundamentar. Explico-

me: uma, talvez a mais importante, crítica sartriana à Husserl poderia ser resumida 

assim: Husserl se equivoca ao estabelecer o noema como um irreal na medida em que, 

sendo correlato da noesis, e dada a estrutura da intencionalidade, a consciência precisa 

transcender em direção a algo que não é ela, como Sartre pretendeu ter mostrado na 

prova ontológica. Da mesma maneira, Sartre assume que assumir a realidade da noesis 

baseada no conhecimento reflexivo da consciência não seria adequado para fundamentar 

o conhecimento, dado que essa fundamentação precisa ser feita para além do paradigma 

epistemológico, isso é, garantindo a existência, e não o conhecimento, do ser 

cognoscente (de maneira que se possa garantir assim o ser do conhecer a partir do ser 

cognoscente, como acompanhamos anteriormente). A questão que me parece ser 

pertinente, portanto, é: tal investigação foi suficiente para fundamentar o conhecimento, 

ainda que tenha sido orientada por uma má perspectiva? Ou, em outras palavras: se for o 

método fenomenológico, que Sartre empregará daqui em diante, que revelará de 

maneira satisfatória o ser do ser cognoscente, assim como, o ser do fenômeno e a 

relação entre eles, como ele pode ter legitimado previamente o conhecimento acerca 

dessas duas regiões do ser a partir de uma perspectiva equivocada? Os resultados 

provisórios e insatisfatórios de uma investigação, levada a cabo por uma má 

perspectiva, é suficiente para tal? Fato é que Sartre procederá agora como um 

fenomenólogo: voltar-se-á sobre comportamentos humanos para descrevê-los, de tal 

maneira que, a descrição dessa unidade intencional revele tanto os atos de consciência 

em jogo, quanto seus objetos correlatos. 
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 Para além desses questionamentos, que apenas poderiam ser respondidos 

satisfatoriamente ao longo de uma detida análise do desenvolvimento da investigação 

sartriana, nos interessa agora, acompanhar sua descrição da conduta humana de 

interrogar, que nos conduzirá até a pergunta sobre o nada. A primeira característica que 

vem a tona, revelada pela atitude de interrogar, é que essa atitude é uma variedade da 

espera (SARTRE, 2005, p.45). Interrogar sobre algo consiste em colocar-se diante de 

algo, para que isso a que se interroga, responda. Nesse sentido, colocar-se diante de algo 

interrogativamente significa esperar uma resposta. Tal resposta pode ser um sim ou um 

não, ou melhor, pode ser afirmativa ou negativa, como mostra Sartre, a partir das 

variações do “não” como: nada, ninguém, nenhum. O que caracteriza a interrogação é 

justamente a possibilidade da reposta de se mostrar efetiva (objetiva) e 

contraditoriamente tanto como um “sim”, quanto como um “não”. Quer dizer, a 

interrogação abre o espaço para que algo se determine ou se mostre e a abertura desse 

espaço consiste na espera que uma realidade se mostre como afirmativa ou negativa. 

E aí é que surge o estranhamento: a negação possui, por si mesma, uma 

realidade que possa se mostrar como tal? Ou ela apenas funciona subjetivamente como 

uma abstração de uma realidade positiva. Há uma realidade do não-ser? A resposta de 

Sartre é provocativa: “destruir a realidade da negação é o mesmo que desvanecer a 

realidade da resposta. Esta, com efeito, é dada pelo próprio ser; logo, é ele que me 

revela a negação” (Idem, p. 45).  A interrogação, portanto, pressupõe uma possibilidade 

permanente e objetiva de uma resposta negativa. E tal possibilidade, ao mesmo tempo, 

abre outra experiência de negatividade. Na medida em que se espera uma resposta, 

quem interroga não sabe, e, portanto, há um não-ser do saber do homem que justifica a 

expectativa de uma resposta negativa, um possível não-ser do ser transcendente ao qual 

interroga. Esperar uma resposta significa não saber qual ela será. Assim como, não se 

sabe qual ela será porque algo pode, igualmente, ser ou não-ser. 

 Sartre questiona, em seguida, qual seria a natureza desse não-ser, dado que 

defender a realidade do não-ser parece, a princípio, bastante forte. Ao contrário dessa 

hipótese, a negação poderia ser apenas uma qualidade do juízo, e neste caso, a espera 

pela resposta da interrogação estaria restrita à espera do juízo-resposta. Tal concepção 

consiste em considerar a negação como resultado de operações psíquicas concretas, nas 

quais não haveria nenhuma diferença de natureza em relação ao ato judicativo 
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afirmativo. Como em Kant, não haveria qualquer razão para distinguir os atos 

judicativos afirmativos e negativos em “sua textura interna”. A questão, portanto, 

resume-se a saber: “se a negação, como estrutura da proposição judicativa, acha-se na 

origem do nada, ou, ao contrário, se é este nada, como estrutura do real, que origina e 

fundamenta a negação”. (Idem, p. 47). 

 Para responder essa questão é necessário voltar-se, mais uma vez, sobre o ato de 

interrogar. Interrogar é uma conduta humana e, como tal, não se resume a formulação 

de um juízo interrogativo, ao contrário, é uma relação do homem com o mundo pré-

judicativa, que podemos estabelecer mesmo quando não há a formulação estrita de um 

juízo. Nas palavras sartrianas, interrogar é uma maneira de nos relacionar com o ser, da 

qual o juízo interrogativo é apenas uma das suas formas de expressão, assim como pode 

ser um olhar ou um gesto. Como Sartre mostra, com os exemplos das situações do carro 

enguiçado, ou do relógio parado, também podemos interrogar as coisas, estabelecendo 

uma relação com elas, na qual esperamos uma resposta que não é judicativa, mas que 

pode se desvelar como um ser ou como um não-ser. Ainda que tal espera se estabeleça 

nos limites de condutas humanas, é o mundo que responde tanto afirmativamente, como 

negativamente. Nesse sentido, a negação revelada pelo mundo não pode ser considerada 

como um pensamento, mas, ao contrário, consiste em um fato objetivo observável 

(Idem, p.48). 

 Para deixar mais claro tal ponto, gostaria de aludir a uma das descrições 

satrianas que evidenciam as afirmações anteriores, a saber, a cena da ausência de Pierre 

(Pedro) no café. A situação é narrada da seguinte maneira por Sartre: marco um 

encontro com Pierre em uma determinada hora. Apesar de saber que Pierre é pontual, 

me atraso quinze minutos e me pergunto: “será que ele está me esperando?”. Tal 

interrogação, contudo, não se dirige a mim, mas, ao contrário, aponta para o café como 

local que pode me revelar a resposta esperada. Como vimos, essa conduta apresenta, 

desde o início, duas experiências de negatividade: primeiramente, eu não sei se Pierre 

está no café e, em seguida, pode ser que efetivamente ele não esteja.  

Ao entrar no café, portanto, eu procuro Pierre. Como Sartre ressalta, o café 

aparece como unidade de tudo que está aí: cada pessoa, objeto, cor, cheiro, etc., é 

plenitude de ser. Contudo, toda percepção de algo se constitui a partir de focos de 

atenção, que recortam formas sobre fundos. Isso quer dizer que, é o direcionamento de 
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minha atenção fenomenológica que organizará os objetos fenomênicos como uma 

determinada forma sobre um fundo. Não há determinação prévia, mas, ao contrário, é o 

ato intencional de perceber algo, que organiza, destacando esse algo, sob a forma de 

algo, que é objeto de minha atenção, de um fundo indiferenciado. Nesse caso, Pierre é o 

objeto de minha atenção e, portanto, todo o café se retrai como fundo indiferenciado 

para que Pierre possa ser destacado e aparecer à minha percepção. Aqui Sartre aponta à 

primeira nadificação (ou niilização): a retração do café como fundo indiferenciado é a 

nadificação de todos os objetos e rostos que aparecem e em seguida “desaparecem” 

como fundo, pois tais rostos não são o rosto de Pierre, a quem se busca. Essa 

nadificação aparece para mim em minha busca por Pierre, ela se mostra e sou 

testemunha dela. Tal nadificação do fundo é necessária, na medida em que, é ela que 

permitiria o aparecimento do rosto de Pierre como forma. Contudo, Pierre não está e sua 

ausência também aparece em todo o café, como forma sobre esse fundo que insiste em 

desvanecer. Desta maneira, o que sustenta e permite a formulação do juízo “Pierre não 

está” é “a captação intuitiva de dupla nadificação” a do fundo e da forma (Idem, p. 51). 

O que Sartre mostra, em seguida, é que tais niilizações, “aparições, percepções 

do nada” ou da ausência de Pierre apenas são possíveis porque se tem uma relação 

prévia com o café: a espera da resposta em saber se Pierre estava no café como sua 

ausência mostrou efetiva e objetivamente que não. A simples formulação abstrata sobre 

a ausência ou presença de qualquer outro no café não seria suficiente para experimentar 

as nadificações anteriores, consistiriam, ao contrário, em simples juízos abstratos sem 

fundamento real. Mas, no caso de Pierre existe uma relação real entre o café e Pierre 

em sua ausência. Tal relação real permite que Sartre afirme: “(Isto) Basta para mostrar 

que o não-ser não vem às coisas pelo juízo de negação: ao contrário, é o juízo de 

negação que está condicionado e sustentado pelo não-ser” (Idem, p. 51). 

A concepção do não-ser como parte da realidade efetiva se diferencia do nada 

como simplesmente noção abstrata e contrária ao ser, como no caso de Hegel
9
. Mas 

também se diferencia da concepção heideggeriana, na qual o nada aparece como 

fundamento infundado do ser, ou na formulação sartriana, como “meio infinito onde o 

                                                           
9
 “Cuando Hegel escribe (El ser y la nada) son abstracciones vacías y una es tan vacía como la otra”, 

olvida que el vacío es vacío de algo. Y el ser es vacío de toda determinación otra que la identidad consigo 

mismo; pero el no-ser es vacío de ser. En una palabra, lo que aquí ha de recordarse, contra Hegel, es que 

el ser es y la nada no es.” (SARTRE, 1966, p. 55)  
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ser estivesse em suspenso” (Idem, p.64). Para Sartre, ao contrário, o nada não pode se 

nadificar de outra maneira senão como fundo de ser, e, portanto, precisa se apoiar e 

surgir no “miolo” mesmo do ser. O nada necessita ser sustentado sobre o ser e estar 

disperso nele. Moutinho nos ajuda a entender melhor essa questão: 

 

Já não é o “nada que nadifica”, mas a consciência, uma vez que não se trata 

mais de um nada ultra-mundano, “expulso do ser” (Sartre 10, p. 54). Trata-se 

antes de um nada de ser, que se coloca por relação à totalidade do real; trata-

se de um nada que, ao contrário do que ocorre em Heidegger, é alteridade que 

se põe como alteridade; (...). Daí por que ele já não exerce “função 

transcendental” (Prado Jr. 6, p. 37), como o fazia em Heidegger, já não é 

mais “possibilitação de revelação do ente enquanto tal para o ser-aí humano” 

(Heidegger 5, p. 239); nem poderia exercer esta função, pois se trata de um 

nada cuja posterioridade é bem definida: nada do mundo. (...) A nadificação 

torna-se assim não o indicador de uma espécie de subsistência do Nada, mas 

o modo mesmo pelo qual a consciência apreende o real constituindo-o como 

mundo. É a consciência, não o nada, que nadifica. (MOUTINHO, 1994, p. 

131). 

 

 

 Isso significa dizer que, a consciência deve ser de tal modo que ela possa 

enxertar o nada no meio do ser. Por isso, a nadificação ou niilização apenas vem à tona 

através de condutas humanas, relações entre o ser humano e o mundo, ou entre a 

consciência dirigida ao ser. E daí se derivam as características do para-si, que ao 

introduzir o nada no mundo, precisará, ele mesmo, ser seu próprio nada. A estrutura 

ontológica mesma do para-si precisará se realizar como nada, para que assim, ele possa 

introduzir a negatividade no mundo (SARTRE, 2005, p.65). Contudo, nosso objetivo 

aqui não será descrever tal estrutura ontológica, mas, sublinhar, ainda uma vez, o 

procedimento que Sartre utilizou para alcançar a realidade efetiva do nada no mundo. 

 Como dissemos anteriormente, o fato de buscar descrever condutas humanas 

para, a partir delas, revelar a relação do para-si com o em-si, aponta sem dúvida para um 

procedimento fenomenológico. Neste sentido, o aparecimento da ausência de Pierre no 

café é um fenômeno que se revela por si mesmo à nossa percepção e, desta maneira, se 

mostra como passível de descrição. O importante desse “procedimento” é que com ele, 

Sartre pode reivindicar que a dação do nada como ausência sobre fundo niilizado não é 

fruto de uma abstração ou uma teoria sua, mas sim, resultante do acompanhamento 

descritivo da nossa própria relação com o mundo e, assim, é exatamente a partir de uma 
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conduta humana que vem à tona a fenomenalidade do nada como realidade no mundo, 

afastando de tal concepção o caráter de uma especulação filosófica vazia. 

Nesse sentido, é indiscutível que Sartre seja um fenomenólogo, pois pretende 

basear suas afirmações em descrições de fenômenos privilegiados, como é, por 

exemplo, o caso da afirmação da realidade do não-ser. Não obstante, precisamos admitir 

que tal filósofo procede a partir de uma transformação da fenomenologia tanto 

husserliana, quanto heideggeriana. Uma vez que, para seus objetivos, Sartre precisa 

“construir uma fenomenologia” que pudesse, ela mesma, revelar a transfenomenalidade 

do ser dos fenômenos e do ser da consciência, ainda que, ao mesmo tempo, ela precise 

fundamentar sua validade, enquanto conhecimento, em tal dupla transfenomenalidade
10

. 

Ele nos prepara para essa empreitada de reformulação radical quando denomina sua 

obra de: uma ontologia fenomenológica.  Por isso, Moutinho tem razão quando diz:  

 

“Ora, o que vai ocorrer mais tarde, (...), é que em L’Être et le Néanté 

precisamente toda a fenomenologia que está em questão, é toda ela que é 

reescrita. Sartre se coloca de vez no plano da fenomenologia pura, 

desenvolvendo ele mesmo aquela “ciência da consciência pura 

transcendental”! “(MOUTINHO, 1994, p.111) 

 

 

A conclusão que podemos chegamos desta maneira é que, em O Ser e o Nada o 

que está em questão não é apenas uma utilização das bases fenomenológicas do 

pensamento husserliano para a descrição de determinados fenômenos, mas, ao contrário, 

é uma revisão radical do próprio projeto fenomenológico que permite, destarte, que 

Sartre chegue aos resultados apresentados em sua obra. 

 

 

                                                           
10

 “Cabe ressaltar que a conexão entre ontologia e fenomenologia em Sartre não é assumida assim de 

forma tão simples. Sartre mostra que a partir da redução operada pelos modernos do ser ou do existente 

ao número de suas manifestações fenomênicas não era mais possível falar de “um ser em si” sem resolver 

o problema de como podemos ultrapassar o fenômeno para chegar ao ser. Mas Sartre vê isso possível, 

pois pela sua fenomenologia (que é a fenomenologia dos modos de ser ou das estruturas da consciência) 

se estabelece a dimensão “transfenomenal” tanto do objeto quanto da consciência cognoscente que 

intenciona este objeto.” (MORAIS, 2011, p. 71). 
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Resumo 

O debate entre os poderes espiritual e temporal foi constante em todo o 

período medieval. O clero e os laicos disputavam o controle da cristandade. 

Mas além de motivações políticas e ideológicas, o conflito pode ser descrito 

com um embate entre diferentes concepções de poder. Este artigo propõe 

uma releitura deste momento histórico a partir de vertente filosófica. 

Palavras-chave: espiritual, temporal, poder, política, Idade Média. 

 

Résumé 

Le débat entre les pouvoirs spirituel et temporel a été constante tout au long 

de la période médiévale. Le clergé et les laïcs se disputaient le contrôle de la 

chrétienté. Mais au-delà des motivations politiques et idéologiques, le 

conflit peut être décrit comme un affrontement entre les différentes 

conceptions du pouvoir. Cet article propose une nouvelle lecture de ce 

moment historique du point de vue philosophique. 

Mots-clés: spirituel, temporel, le pouvoir, la politique, Moyen-Âge.  

 

Se tivéssemos que escolher apenas um tema para caracterizar o discurso filosófico 

medieval, não seria nenhum sacrilégio escolher a relação entre os poderes espirituais e 

temporais. A razão desta seleção é que o referido tema, como talvez nenhum outro, se 

repetiu com tamanha abrangência e profundidade nas obras dos filósofos medievais. 

As raízes desse embate se localizam até mesmo antes do período medieval, isto é, 

durante a Antiguidade. Na República de Platão já encontramos uma divisão entre duas 

categorias de cidadãos. Os governantes serão os filósofos, que se emancipando, 

conseguiram a autoridade para governar. Os governados são os que vivem nas trevas da 

caverna. A cisão política reflete a divisão cosmológica entre mundo das formas e mundo 

sentidos, que são respectivamente, o mundo perfeito e o mundo imperfeito.  

Com o aparecimento do cristianismo essa divisão filosófica ganhou também 

contornos religiosos além dos políticos. A relação entre religião cristã e o “Estado” 
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sempre foi problemática. Antes mesmo do nascimento de Cristo, o governante da 

província romana da Judéia, Herodes, mandou matar os recém-nascidos com o temor de 

que a profecia judaica da vinda do Messias se realizasse, e que nascesse ali um novo 

Rei. Essa história narrada no Evangelho de Matheus revela como as condições políticas 

daquele momento levaram a fuga de Maria e José para Belém, onde numa manjedoura 

nasceria o futuro Cristo. 

Na passagem da Antiguidade e o Medieval, encontramos os contornos precisos do 

problema na Cidade de Deus de Agostinho de Hipona. Opondo a Cidade dos Homens à 

Cidade Divina, Agostinho aplica a lógica dual ao sentido da História Cristã. Sendo a 

Cidade dos Homens a cidade do pecado, e a Cidade de Deus, a da salvação, o pensador 

de Hipona aprofunda a separação entre o humano e do divino. A mensagem agostiniana 

é clara, como transcrição do livro XIV da Cidade de Deus: 

 

Dois amores fundaram, pois, duas cidades, a saber: o amor próprio, levado ao 

desprezo a Deus, a terrena; o amor a Deus, levado ao desprezo de si próprio, 

a celestial. Gloria-se a primeira em si mesma e a segunda em Deus, porque 

aquela busca a glória dos homens e tem esta por máxima glória de Deus, 

testemunha de sua consciência
2
  

 

As leituras da lógica dialógica de Santo Agostinho se expandiram na Alta Idade 

Média, levando a um tipo de pensamento político denominado de ‘agostianismo 

político’. Uma figura marcante e ilustrativa de tal mentalidade é o papa Gelásio I. Em 

seu papado (492-496) pregou a superioridade do poder espiritual sobre o poder 

temporal. Na epístola Duo Sunt diz o papa que há dois poderes, o de Augusto Imperador 

através dos quais governa o mundo: a autoridade Sagrada dos Pontífices e o poder real, 

e deste dois, o poder sacerdotal é o de maior peso. 

Por durante longo tempo este pensamento gelasiano predominou. Por volta do ano 

1000, o crescimento de poder dos reinos medievais da Europa acirrou a disputa, que 

estava latente.  

Em Bernado de Claraval (1090-1153) já notamos apologia do poder espiritual e a 

primazia deste sobre o temporal. Como se infere da Da Consideração ao Papa Eugênio, 

Claraval prega a superioridade do poder do pontífice sobre os governantes Como nota 

De Boni:  

                                                           
2
 Agostinho, Cidade de Deus, Livro XIV, p.458 



  GUIMARÃES, P.H. Ensaios Filosóficos, Volume VII – Abril/2013 
 

 

 
A plenitude do poder percebia ele, transformava o papa em imperador, em 

sucessor de Augusto, não de Cristo; de Carlos Magno, não de Pedro, e com 

isso, como já observara são Bernardo, o sumo pontífice abandonava o cajado 

de pastor para empunhar o cetro real
3
   

 

 

Alguns séculos mais tarde, Tomás de Aquino prega um equilíbrio entre o poder 

espiritual e temporal. O Estado (poder temporal) é concebido como instituição natural, 

cuja finalidade consistiria em promover e assegurar o bem comum. Diz o escolástico no 

tratado “De regno” que: “Por onde o homem cristão tem precisão daquele cuidado 

espiritual, pelo qual seja dirigido ao porto da salvação eterna, cuidado esse 

proporcionado aos fiéis pelos ministros da Igreja de Cristo”
4
. 

Postura bem menos comedida foi adotada por um discípulo de Tomás de Aquino, 

Egídio Romano (1243- 1316). Diz o autor em Sobre o poder eclesiástico que: “o poder 

sacerdotal, não só quanto à dignidade, mas também quanto ao tempo, é superior e 

anterior ao poder régio” (ROMANO, 1989, p.50), pregando, além disso, que o poder 

régio seja conferido pelo poder da igreja: “Embora não haja poder que não venha de 

Deus, contudo  ninguém é digno de qualquer poder se não se tornar digno sob a Igreja e 

através dela” (ROMANO, 1989, p.116). 

Outros dois grandes escritores sobre o tema são Guilherme de Ockham (1285-

1347) e Marsílio de Pádua (1275-1342). 

Guilherme de Ockham diz em “Oito questões que o poder do papa” que o 

pontífice “não deve regularmente se ocupar com assuntos seculares”
5
. Para o pensador 

os poderes espiritual e temporal são distintos, mas isso não e impeditivo para que em 

situações excepcionais eles possam estar nas mãos de uma mesma pessoa. Diz Ockham: 

 
Em suma, embora o supremo poder laico não se coadune com aquele que 

exerce o supremo poder espiritual, nem em razão da ordem sacerdotal e, 

tampouco, devido à atividade administrativa, todavia, na verdade, não se lhe 

coaduna por causa da condição papal, ao qual não é compatível com muitos 

atos judiciais da competência daquele que exerce o supremo poder laico, 

conquanto possa ser compatível com os mesmos atos no que se refere à sua 

                                                           
3
 DE BONI, Luis de O não-poder do papa em Guilherme de Ockham VERITAS Porto Alegre v. 51 n. 3 

Setembro 2006 p. 113-128, P. 126 
4
 TOMÁS DE AQUINO, De Regno (trad. port. Francisco Benjamin de Souza Neto), Editora Vozes, 

Petrópolis, 1997, P. 27 
5
 OCKHAM, Guilherme de.  Obras Políticas.  Trad. José Antônio de C. R. de Souza. Porto Alegre: 

Edipucrs, 1999, P. 95 
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substância, do mesmo modo que ela não é compatível com o manter relações 

sexuais, embora, quanto à substância desse ato, não se lhe oponha
6
.  

 

 

Já Marsílio de Pádua, em uma linha anti-hierocrata, em O defensor da paz 

defende a soberania popular e prega que este é o único poder legítimo. Diz o italiano 

que a alegação de que o papa tem jurisdição sobre os príncipes e falsa e que os reinos 

gozam de autonomia e soberania frente ao papado. 

Mas não devemos nos esgotar por aqui, numa leitura descritiva do problema. 

Devemos tentar compreender porque a querela entre poderes espiritual e temporal foi 

um constante na Idade Média, e por que assim se permaneceu até a modernidade, e 

quais os reflexos dessa disputa teoria sobre a política e a sociedade medieval. Há 

primeiramente os fatores não especificamente filosóficos, mas que influem na tipologia 

do pensamento medieval. Eles podem ser divididos em duas esferas: política e 

teológica.  

Em primeiro nível há uma disputa política, da primazia sobre a cristandade. 

Quem é a cabeça da cristandade, o rei (ou imperador) ou o papa? O espiritual e o 

temporal são aqui substitutos poder da igreja e poder do reino. Este conflito torna-se 

cada vez mais intenso quanto maior o poder dos reinos. Se pegarmos a literatura 

medieval, como feito acima, vimos que os escritores sobre esse tema concentram-se por 

volta do século XIII, período em que os reinos europeus expandiam-se em riqueza e 

poder, logo após a consolidação dos mesmos (p. ex. independência portuguesa com D. 

Afonso Henriques no século XII, expansão do Reino de Castela e a incorporação de 

Leão).  

Esse embate político reflete-se no plano simbólico. Se analisarmos, por exemplo, 

os rituais de sagração, percebemos que quanto maior é a proximidade entre o reino e o 

papado mais complexo é o ritual. Em São Luís Jacques Le Goff narra o complexo ato de 

sagração do monarca francês Luis IX
7
. A cerimônia é dividida em três fases: na 

primeira o reino é armado com as insígnias reais, e depois recebe a unção. Na segunda, 

o rei recebe a túnica jacinto, com a cor das vestes do sacerdote israelita. Na terceira 

fase, o monarca é coroado. Cenário bem diferente é apontado por Adeline Rucquoi em 

                                                           
6
 Idem, p. 97 

7
 LE GOFF, Jacques. São Luís: biografia. Trad. Marcos de Castro. Rio de Janeiro: Record, 2010. 
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De los reyes que no son taumaturgos: lós fundamentos de la realeza em España
8
. A 

historiadora francesa diz que os reis de Espanha não são sagrados nem coroados, e que a 

legitimação dos mesmos era conferida pelas batalhas, principalmente as da Reconquista. 

A diferença entre os reis da França e da Espanha não era ontológica, mas geográfica. A 

maior proximidade da França do papado fazia com que naquela região, a influência do 

pontífice fosse maior, o que refletia nos rituais reais. E essa simbólica era parte da 

querela entre o espiritual e temporal, pois quanto menor a influência papal maior as 

disputas entre os poderes, o que se vê nos reinos da Espanha e Portugal.
9
 

Em um segundo nível há o plano teológico, que deriva da estrutura da religião 

cristã. As religiões monoteístas trabalham com a ideia de universalidade, o que vem a 

chocar com a ideia de governo do povo (que em outras palavras, e a própria política). 

Governo e religião monoteístas estão em permanente rota de colisão, e assim podemos 

enxergar no judaísmo, no islamismo e no cristianismo
10

.   

Sendo assim, os conflitos entre a religião cristã e o governo derivam dessa ideia 

de universalidade trazida pelo monoteísmo. Paul Veyne em Quando o mundo se tornou 

cristão diz que “A originalidade do cristianismo não é seu pretenso monoteísmo, mas o 

gigantismo de seu Deus criador do céu e da terra”
11

 A religião cristã não tolera a 

existência e o culto a outros deuses, fazendo-se assim, pretensamente universal. A 

liturgia cristã veda, dessa maneira, o sincretismo, nascendo assim, o embate entre forças 

religiosas e não a justaposição.  

Certa determinação teológica cristã não se coaduna com a divisão de poderes. Só 

há um Deus único e supremo, e neste reside todo o poder. Por esta razão, qualquer outra 

estrutura ou instituição que ameace o supremo poder cristão é alvo de criticas e ataques 
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 RUCQUOI, Adeline. De lós reyes que no son taumaturgos: lós fundamentos de La realeza em España. 

México: Relaines, 51, 1992, v. xiii, p. 55-100. 

 
9
 Dentro dessa simbólica real a coroação é o mais claro gesto de subordinação. O fato de papa poder 

coroar o rei indica que o primeiro é superior ao segundo, pois este confere o poder. Não é em vão que 

tantos conflitos surgiram do ato de coroação, desde Carlos Magno no século IX até Napoleão Bonaparte 

no século XIX 

10
 PETER, E Os monoteístas. Judeus, muçulmanos e cristãos em conflito e competição.V 2. São Paulo: 

Contexto, 2008. 
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por parte dos seguidores de cristo. Sendo assim, a disputa entre espiritual e temporal 

têm raízes, também, na estrutura teológica do pensamento cristão. 

Esses três planos interferem decisivamente sob o discurso filosófico (aqui 

entendido como produção abstrata de máximas do pensamento), ainda porque, no 

pensamento da Idade Média não havia a especificação moderna. Luiz Alberto de Boni, 

na Introdução de O Reino e o Sacerdócio, assim expõe sobre o problema filosófico da 

querela entre o poder temporal e o poder espiritual: 

 
Em primeiro lugar, observe-se, o arcabouço teórico pagão, transformado, 

continuou determinando o pensamento cristão. A noção de unidade do poder 

estava latente nas grandes disputas entre o papa e a autoridade leiga, e mesmo 

nas querelas entre o sumo pontífice e os patriarcas orientais: às noções 

jurídicas herdadas do império, somavam-se as convicções teológicas, 

afirmando ser vontade divina que houvesse uma só e tão somente uma 

autoridade suprema sobre a terra. Para os clérigos, tal autoridade deveria ter 

um cunho primeiramente religioso. Parecia lógico, então, que, ao colocar-se o 

problema a nível interno, houvesse a pergunta a respeito de quem dispunha 

da autoridade suprema dentro da Igreja. No Oriente, defendeu-se mais urna 

federação de igrejas, atribuindo-se igual dignidade a todos os patriarcados. Já 

no Ocidente há, desde o início uma supremacia da sé romana e aos poucos, e 

nem sempre sem dissonâncias, o papa tornou-se o líder eclesiástico 

inconteste.
12

  

 

 

O filósofo gaúcho expõe nessa passagem aquilo que analisamos como problema 

político, jurídico e teológico. Mas resta ainda tratamos algo que escapa a estes planos, 

que é a questão do poder, esta noção implícita da unidade do poder. Devemos atentar 

então para os condicionantes do discurso filosófico medieval a despeito do poder. 

 No imaginário medieval há dois mundos que coexistem: o reino dos homens e o 

reino de Deus. Essa divisão proposta pelo evangelho de Jesus Cristo foi difundida e 

aprimorada pelos padres de igreja primitiva, como Basílio de Cesaréia, João 

Crisóstomo, Agostinho de Hipona e outros. O ideário que se coaduna com o platonismo 

e neoplatonismo concebe a realidade além de cindida, hierarquizada. O reino de Deus se 

sobrepõe ao reino dos homens, e o sentido da história é direcionado à espera do advento 

de reino de Deus na Terra. Esse é o discurso teológico nascido na antiguidade e que se 

estende pelo mundo medieval.  
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A divisão do mundo é refletida sobre os poderes. Como há dois mundos há dois 

poderes, que se chamam espiritual e temporal, como exposto na epístola de Gelásio I. 

Mas o discurso do papa do final do século V será debate e discutido, não se constituindo 

uma verdade a priori. Desta disputa nascem as correntes hierocratas e anti-hierocratas. 

Filosoficamente o ponto importante desta querela diz respeito ao discurso de 

legitimação do poder. O que legitima o poder
13

? Esta é a pergunta norte dos textos 

filosóficos da Idade Média. Mesmo admitindo que o imaginário medieval fosse marcado 

por uma divisão entre dois mundos, há uma correspondência direta entre cada poder e 

cada mundo?  

Tomando a base um plano maior, ou talvez mais concreto, do sumo poder 

espiritual e do sumo poder temporal, havia duas correntes Os hierocratas são aqueles 

que defendem a primazia do papado sobre o império. Os anti-hierocratas são aqueles 

que defendem a separação absoluta entre os dois poderes. O discurso hierocrata se 

articula a partir de uma vinculação direta entre o reino de Deus e o poder espiritual. Para 

estes, o poder espiritual advém do reino de Deus, e em razão disto, somente aquele que 

é guardião do reino do Pai na terra pode desfrutar deste poder. A igreja como 

representante de Deus na Terra e o Papa como vigário de Cristo são os representantes 

desse poder que é naturalmente superior, o poder espiritual. 

No “Sobre o Poder da Igreja” de Alvaro de Pais (1275-1352) percebemos 

claramente esse tipo de raciocínio. Diz o bispo: 

 
(...) que o governo da sociedade cristã se constitui numa  unidade  absoluta. O 

segundo é que seu dirigente é simplesmente um só governante supremo. O 

terceiro é que este governante supremo é o Sumo Pontífice, o monarca da 

hierarquia eclesiástica
14

  

 

Mais adiante ele continua: 
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 Lembremos aqui que o poder não se faz pelo uso da força, mas se expressa através da legitimidade. 

Algo que era já exposto desde a antiguidade, como exemplo, na Política de Aristóteles. Agostinho reduz 
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Deus, Livro IV, capitulo IV) 
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Todos os integrantes da cristandade estão ordenados a um fim comum e sob o 

mesmo comando, quais sejam, à caridade e à graça durante a vida terrena, e à 

beatitude perene na pátria celestial. Ora a qualquer fim uno corresponde um 

que conduz na direção do mesmo. [...] Logo, na Cristandade deve haver um 

governante supremo que dirija e lidere todos os que dela fazem parte com 

vista a alcançar o seu fim
15

 . 

 

Álvaro Pais articula assim o defende da supremacia do poder sacerdotal pelo 

argumento da busca por uma pátria celestial, esta que tem como fundamento a unidade 

da Cristandade. Por haver uma pátria celestial, meta da vida do cristão, é lógico e bom 

que este se subordine àquele que tem vinculação direta com Cristo, isto é, o Papa. O 

discurso hierocrata toma, portanto, com fundamento de poder a hierarquia cosmológica 

do Reino de Deus. 

Já a postura anti-hierocrata concebe o poder de maneira diferente. Para estes não 

há ligação direta entre a cosmologia e a política. Para estes, não é pelo fato de que O 

Reino de Deus é superior ao mundo dos homens que o poder espiritual é superior ao 

temporal. Vemos isso no discurso de Marsílio de Pádua quando este diz Pilatos julgou 

Cristo então logo o rei pode julgar o papa
16

. Para estes os dois poderes são realidades 

distintas. 

Desta maneira, podemos afirmar que os discursos hierocrata e anti-hierocrata 

não tem como distinto somente a ordem de preferência, mas há distinção quanto à 

concepção do poder. Para os primeiros o poder é uma delegação superior, enquanto para 

os segundo, o poder é uma construção humana
17

. Filosoficamente, o que está na raiz do 

embate entre espiritual e temporal é a natureza do poder. 

Sendo assim, o espiritual e o temporal trazem o debate filosófico sobre o 

conceito de poder e sobre o conceito de poder legitimo. Essa questão era problemática e 

polêmica e por isso teve longa duração na Idade Média. Apesar da Idade Média não ter 

um Ciência Política propriamente dita, o discurso sobre o poder espiritual e temporal 

acaba por revelar a essência de uma filosofia política medieval. 
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 PADUA, Marsílio, O Defensor da Paz,1999, p. 25 
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 Ver por exemplo a seguinte afirmação de Guilherme de Ockham: a “não possui poder, possui 
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O conteúdo significativo ideal das vivências intencionais em Husserl 
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Resumo 

O presente trabalho tem como principal objetivo desenvolver – em termos da 

fenomenologia de Edmund Husserl – o seguinte tema: o conteúdo significativo 

ideal das vivências intencionais. Para tanto, faremos uma breve retomada de 

noções importantes na fenomenologia husserliana – como intencionalidade e 

consciência – e de como elas apresentam novas formas de pensar as relações 

entre homem e mundo, constituindo-se como crítica ao modelo teórico 

tradicional de consciência, ou seja, aquele onde a consciência é munida de 

propriedades que traduziriam um mundo exterior dado, mas que só o alcançaria 

por meio de reconstruções discursivas – sendo tomada de forma substancial e 

apartada de seu horizonte de realização próprio. Deteremo-nos, assim, nos 

primeiros parágrafos da Quinta Investigação Lógica, intitulada “Sobre 

Vivências Intencionais e seus ‘Conteúdos’”. 

Palavras-chave: Fenomenologia. Consciência. Intencionalidade. Vivência. 

Idealidade. 

 

Abstract 

This work has as main goal to develop - in terms of Edmund Husserl’s 

phenomenology - the following theme: the ideal meaningful content of 

intentional experiences. To do so, we will do a brief resume of important 

notions in Husserlian phenomenology - like intentionality and consciousness - 

and how they present new ways of thinking about the relationship between man 

and world, constituting themselves as critics to the consciousness’ traditional 

theoretical model, in other words, the consciousness provided of properties 

which would translate a given external world, but would only do so through 

discursive reconstructions - being taken in a substantial way and separated 

from its proper horizon of achievement. We will detain ourselves, this way, on 

the first paragraphs of Fifth Logical Investigation, entitled “About intentional 

experiences and its ‘Contents’”. 

Keywords: Phenomenology. Consciousness. Intentionality. Experience. 

Ideality. 
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A fenomenologia de Edmund Husserl visa a romper com a postura natural, 

marcada por uma pretensão de apreender o ser e o sentido de maneira frontal, unilateral: 

essa tentativa se traduz numa incessante crítica aos pressupostos das filosofias 

tradicionais, onde encontramos no realismo e no idealismo expressões notáveis. A 

consciência – nos âmbitos realista e idealista – é tributária dessa postura natural 

hipostasiada, que busca reconstruir de forma teórica a experiência humana, postulando 

uma realidade, ora em si mesma (realismo), ora interna a uma consciência 

representativa (idealismo): partem, assim, da cisão entre universal e particular, 

pressupondo entidades absolutas antes de uma descrição cuidadosa do campo relacional. 

Dessa forma, realismo e idealismo perdem a acuidade solicitada pelo campo 

fenomênico para a compreensão dos próprios fenômenos, caindo nos problemas 

clássicos da contaminação e da ilusão, uma vez que – postulada uma realidade em si – 

buscamos fundamentar uma via para acessá-la, mas que não se isenta de uma 

contaminação daquele que a acessa e – transferindo-a ao interior de uma subjetividade – 

caímos na possibilidade de que tudo pode não passar de um mero sonho dogmático. 

Enquanto a tradição confere à realidade um forte caráter ôntico, a fenomenologia, em 

contrapartida, busca pensar o horizonte dos próprios fenômenos, permitindo que eles 

apareçam em sua idealidade.      

A crítica da fenomenologia aos prejuízos tradicionais traduz-se num “retorno às 

coisas mesmas” – ao mundo – uma vez que realismo e idealismo não podem se 

sustentar diante de um objeto que se mostra em seu campo de mostração: ela é, 

portanto, uma doutrina das essências. Entretanto – e assevera Merleau-Ponty – “buscar 

a essência do mundo não é buscar aquilo que ele é em ideia, uma vez que o tenhamos 

reduzido a tema de discurso, é buscar aquilo que de fato ele é para nós antes de qualquer 

tematização” 2. Essa busca significa, sobretudo, uma nova postura filosófica, pois, 

 

Se eu dissesse, com o sensualismo, que ali só existem “estados de 

consciência”, e se eu procurasse, através de “critérios”, distinguir minhas 

percepções de meus sonhos, eu deixaria escapar o fenômeno do mundo. Pois 

se posso falar de “sonhos” e de “realidade”, se posso interrogar-me sobre a 

distinção entre o imaginário e o real, e pôr em dúvida o “real”, é porque essa 

distinção já está feita por mim antes da análise, é porque tenho uma 

experiência do real assim como do imaginário, e o problema é agora não o de 

                                                           
2
 MERLEAU-PONTY, M. Fenomenologia da Percepção. São Paulo: Martins Fontes, 1999. p. 13. 
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investigar como o pensamento crítico pode se dar equivalentes secundários 

dessa distinção, mas o de explicitar nosso saber primordial do “real”, o de 

descrever a percepção do mundo como aquilo que funda para sempre a nossa 

ideia de verdade (MERLEAU-PONTY, 1999, p.13). 

 

Deter-nos-emos, assim, em delimitar o sentido que a noção de consciência 

assume na fenomenologia husserliana – e a crítica endereçada ao cogito cartesiano – e 

de como que a descoberta de seu caráter intencional nos abre para a possibilidade de 

pensá-la como uma multiplicidade de atos, bem como para a possibilidade de pensar a 

realidade como uma multiplicidade de campos, pois “o mundo é não aquilo que eu 

penso, mas aquilo que eu vivo; eu estou aberto ao mundo, comunico-me 

indubitavelmente com ele, mas não o possuo, ele é inesgotável” 3. Para perfazer a 

temática do presente texto, precisaremos, também, abordar noções tais como 

intencionalidade e vivência. 

A noção de consciência, em Husserl, representa uma ruptura radical com o 

modelo de consciência cartesiano – que influenciou, por sua vez, grande parte das 

teorias modernas acerca da subjetividade humana. René Descartes, tal como exposto nas 

Meditações Concernentes à Primeira Filosofia, suspende o mundo, para depois 

recuperá-lo: o fundamento de seu sistema é um ponto egológico, do qual não podemos 

duvidar. O cogito, assim, é a primeira conquista cartesiana das Meditações, afirmando-

se frente a um Deus (ainda) enganador: 

 

Não há, pois, dúvida alguma de que sou, se ele me engana; e, por mais que 

me engane, não poderá jamais fazer com que eu nada seja, enquanto eu 

pensar ser alguma coisa. De sorte que, após ter pensado bastante nisto e de ter 

examinado cuidadosamente todas as coisas, cumpre enfim concluir e ter por 

constante que esta proposição, eu sou, eu existo, é necessariamente 

verdadeira todas as vezes que a anuncio ou a concebo em meu espírito 

(DESCARTES, 1979, II, §4). 

 

Descartes, entretanto, reifica o ego cogito a partir do momento em que deduz a 

existência de uma substância pensante como o fundamento do ato de pensar: 

                                                           
3
 Ibid. p. 14. 
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pressupondo o pensamento como a natureza da própria consciência, Descartes a toma de 

forma monolítica, empreendendo – ao colocar, mais adiante, a questão “o que sou, eu 

que estou certo de que sou?” – um caminho teórico onde deduzirá atributos referentes a 

uma consciência substancial garantida por um Deus, já não mais enganador, e que 

garante a correspondência entre os juízos verdadeiros e o mundo exterior. Essa 

discursividade lógica, matemática e científica apresentou-se, até então, como a forma 

mais viável para a saída do particular rumo ao universal: a objetividade do mundo 

exterior, assim, seria construída cognitivamente por um sujeito simples, claro, distinto, 

positivo e instituidor de fenômenos – sujeito esse, porém, tomado como um pressuposto 

do próprio conhecimento objetivo enquanto tal; isso – e aqui entramos na questão 

husserliana – constitui um preconceito que necessita, sobretudo, de nosso assentimento 

para que seja tomado como um dos pilares de um grande sistema filosófico. 

Consciência, para Husserl, é marcada por intencionalidade. Qual o sentido de tal 

afirmação? Para além de qualquer definição simplória, devemos saber que é a 

intencionalidade que permite que a consciência acompanhe a mobilidade interna dos 

fenômenos, não sendo tomada, porém, como propriedade de uma subjetividade nuclear: 

a intencionalidade (do latim, intendere) designa o “tender ou orientar-se para o interior 

de”, o que comumente se traduziu por “toda consciência é consciência de algo”, 

máxima que – se tomada a partir do paradigma da representação – cai em equívoco. A 

consciência intencional designa, portanto, o orientar-se para o interior dos campos de 

fenômenos que oferecem significação. Assim, não é a consciência que constitui os 

fenômenos, mas sim são eles e seus campos que a orientam – ela apenas abre a 

possibilidade para que os fenômenos apareçam (por meio de atos intencionais), os quais 

se mostram em campos que lhes são próprios: “não há percebido sem o perceber”, “não 

há lembrado sem o lembrar” tal como “não há imaginado sem o imaginar”, entretanto, 

o perceber, o lembrar e o imaginar não determinam os fenômenos, pois não instituem 

os seus campos de mostração. Cabe frisar, aqui, que é a própria noção de fenômeno 

(Erscheinung) que também se altera de forma radical: ele é o aparecer (Erscheinen) do 

próprio objeto, a própria vivência intencional em que o objeto aparece, onde o ato de 

visar é vivido de forma não temática4. Dessa maneira, a consciência não se constitui 

como substancialidade, mas sim como tendência a um horizonte significativo que não 

                                                           
4
 Cf. PAISANA, J. Fenomenologia e hermenêutica: as relações entre as filosofias de Husserl e 

Heidegger. Editorial Presença: Lisboa, 1992. §3 p. 42. 
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carece de construção teórica, e o qual ela não precisa acessar, porque já imersa nele. O 

equívoco da tradição é que ela esqueceu a dinâmica da consciência e hipostasiou um 

fundamento externo a ela, voltando-se para o já mencionado problema da subjetividade 

nuclear. 

No primeiro capítulo da Quinta Investigação Lógica (Sobre Vivências 

Intencionais e seus “Conteúdos”), intitulado Consciência como consistência 

fenomenológica do eu e consciência como percepção interna, Husserl apresenta (§1) 

três conceitos de consciência: 1. Consciência como consistência fenomenológica real 

total do eu empírico, enquanto entrelaçamento das vivências psíquicas na unidade da 

corrente das vivências; 2. Consciência como o interno dar-se conta5 das vivências 

psíquicas próprias; e 3. Consciência como designação global para todo e qualquer tipo 

de “atos psíquicos” ou “vivências intencionais”. A primeira das três definições – cabe 

ressaltar, que não se isolam – apresenta-nos (§2) uma articulação do empírico com o 

fenomenológico, pois o eu empírico seria um conglomerado, uma síntese, de atos 

intencionais vivenciados: a consistência real conjunta do eu empírico é colocada como 

sendo não-empírica, nos remetendo, assim, para o conceito fenomenológico de 

vivência; noção essa que caberá distinguir de sua acepção popular, uma vez “que este 

conceito de vivência pode ser tomado de um modo puramente fenomenológico, isto é, 

de tal modo que seja excluída toda e qualquer referência à existência empírico-real” 6. 

Isso consiste em afirmar que a vivência fenomenológica é real, sendo 

independente da presença à vista do objeto (no sentido de uma efetividade ou existência 

empírico-real), ou seja, os conteúdos da vivência psicológico-descritiva de ato e 

correlato são vividos realmente de forma imanente pela consciência intencional antes 

de qualquer justificação ou retomada teórica, onde, por exemplo, em termos da filosofia 

da consciência tradicional, falsearíamos a ilusão em detrimento de uma percepção 

correspondente a um real ôntico. O que a fenomenologia afirma é que não há diferença 

entre ilusão e percepção em termos de conteúdos vividos, mas sim no caráter co-

originário dos atos intencionais. “Nesse sentido”, nos diz Husserl que, 

                                                           
5
 Tal “‘dar-se’ conta de” nos remete a um “aperceber-se”. 

6
 HUSSERL, E. Investigações lógicas, segundo volume, parte I, investigações para a fenomenologia e a 

teoria do conhecimento. Lisboa: Centro de filosofia, Universitas Olisiponensis, 2008. V, primeiro 

capítulo, §2, p.379. *As citações serão adaptadas para o português brasileiro. 
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(...) são vivências ou conteúdos de consciência as percepções, as 

representações da fantasia e as representações de imagem, os atos do 

pensamento conceitual, as suposições e dúvidas, as alegrias e as dores, as 

esperanças e os temores, os desejos e as volições, e coisas semelhantes, tal 

como têm lugar na nossa consciência. E, com essas vivências na sua 

totalidade e plenitude concreta, as partes e momentos abstratos que as 

compõem são também vividos, as partes e os momentos abstratos são 

conteúdos de consciência reais. Naturalmente, de pouco importa se as partes 

em questão são, por si mesmas, articuladas de algum modo, se elas são 

delimitadas por atos que lhes estejam referidos, e, especialmente, se elas são, 

por si mesmas, objetos de percepções “internas”, que as captem na sua 

existência de consciência, e se, de um modo geral, elas o podem ser ou não 

(HUSSERL, 2008, V, §2, p.379). 

 

As vivências intencionais, dessa maneira, não se limitam à existência efetiva de 

objeto e campo visados, pois todas as vivências se constituem como reais, como 

imanentes aos atos de consciência – e localizamos, aqui, a segunda definição 

apresentada por Husserl (§5), uma vez que consciência é o “aperceber-se” dessas 

vivências imanentes a ela mesma, ou seja, a apercepção desses próprios acontecimentos. 

Se há uma distinção a ser feita, por exemplo, entre o perceber e o imaginar, essa 

distinção deverá ser feita no nível dos atos, pois os conteúdos do percebido (aberto pelo 

ato perceptivo) e do imaginado (aberto pelo ato imaginativo), ambos, são reais e 

marcados por uma significatividade ideal: aparecem na estruturação do “algo como 

algo”.  

Atesta Paisana que,  

 

Enquanto os dois primeiros conceitos de consciência, referindo-se aos 

conteúdos reais da vivência, nos permitem delimitar o domínio psicológico 

da psicologia empírica, apenas o terceiro conceito, referindo-se a atos 

psíquicos ou vivências intencionais, nos permite determinar o caráter 

intencional, ideal, da vivência, que escapará por princípio ao campo da 

psicologia empírica (PAISANA, 1992, §9, p.53).  

 

Assim, a terceira definição apresentada por Husserl (3.Consciência como 

designação global para todo e qualquer tipo de “atos psíquicos” ou “vivências 

intencionais”) afirma, veementemente, o caráter da vivência, tal como compreendido 

por sua fenomenologia.  A vivência intencional, que é síntese de ato (intenção 
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significativa) e correlato (preenchedor de significado), segue as referências de um 

campo dotado de uma significatividade ideal, que é total no seu próprio aparecer: não 

deduzimos o todo a partir das partes, mas antes, só vemos as partes porque já intuímos o 

todo. Husserl, tomando distância da tradição que fez o particular perder voz diante do 

universal, afirma a consciência como abertura de significado, caráter esse 

imediatamente categorializante, onde algo aparece categorialmente – e, também, 

idealmente, o que não significa que esse algo seja efetivo, num sentido empírico. Tal 

idealidade não é hipostasiável, pois não é admitida uma idealidade para além do ato 

significativo; ou seja, aquele ato que abre o espaço para que algo se mostre. A espécie 

(esse algo particular que aparece categorialmente) é dotada de significação ideal, pois a 

sua aparição independe da consciência – sendo que a consciência, ela mesma, encontra-

se diante da impossibilidade da cisão entre ser e significado, sem se distinguir dessa 

própria abertura vivida. O fenômeno tomado em seu próprio campo, por isso, não é 

posicionado e, embora particular, mostra-se em sua idealidade, fazendo com que as 

dicotomias estabelecidas tradicionalmente entre particular-universal, ser-aparência e 

objetividade-subjetividade, percam seu caráter de apoditicidade. Cabe à descrição 

fenomenológica a reconciliação entre essas dimensões, que se encontram 

tradicionalmente separadas. 

Se a consciência intencional não é posicionadora e segue a referencialidade dos 

campos significativos de fenômenos – estes apenas abertos por ela – encontramo-nos 

diante da possibilidade da reconciliação entre particular e universal, pois o fenômeno 

(particular), não sendo determinado pela consciência, como já ressaltado, dá-se em sua 

própria idealidade: assim, a significatividade do objeto é a significatividade de sua 

espécie, uma vez que ele se mostra em seu campo de mostração – a consciência, por sua 

vez, jamais prescindindo de atos significadores. Entretanto, embora não haja 

significados anteriores à consciência, não é a consciência que determina os significados: 

os significados não são construções subjetivas, mas, também, não estão para além de 

seus campos de manifestação; campos para o interior dos quais a consciência se dirige – 

jamais se diferenciando dessa orientação para o interior de – e com os quais mantém 

estreita relação. As coisas mesmas nascem na unidade de ato-campo, não sendo 

apartadas da universalidade, uma vez que são autônomas e não instituídas por um eu 

empírico. Não sendo instituídas por uma subjetividade nuclear, as coisas nascem junto à 
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consciência, ou seja, fenômeno e consciência são co-originários e o que a 

fenomenologia busca é uma descrição desses campos abertos que se manifestam 

autonomamente: “vivemos as aparições como pertencentes à tessitura da consciência; as 

coisas aparecem-nos como pertencentes ao mundo fenomênico. As próprias aparições 

não aparecem, são vividas” 7. Tais aparições vividas não são relativas ou subjetivas, mas 

sim ideais – e é por isso que podem ser descritas ao nível da consciência que as vive. 

O que as definições de consciência apresentadas pela fenomenologia husserliana 

nos trazem de novo em relação aos pressupostos tradicionais é o fato de colocarem o eu 

empírico (a subjetividade moderna) como posterior à vivência intencional – posterior, 

assim, à abertura do campo fenomenal que nos dá referência, suprimindo o empírico 

como detentor de qualquer critério de evidência última: de modo que podemos afirmar 

que o empírico se constitui como um obscurecimento do fenomenológico – sendo tardio 

em relação aos fenômenos – e que ele só é possível porque toda experiência humana é 

fenomenológica; e, por isso, uma experiência particular e ideal, ao mesmo tempo. Os 

contextos teóricos-construtivos partem desse “pano de fundo”, dessa unidade natural e 

antepredicativa do mundo e de nossa vida, dessa paisagem, da qual pretendem ser a 

tradução8, mas que só o fazem porque assumem uma postura hipostasiante, construindo 

um abismo entre particular e universal, ou, em outras palavras, obscurecendo a 

experiência fenomenológica do próprio mundo: “todos os conhecimentos apoiam-se em 

um ‘solo’ de postulados e, finalmente, em nossa comunicação com o mundo como 

primeiro estabelecimento da racionalidade” 9 – incluímos aí as próprias teorias acerca da 

subjetividade, que postularam faculdades e atributos; e que instituíram uma natureza 

para a própria consciência humana, colocando-a como o centro das relações homem-

realidade. A fenomenologia de Edmund Husserl optou por um caminho radicalmente 

oposto: o obscurecimento da experiência fenomenológica, entretanto, é um elemento 

crucial para a filosofia tradicional, pois ela postula entidades apartadas de suas relações, 

buscando acessar ou fundamentar aquilo que, uma vez, já foi vivenciado por uma 

consciência que jamais se distinguiu do seu próprio vivenciar. 

 

                                                           
7
 Ibid. p.381. 

8
MERLEAU-PONTY, M. Fenomenologia da Percepção. São Paulo: Martins Fontes, 1999. p. 16.  

9
 Ibid. p.20. 
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Justiça como equidade para a sociedade dos povos em John Rawls 
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Resumo 

A discussão que permeia o tema da justiça em escala mundial é um debate 

filosófico por excelência. Assim, no presente artigo Justiça como Equidade 

para a Sociedade dos Povos, evidencio a possibilidade de ampliação da justiça 

equitativa em nível internacional como procurou fazer Rawls em O Direito dos 

Povos (1999). Trata-se de uma análise qualitativa de caráter exploratório, 

desenvolvida na modalidade de avaliação, cujo escopo será a demonstração das 

viabilidades da teoria rawlsiana em âmbito global.  

Palavras-chave: Direito dos povos. Justiça como equidade. Filosofia política. 

Relações internacionais. Direitos humanos.                                                          

                                                

Abstract 

The philosophical discussion has been present throughout of justice in world-

wide scale is a philosophical debate par excellence. Thus, in the present thesis 
Justice as Fairness for the Society of the Peoples, we have for objective to 

approach the possibility of magnifying of the equitable justice in international 

level, as it looked for to make Rawls in The Law of Peoples (1999). One is 

about a qualitative analysis of exploratory character, developed in the 

evaluation modality, whose target will be the demonstration of the structure of 

justice equitable in internal scope and the verification of the viabilities from 

Rawlsian theory in global level. 

Key-words: Law of peoples. Justice as fairness. Political philosophy. 

International relations. Human rights. 

                                                         

 Introdução                                                

Das inúmeras produções filosóficas que trabalham o tema da “justiça”, muitas 

demarcaram seu território e são, das mais antigas às mais recentes, bases teóricas que 

norteiam o pensamento político, social e científico da humanidade. Assim, poderíamos 

buscar fundamentos para nosso trabalho em vários autores do mapa histórico da 

filosofia, como nos jusnaturalistas (Hobbes, Locke), nos contratualistas (Rousseau) e 

nos modernos (Kant, Hegel). Ocorre que, sendo o nosso escopo tratar sobre a “Justiça 

como Equidade para a Sociedade dos Povos”, optamos por estudar o pensamento de 

um filósofo contemporâneo que discute o assunto de forma profunda, no caso John 
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Rawls, fundamentado em teorias passadas e extremamente capaz de dialogar com a 

realidade presente.  

A busca pela compreensão do homem na sociedade, em suas diversas 

manifestações, seu papel como indivíduo e como cidadão tem suscitado na filosofia 

política a análise e o debate de temas como felicidade, bem-comum, direito e justiça. 

John Rawls começa por construir a sua teoria estabelecendo a prioridade absoluta da 

justiça, defende a igualdade entre os homens e a possibilidade de vida em uma estrutura 

social que seja capaz de minimizar as diferenças entre seus membros. Rawls concebe a 

sociedade como um todo e as instituições como corpos, afastando-se do utilitarismo 

tradicional para se aproximar ao deontologismo de Kant, do qual, aliás, se considera 

seguidor, partindo das sociedades modernas democrático-liberais para construir a sua 

concepção de justiça. Traz em seu conteúdo novas contribuições para a discussão do 

presente tema, que apesar de ser tão antigo quanto a filosofia, até hoje não conseguiu 

obter um conceito unânime.  

Ao estruturar a justiça no plano internacional a partir da obra O Direito dos 

Povos (1999), Rawls elabora os princípios de justiça que são agora aplicados à chamada 

“Sociedade dos Povos”, o filósofo arremata sua proposta na medida em que transpõe do 

plano interno de organização de cada sociedade considerada particularmente, para o 

plano superior da Sociedade dos Povos. Diante da atual realidade mundial, as regras de 

convivência harmoniosa entre os povos se estabelecem pela associação de normas de 

cooperação política, econômica e social, reguladas por organizações tais como as 

Nações Unidas “idealmente concebidas”. A proposta de Rawls, em promover uma 

justiça como equidade a ser aplicada em âmbito internacional, como forma de garantir a 

liberdade e igualdade a todos os povos, indiscriminadamente, tem suscitado infindáveis 

debates e tem sido alvo de tantas críticas quanto são inúmeras as suas recepções, o que 

torna o tema valioso para a filosofia política como um todo, visto que, os ideais de 

justiça, liberdade e igualdade são agora traduzidos pelos novos discursos de uma 

inclusão cada vez maior na democracia participativa. Podemos afirmar que a teoria 

construída por Rawls em O Direito dos Povos, aparece como alternativa dentro do 

sistema capitalista, idealizando alcançar uma sociedade internacional equânime.  
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A proposta de Rawls como realidade política e social para a sociedade 

internacional 

Ao propor a justiça como equidade para a sociedade internacional, John Rawls 

cria uma nova proposta de justiça como realidade política e social para os povos. 

Idealiza o contrato social no plano internacional, valendo-se das idéias e conceitos 

fundamentais, desenvolvidos em torno da justiça equitativa e do liberalismo político 

para construir uma sociedade global razoavelmente justa. Em tal cenário, a ênfase estará 

na Sociedade dos Povos, enquanto novo espaço público de efetivação da pluralidade 

democrática. Rawls vai aplicar a “justiça como equidade” em âmbito globalizado, 

buscando estruturar o caminho pelo qual sua proposta de reformulação para a sociedade 

internacional possa ser viabilizada, apresentando-a como novo ideal aplicável numa 

Sociedade dos Povos.  

O intuito de universalizar o conceito de justiça como equidade é destinado a 

estender sua aplicabilidade a todos os povos que contemplem a possibilidade de uma 

paz mundial. Hoje mais do que nunca, após os atentados do 11 de setembro de 2001 e 

da escalada mundial do terrorismo, a teoria da justiça global, tal como Rawls a 

concebeu, se faz necessária em todos os níveis das relações internacionais como meio 

de evitar as intervenções unilaterais da política externa, o avanço neoliberal de uma 

globalização movida por interesses meramente econômicos e os conflitos intermináveis 

entre grupos que promovem o genocídio e o terrorismo em detrimento dos direitos 

humanos. Na atual realidade mundial, observa-se o domínio quase absoluto da 

violência, da miséria, da discriminação e do preconceito que assolam o planeta. Durante 

o século XX, constatou-se a proliferação de declarações internacionais e de legislações 

nacionais asseguradoras dos direitos humanos, ao mesmo tempo em que se observava o 

insucesso dos diferentes sistemas políticos em estabelecer garantias reais para a 

observância desses dispositivos legais. O conflito entre os valores e a prática política 

provocaram um processo de reducionismo epistemológico do tema “direitos dos 

homens”
2
, que ficou restrito à sua dimensão positiva, tal como encontrada no campo da 

                                                           
2
 Para Bobbio, o reconhecimento e a proteção dos direitos do homem estão na base das Constituições 

Democráticas Modernas. No debate atual cada vez mais difuso sobre os direitos do homem, a ponto de ser 

colocado na orden do dia das mais respeitadas assembléias internacionais, poderia ser interpretado como 

um “sinal premonitório”, talvez o único, de uma tendencia da humanidade na volorização desses direitos. 

(BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Trad. Regina Lyra. Rio de Janeiro: Editora Campus/Elsevier,  4 

ed., 2004, p. 22). 
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legislação. A preocupação com os fundamentos dos direitos pertencentes a todos os 

homens, como participantes de uma sociedade internacional, somente tornou-se 

relevante e inseriu-se no plano de uma reflexão ética e política quando as violações 

desses direitos, na prática quotidiana, trouxeram consigo um alto grau de relativismo na 

sua interpretação e provocaram uma consequente insegurança nas relações entre os 

Estados e povos.  

Um número crescente de filósofos tais como Bobbio, Walzer, Pogge, entre 

outros não menos importantes, vêm enfatizando a necessidade da recuperação da 

temática da fundamentação dos direitos dos homens (cidadãos), tendo em vista, 

precisamente, a prática histórica que evidenciou a fragilidade dessa categoria de direitos 

diante de governos autoritários. A necessidade de uma fundamentação não se esgota na 

necessidade de dar-se uma resposta ao argumento autoritário, mas encontra-se, também, 

nas próprias sociedades democráticas contemporâneas, onde a aplicação do direito 

positivo ressente-se, muitas vezes, de uma subordinação racional a um conjunto de 

princípios e expressão de valores relacionados com a dignidade humana, que se 

explicitaram através da intermediação dos direitos dos homens.  

Essa leitura, teoricamente desenraizada, dos direitos dos povos, fez com que os 

aspectos éticos e políticos da questão preponderassem no pensamento filosófico do 

século XX, exercendo um papel hegemônico na teoria da justiça internacional. O 

problema dos  fundamentos dos direitos humanos (o aspecto filosófico da questão) foi 

considerado como resolvido, desde o momento em que se chegou a um acordo entre os 

diversos países signatários da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948,  a  

respeito  de quais seriam esses direitos e quais as suas garantias mínimas. Com efeito, 

observa Rawls, o problema existente não é apenas filosófico, mas social e, também, 

político. Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos (direitos dos povos), 

qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou 

relativos, mas sim, qual o modo mais seguro para garantí-los, para impedir que a pesar 

das declarações solenes, sejam continuamente violados. A teoria ideal contida em O 

Direito dos Povos pretende um debate político entre seus participantes, no que diz 

respeito às suas relações mútuas expressas em função do conteúdo e dos princípios 

desse direito. 
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Em DP
3
 Rawls esclarece quais são os princípios de justiça política para a 

estrutura básica de uma sociedade democrática liberal internacional. Caso se tornasse 

razoavelmente completo, DP incluiría princípios políticos razoáveis para todos os temas 

políticamente relevantes: para os cidadãos libres, iguais e os seus governos e, para 

povos livres e iguais como partes integrantes de uma sociedade globalizada. Dessa 

forma, DP regulamenta um tema político abrangente, a sociedade política internacional. 

Isso porque, esse mesmo direito que soluciona questões políticas fundamentais que 

surgem na sociedade internacional, deve estar baseado numa concepção política pública 

de justiça. Rawls descreve o conteúdo de tal concepção política e tenta explicar como 

poderia ser endossada pelas Sociedades dos Povos.  

Nesse contexto, o liberalismo político rawlsiano começa com os termos do 

politicamente razoável e constrói a sua argumentação a partir daí, para Rawls não se 

encontra a paz declarando que a guerra é irracional ou dispendiosa, embora na verdade 

possa ser, mas preparando o caminho para que os povos desenvolvam uma estrutura 

básica que sustente um regime razoavelmente justo ou decente e torne possível o Direito 

dos Povos na realidade política e social da sociedade internacional. Os direitos dos 

homens, democracia e paz seriam três momentos necessários do movimento social e 

político da sociedade em questão, pois sem tais direitos reconhecidos e protegidos não 

existiriam as condições mínimas para a solução pacífica de conflitos, sendo nessa 

perspectiva que Rawls vai traçar a interligação dos três temas, tecendo, 

conceitualmente, a interação entre “interno” dos Estados e o “externo” da vida 

internacional. Essa tessitura articula continuidades e contiguidades, demosntrando como 

a democracia, a justiça como equidade e os Direitos dos Povos criam condições para 

posibilitar a paz no plano mundial como realidade social e política na sociedade global. 

Subjacente a esta interligação está o pressuposto, recorrentemente reiterado, de que 

Direito e Poder são duas faces de uma mesma moeda, pois a comum exigência de 

eficácia se complementa com o evidente paralelismo existente entre os pressupostos 

contratuais, a saber, da norma, da justiça e validade, da equidade, e do poder.  

Rawls ojetiva formular uma teoria geral política baseada no contratualismo, 

portanto, no seu percurso em DP, foram multidisciplinarmente desvendandos os nexos 

entre Direitos dos Povos (cidadãos da sociedade dos povos), democracia, razão, justiça 

                                                           
3
 Usarei a sigla DP para identificar a obra O Direito dos Povos (1999) de John Rawls. 
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equitativa e paz mundial. O projeto da justiça equitativa para a sociedade internacional 

pode ser definido como um conjunto de princípios e acordos que permitem a 

instauração e o desenvolvimento de uma convivência pacífica global. Nesse momento, o 

papel da razão atribuído aos povos, como partes deste acordo, é tanto o de apontar, no 

labirinto da convivência coletiva
4
, quais são os caminhos bloqueados que não levam a 

nada, quanto o de indicar quais são as saídas possíveis, partindo da convicção dos povos 

como realizadores do contrato social rawlsiano.  

Na construção deste caminho estão presentes na reflexão de Rawls o valor da 

igualdade como dimensão do seu pacifismo social e, a liberdade que permeia sua 

concepção de justiça equanime. Daí, segundo Rawls, um dos problemas para a paz e 

justiça equitativa num sistema internacional heterogênio, seria a existência de estados 

não democráticos, constituindo assim, um obstáculo externo à democracia na sociedade 

dos povos. É por esse motivo que, como filósofo militante, no uso público da razão em 

prol do Direito dos Povos, dialoga criticamente com as experiências políticas e 

intelectuais da atualidade, almejando a mediação cultural. Rawls busca explicitar que os 

direitos dos homens não são um dado da natureza ao modo do jusnaturalismo, mas uma 

construção historicamente voltada para o aprimoramento político da convivência 

coletiva, pois enquanto quimera, buscar um único e absoluto fundamento para tais 

direitos: a justiça como equidade na Sociedade dos Povos. 

 

Urgência do Direito dos Povos hoje 

Propomos aqui, o exercício de pensar o que são as relações internacionais e 

propomos fazê-lo do ponto de vista do Direito Internacional, do Direito dos Povos como 

objeto da filosofia política rawlsiana. Reconhecemos que problema sobre o referido 

tema ainda não foi resolvido, mas não pretendemos solucioná-lo nesta ocasião, senão 

problematizar acerca dele. A questão maior diz respeito aos Direitos dos Povos como 

uma derivação dos direitos inerentes à própria humanidade e dos direitos humanos 

elaborados em contextos sociais espaço-temporalmente definidos. O debate sobre o 

                                                           
4
 Lembra Rawls, também à maneira de Kant, que o progresso da convivência coletiva mediante os nexos 

anteriores já mencionados não é necessário. É apenas possível, pois são ambíguas as lições da história 

humana entre a alternativa: salvação ou perdição. (RAWLS, 2004, p. 106 e seguintes). 
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universal e o particular concernente aos Direitos dos Povos, é assim, o centro de nossa 

atenção e nele, a discussão dessas categorias como construcão do real e do ideal. 

O debate sobre os Direitos dos Povos nas relações internacionais e, de modo 

especial, a sua universalização encontra no cosmopolitismo versus comunitarismo sua 

expressão maior de problematização e tentativa de respostas. Esse debate, porém, 

eventualmente, conduz a discussão sobre tais direitos a uma situação inconclusiva, em 

função do nível de auto-exclusão que as duas correntes impõem-se mutuamente, ao 

invés de uma de proposta sólida, que favoreça a viabilização dos mesmos como um bem 

material concretizável universalmente. A Teoria Normativa de Relações Internacionais 

propõe-se, exatamente, em fornecer possibilidades teóricas sobre o respectivo debate, 

mesmo sem alcançar uma resposta definitiva para essa problemática. 

Nas relações internacionais, a discussão sobre universalismo se desdobra na 

probabilidade daquilo que está ligado ao Estado Nacional. Ora o Estado é concebido 

como a comunidade política por excelência da sociedade internacional e, portanto, uma 

esfera comunitária e hermética como exercício próprio da exclusão do outro pela 

compreensão que se tem de si mesmo; ora o Estado é compreendido como o promotor e 

catalisador de uma realidade, que extrapola as ações restritas à sua fronteira nacional 

para transbordar na sociedade internacional, talvez mundial. Toda a discussão a respeito 

das relações internacionais tem por base o confronto da compreensão do mundo como 

representação de particularismos que convivem, mas se excluem, e de universalismos 

que se engajam como processos e representações de fato globais. A criação do sistema 

de Estados em 1648, ao final da Guerra dos Trinta Anos, produz uma esquizofrenia nas 

relações internacionais, pois ao efetivar os seus princípios clássicos de 

autodeterminação dos povos e não-intervenção, promove o surgimento de espaços 

contraditórios de ação e de interação social. Por um lado, a autodeterminação dos povos 

propõe a garantia da independência de um Estado em relação ao outro, no que concerne 

às suas escolhas individuais, sendo um direito de Estado. Por outro lado, o princípio de 

não-intervenção garante que nenhum Estado interfira em assuntos internos do outro. A 

não-intervenção é um direito de todos os Estados em conjunto, só podendo existir nas as 

relações entre eles.  

Em decorrência disso, as relações internacionais testemunham essa 

esquizofrenia: exclusão/inclusão; particular/universal. Há um direito do Estado e há um 
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direito dos Estados. Aqui, começamos a compreender a coexistência de espaços 

paralelos, ou melhor, espaços superpostos numa percepção de relações internacionais 

multidimensionais contraditórias, quando não antagônicas. Aliás, parece que a 

contradição é a característica mais marcante das sociedades politicamente organizadas. 

A própria constituição do Estado, como comunidade política, implica uma incoerência 

referenciada pela lógica contratualista, uma parte detentora do poder legítimo 

coercitivo, outra sujeita a ele. E no funcionamento do sistema capitalista mundial não é 

diferente: a contradição é representada por aqueles Estados que detêm os meios de 

produção e aqueles que submetem a sua força de trabalho a eles. Esse processo de 

exclusão e inclusão, de formação de um direito do Estado e daquele dos Estados, 

portanto, da sociedade internacional, permanece ao longo do tempo. Encontramos na 

ONU
5
 exemplo disso. A Organização das Nações Unidas tentam promover um Direito 

Internacional, quiçá universal, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 

1948, exatamente trezentos anos após a criação do Sistema Moderno de Estados em 

1648. Todo esse tempo passou, mas a contradições permanecem.  

A complexidade contemporânea reflete mais ainda essa incongruência. A 

autodeterminação dos povos é defendida especialmente na década de 1960, com o 

processo de descolonização afro-asiática. As coletividades humanas demandavam a sua 

própria comunidade política, que com todas as suas peculiaridades encaixavam-se na 

fórmula representativa de Estado Nacional. Trinta anos depois, as relações 

internacionais testemunharam o fim da guerra fria, o desmantelamento da União 

Soviética e a desagregação da Iugoslávia. Novamente, a demanda social por uma 

organização política das coletividades humanas era voltada para a criação de Estados 

Nacionais. Por outro lado, no mesmo período, se verificava movimentos e relações não 

somente internacionais, mas transnacionais e globais. As crises do petróleo de 1973 e 

1979 são prova de que não há limites entre os Estados Nacionais, na determinação dos 

efeitos de acontecimentos locais no mundo. A globalização na década de 1990, como 

derivação da interdependência da década de 1970 desenha relações internacionais, com 

                                                           
5
 Com efeito, pode-se dizer que o problema do fundamento dos direitos do homem teve sua solução atual 

na Declaração Universal dos Direitos dos Homens aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 

em 10 de dezembro de 1948, representando a única prova através da qual um sistema de valores pode ser 

considerado humanamente fundado e, portanto, reconhecido, e essa prova é, segundo Rawls, o consenso 

geral da sua validade. 
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a defesa de valores e ordenamentos em torno do binômio liberal capitalismo-

democracia. Conferências são realizadas para o debate de temas universais. Há uma 

concepção de mundo interligado comum, que vive e enfrenta situações comuns que 

exigem, por sua vez, soluções comuns pensadas em conjunto. A lógica estatal não 

consegue prover uma ação desse tipo. A esquizofrenia evidencia-se na recusa 

estadunidense em assinar o Protocolo de Kyoto. Tem-se, ao que parece, um problema 

gerado pelo Estado, mas que o próprio Estado não consegue resolver do ponto de vista 

da ação estatal, porque se trata de uma ação de direito do Estado, de agir em função da 

sua autodeterminação, provocando, consequentemente, um problema universal. A 

interdependência explicita a porosidade dos Estados Nacionais e os impossibilita de 

resolverem, cada um, independentemente do outro, crises e problemas que extrapolam a 

capacidade de uma solução estatal, ou mesmo interestatal. A globalização tem 

favorecido um processo de cosmopolitinização, ou seja, um processo de globalização 

interna às sociedades nacionais, que transforma a natureza do social e do político, além 

da consciência e da identidade dentro dessas sociedades, a partir de um processo 

dialógico. Alguns problemas, somente, serão resolvidos por uma ação coletiva, dotada 

de uma organicidade mais complexa, que apenas as relações internacionais (entre 

nações/Estados) podem oferecer. Isso porque, os efeitos das crises e dos problemas são 

globais, logo, a solução dos mesmos deverá acompanhar essa realidade. A participação 

de atores outros, que não o Estado, passa a ser fundamental nesse sentido, pois 

compreender o conjunto de direitos com universais justifica e legitima uma ação 

universal. Não é atoa que a vertente da Teoria Normativa de Relações Internacionais é 

revitalizada no início dos anos de 1990. E é nesse momento que o debate entre 

cosmopolitas e comunitaristas ganha fôlego nas relações internacionais, exigindo dos 

intelectuais o esforço de repensar a natureza dessas relações. 

O liberalismo de John Rawls é capaz de criar uma nova alternativa para a 

realidade global e o mérito do Direito dos Povos, como tema em discussão, depende do 

fato de estar estreimamente ligado aos problemas fundamentais da atualidade: justiça, 

democracia, e paz. O reconhecimento e a proteção desses direitos são à base das 

constituições democráticas, na filosofia política de Rawls, onde a paz é o pressuposto 

necessário para a proteção efetiva dos direitos dos homens em cada Estado e no sistema 

internacional. Para Rawls, a sociedade de hoje, prejudicada com os problemas da 
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globalização, está cada vez mais convencida de que o ideal da paz perpétua só pode ser 

perseguido através de uma democratização progressiva do sistema internacional e que 

essa democratização não pode estar separada da gradual e, cada vez mais efetiva, 

proteção dos direitos dos homens (povos) acima de cada um dos Estados. Direitos dos 

homens (direito dos povos), democracia e paz são três momentos necessários do mesmo 

movimento histórico, sem tais direitos reconhecidos e efetivamente protegidos não 

existe democracia, e sem democracia não existem as condições mínimas para a solução 

pacífica dos conflitos que surgem entre os indivíduos (povos), entre grupos e entre as 

grandes coletividades, tradicionalmente indóceis e tendencialmente autocráticas, que 

são os Estados.  

Rawls comenta a importância em lembrar que a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem começa com “O reconhecimento da dignidade inerente a todos os 

membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o 

fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”, a essas palavras se associa 

diretamente a Carta da ONU, na qual à declaração de que é necessário “[...] salvar as 

gerações futuras do flagelo da guerra [...]” segue, logo após, a reafirmação da fé nos 

direitos fundamentais da pessoa humana
6
. 

A idéia da universabilidade da essência humana é antiga, tendo surgido na 

história do Ocidente com o cristianismo. Mas, a transformação dessa idéia em 

instituições políticas, ou seja, em um modo diferente e, de certa maneira revolucionário, 

de regular as relações entre governantes e governados, encontra a sua primeira 

expressão politicamente relevante nas declarações de direitos do fim do século XVIII. 

Afirmar que o homem possui direitos preexistentes à instituição do Estado, significa 

virar de cabeça para baixo a concepção tradicional da política, amparada em pelo menos 

dois pontos de vista diferentes: em primeiro lugar, contrapondo o homem, os homens, 

os indivíduos considerados singularmente à sociedade, à cidade, em especial àquela 
                                                           
6
 Na era contemporânea, entre os vários sinais dos tempos, não pode passar para o segundo plano a 

crescente atenção que em todas as partes do mundo se dá aos direitos do homem, seja devido à 

consciência cada vez mais sensível e profunda que se forma nos indivíduos e na comunidade em torno a 

tais direitos ou à contínua e dolorosa multiplicação das violações desses direitos”. A frase citada é 

assinada pelo Cardeal Maurice Roy, presidente da Pontifícia Comissão “Justitia et Pax” na carta a Paulo 

VI e Documento por Ocasião do Décimo Aniversário da Pacem in Terris, L’Osservatore Romano, 11 de 

Abril de 1973,  p. 3-6.  
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cidade plenamente organizada que é a “res publica”, que por uma antiga tradição foi 

considerada superior às suas partes; em segundo lugar, considerando o direito e não o 

dever, como antecedente na relação moral e na relação jurídica.  

Por mais que se julgue necessário ter cautela ao analisar as reviravoltas, saltos 

qualitativos, revoluções epocais a cada estação, é possível asseverar que a proclamação 

dos direitos dos homens dividiu, em dois, o curso histórico da humanidade, no que diz 

respeito à concepção da relação política. É um sinal dos tempos, retomando a expressão 

inicial, o fato de que, para torna-se evidente e irreversível tal reviravolta, convirjam até 

se encontrarem, sem se contradizerem, as três grandes correntes do pensamento político 

moderno: o liberalismo, o socialismo e o cristianismo social. Elas convergem, apesar de 

cada uma delas conservar a própria identidade, na preferência, atribuída a certos direitos 

mais que a outros, originando assim, um sistema cada vez complexo de direitos 

fundamentais. A integração prática, nesse caso, é dificultada pela sua fonte de 

inspiração doutrinária diversa e pelas diferentes finalidades que cada uma delas se 

propõe a atingir, mas que ainda assim, representa uma meta a ser conquistada na 

ambicionada unidade do gênero humano.  

E direcionado aos direitos dos homens, ampliados à realidade da sociedade 

internacional, Rawls apresenta um projeto de reforma marcadamente liberal. Fala em 

uma educação moral dos cidadãos por meio de instituições justas, onde os povos dessas 

sociedades tenderiam a defender as concepções nas quais foram formados, na medida 

em que, estas lhes forneceriam condições iniciais minimamente favoráveis. De forma 

geral, Rawls considera que as instituições liberais são as mais adequadas para a 

sociedade internacional ou Sociedade dos Povos como um todo. Ele quer seguir o 

exemplo kantiano da Paz Perpétua (1795) e a idéia de “foedus pacificum”, a saber, que 

objetivava estender a todos, na forma de uma federação de povos, os princípios 

fundamentais de um republicanismo. Rawls pretende oferecer a todas as pessoas 

(povos) membros da sociedade internacional, por meio de sua proposta de reforma, os 

princípios de um regime constitucional democrático.  

Em decorrência de seus trabalhos seminais em teoria política nos anos setenta, 

oitenta e noventa, Rawls contribuiu de maneira decisiva para corroborar uma teoria da 

democracia capaz de responder aos desafios da sociedade internacional atual, tornando a 

globalização aceitável e, até mesmo defensável, na medida em que coincide com os 
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princípios democráticos. Rawls parte de pressupostos pragmáticos, quanto à 

solidificação da democracia e processos de democratização nas sociedades ocidentais, 

de modo que, após vários séculos de conflitos e lutas pelo poder, através de 

imperialismos e colonialismos, o mundo pós-guerra pudessa, finalmente, contemplar a 

possibilidade de uma coexistência pacífica, na proporção em que um número cada vez 

maior de nações aceitem às regras do jogo democrático. Embora Rawls acredite que 

estamos longe de realizar o sonho iluminista de uma paz perpétua, é possível 

experimentar, ainda no século passado, a tentativa de salvaguardar e estender a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos a todos os povos. A idéia de paz 

democrática é compreendida na sua concepção política de justiça no plano 

internacional.  

DP surge como um modelo fundamentado no enfoque liberal da política 

internacional, pressupondo como atores primários do sistema internacional, a sociedade 

civil (povos). É uma resposta ao realismo e ao ceticismo, no que diz respeito ao direito e 

as relações internacionais, valorizando as relações dos direitos dos homens e a 

pacificação entre os povos. Rawls questiona qual seria o modelo de democracia 

favorável, concluindo que apenas um regime democrático, que combine e ordene os 

dois valores básicos da liberdade e da igualdade, poderia conduzir a uma sociedade 

razoavelmente justa, e consequentemente, satisfazer as necessidades mais urgentes dos 

Direitos dos Povos hoje. Nessa perspectiva, apenas os cidadãos que crescem e 

participam desse tipo de sociedade desenvolvem o senso de justiça e de defesa de tais 

valores, promovendo a estabilidade e a confiança recíproca entre povos fundamentados 

nas mesmas aspirações. Sendo assim, mesmo partindo de uma concepção de democracia 

idônea, é importante perceber que as ordens jurídicas e as políticas globais são 

imprescindíveis ao alcance destes ideais.  

O texto em questão tem por objetivo fundamental, apresentar urgência da 

proposta de John Rawls sobre o Direito dos Povos, que amplia o conceito de justiça 

como equidade do nível interno (sociedades liberais nacionais) para o nível externo, 

denominado por Sociedade dos Povos. O filósofo, tendo presente o contexto social da 

globalização mundial, procura destacar na contemporaneidade, as novas formas plurais 

e alternativas de legitimação da justiça equitativa em âmbito global. Tal intento, próprio 

de uma filosofia política atual, implica em construir um pensamento crítico 
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emancipador, produzido a partir da “práxis” de sociedades democráticas
7
, capaz de 

viabilizar novos conceitos, categorias, representações e instituições sociais. Trata-se da 

construção de um projeto político capaz de reordenar as relações tradicionais entre as 

formas convencionais de legalidade e viabilização da justiça como equidade para a 

sociedade internacional, refletindo a necessidade dos Direitos dos Povos nas relações 

internacionais hoje. Diante do surgimento de novas formas de dominação e exclusão 

produzidas pela globalização e pelo crescente desenvolvimento da sociedade 

internacional que afetaram, substancialmente, práticas sociais, formas de representação 

e de legitimação, tornam-se imprescindível repensar o poder comunitário, o retorno dos 

sujeitos (povos) e a produção alternativa de juridicidade, a partir do viés da pluralidade 

de fontes. Nesse sentido, os ideais da paz perpétua são resgatados por Rawls, no que ele 

denomina de uma "utopia realista", enquanto alternativa concreta na realidade 

existente. Seu projeto consiste em compreender as relações internacionais entre 

sociedades e povos, promovendo a extensão da teoria da justiça, “justiça como 

equidade” ao plano internacional, além de analisar a situação dos  povos diante das 

novas condições políticas, sociais e econômicas favoráveis à edificação e aceitação dos 

princípios da teoria da justiça.  

Rawls enfatiza que a extensão da concepção de justiça ao Direito dos Povos, 

implica num grau maior de generalidade, pois que, depara-se com a realidade da 

diversidade cultural, política, social e econômica entre as várias sociedades existentes. 

Trabalhar na perspectiva dos Direitos dos Povos significa respeitar a legitimação desses 

direitos, sugerindo uma forma justa de usufruto igualitário por todos os homens, 

cidadãos de uma realidade globalizada, pois a necessidade de adaptação de uma teoria 

política ao mecanismo de evolução social é evidenciada quando, numa sociedade 

internacional, os problemas e dificuldades superam as possíveis soluções, deixando a 

desejar aquilo que seria a salvação para os povos. A proposta rawlsiana da justiça como 
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 Segundo Bobbio, a liberdade e a igualdade dos homens não são um dado de fato, mas um ideal a 

perseguir; não são uma existência, mas um valor; não são um ser, mas um dever ser. Enquanto teorias 

filosóficas, as primiera afirmações dos direitos do homem são pura e simplismente a expressão de um 

pensamento individual, são universais em relação ao conteúdo, na medida em que se dirigem a um 

homem racional fora do espaço e do tempo, mas são extremamente limitadas em relação à sua eficácia, na 

medida em que são (na melhor das hipóteses) propostas para um futuro legislador (BOBBIO. A Era dos 

Direitos. 2004, p. 49).  
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equidade para a comunidade internacional tem suscitado infindáveis debates, polêmicas 

e tem sido alvo de tantas críticas quanto são inúmeras as suas recepções, o que torna o 

tema valioso para a filosofia política como um todo, onde os ideais de liberdade, 

igualdade e justiça são, agora, traduzidos pelos novos discursos de uma inclusão cada 

vez maior na democracia participativa.  

Rawls ratifica que o Direito dos Povos, decorrente da viabilização da justiça em 

âmbito internacional, é sustentado pelos interesses fundamentais das democracias 

constitucionais e, também, de outras estruturas sociais estabelecidas (povos decentes), 

evidenciando que no nível globalizado atual, o pluralismo é perfeitamente cabível
8
 

dadas as possibilidades socialmente factíveis e capaz de originar uma sociedade de 

maior justiça política. O Direito dos Povos orienta as sociedades democráticas no 

confronto com outros regimes, ao especificar os objetivos que elas devem ter, indicando 

os meios que podem ser usados ou aqueles que devem ser evitados na estrutura 

internacional. Propõe novas diretrizes para o desenvolvimento da cooperação 

comunitária e a especificação dos vários deveres e obrigações mútuas. Percebe-se a 

existência da consciência universal em favor do indivíduo concreto, no qual o direito 

das gentes já procura apanhar as questões ditas sociais. Mais algum tempo, e o direito 

de subsistência adentrará aos princípios do Direito Internacional como dever 

fundamental dos Estados. Logo, numa sociedade internacional razoavelmente justa, as 

desigualdades de poder e riqueza deverão ser decididas por todos os povos no exercício 

de suas relações recíprocas e, para que esse ideal seja possível não apenas logicamente, 

mas  também,  em  decorrência  das  inclinações  mais  profundas  do mundo social 

atual, a teoria rawlsiana pode vir a fornecer a ideologia da nova ordem mundial. A 

despeito das diversas críticas que afirmam não ser cabível tal empreitada e, que os 

elementos utópicos podem vir a ser um grave defeito na cultura política de uma 

sociedade, Rawls continua defendendo a possibilidade de alcançar tal objetivo, fazendo 

dela, o caminho pelo qual consolidará sua proposta de reformulação da justiça como 

equidade para a sociedade internacional. Finalmente, para concluir aqui, de maneira 
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 O que Rawls pretende em sua obra O Direito dos Povos é construir um caminho pelo qual seja possível 

ampliar o nível de atuação da justiça como equidade, deixando claro que o seu objetivo maior é criar uma 

nova possibilidade de reformulação da justiça equitativa em uma realidade globalizada (RAWLS, 2004, 

p. 111). 
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abrupta sobre a urgência dos Direitos dos Povos, Rawls admite a existência de fortes 

críticas a sua pretensão de criar uma nova ordem política mundial, que permita aos 

organismos internacionais defender e promover os direitos humanos, através de uma 

política de centralização e de intervenção “humanitária”, que passe por cima da 

soberania dos Estados e possa intervir, até de forma armada, quando necessário.  

Segundo Rawls, o Ocidente está utilizando a “retórica dos direitos humanos, 

paz, justiça e democracia” para encobrir os seus verdadeiros interesses e impor ao resto 

do mundo a sua política. A problemática acerca da satisfação das necessidades da 

sociedade internacional vai além do imaginado por Rawls, pois toca em barreiras há 

muito estabelecidas e, em interesses institucionais intocáveis, enquanto realidade social 

e política. Trata-se de um argumento que não depende mais do interesse dos povos, e 

sim do conjunto mundial ao qual pertence, da realidade a que se encontra agregrado e 

que, por vários motivos, poderá sufocar o anseio por mudança. Destarte, a sociedade 

internacional é um organismo vivo em todas as suas possibilidades, lidar com uma 

concentração de poder e dever tão grandiosa é difícil em todos os aspectos, pois a 

própria história da humanidade mostra que ao lado da evolução dos direitos dos 

homens, sempre estiveram presentes os interesses institucionais.  

Atento a essa realidade Rawls determina sua via de atuação e, comedidamente, 

vai construindo o caminho que o levará a propor uma alternativa mais que justa, seria 

uma saída capaz de satisfazer os anseios da sociedade globalizada. E, segundo o mestre 

americano, arriscar nunca é demais quando se tem um grande objetivo em mente, um 

Direito dos Povos como realidade política e social
9
, que deixa de ser uma “quimera” e 

passa a constituir uma realidade forte e determinante diante da globalização crescente, 

onde a era dos direitos não pode mais ser negada.  Nesta ocasião, posso dizer que a luta 

de Rawls em criar uma nova perspectiva para a sociedade internacional pode ser 

considerada uma utopia, porém, devemos lembrar que todas as grandes reformas e 
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 “Enfatizo aqui que o Direito dos Povos não questiona a legitimidade da autoridade do governo para 

impor o princípio da legalidade democrática. A suposta alternativa ao chamado monopólio de poder do 

governo seria a violência privada para quem tenha a vontade e meios de exercê-la”. Assim, ao formular 

o Direito dos Povos, um governo, como organização política do seu povo, não é, por assim dizer, o autor 

de todos os seus poderes. (RAWLS, 2004, p. 34) 
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revoluções históricas, filosóficas entre outras, partiram de um sonho, de um projeto 

perseguido com muito sacrifício. Condenar ao fracasso uma teoria pelo fato de ser 

utópica seria, no mínimo, negar a nossa própria evolução no mundo. Aceitar como 

perfeita tal teoria, sem observar sua base de sustentação e estebelecer um debate crítico 

acerca de suas imperfeições, é irresponsabilidade. Contudo, uma vez analisados os prós 

e contras podemos nos posicionar conscienetemente e, no presente caso, frente ao 

Direito dos Povos de John Rawls. Sem dúvida, a obra de Rawls que encarna a justiça 

como equidade para sociedade internacional parece ser um exemplar de legitimidade 

dos direitos fundamentais e resulta compatível com a democracia constitucional, pois 

abrange a possibilidade de consolidação dos direitos e liberdades que outras teorias não 

conseguem atingir.  

Ofereço meu respeito e ostento a esperança de vivenciar a tão sonhada 

Sociedade dos Povos rawlsiana. Concluo o tema asseverando, então, que para além de 

qualquer preferência teórica que mova o leitor na direção apontada por este artigo, ou na 

direção contrária, Rawls nos convida a pensar a Lei Fundamental (a filosofia política) 

como um compromisso democrático de justiça. Se isso não for suficiente, fica pelo 

menos aberto o debate. 

                                      

Conclusão 

Uma filosofia da justiça política que discute, desde o princípio da liberdade, a 

legitimação e a limitação de uma ordem do direito e do Estado, se vincula com o projeto 

político da modernidade, a saber, o Liberalismo. Isso não quer significar que este 

projeto foi expressamente formulado e finalmente, resolvido. Entenda-se como “projeto 

político da modernidade” aquela teoria crítica do direito e do Estado que se empenha 

por uma mediação das suas tendências opostas no discurso político. Rawls, o mais 

influente crítico atual do utilitarismo na ética política, serve-se de um instrumento 

metodológico, com o qual a fundamentação exigida é possível. No essencial, Rawls 

busca uma teoria empírica da justiça e deixa em aberto a questão da justificação da 

perspectiva da justiça. 
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Naturalmente, o objeto da teoria de Rawls, a justiça como equidade para a 

Sociedade dos Povos é um fenômeno normativo e, em fenômenos normativos, uma 

teoria emprírica tem um aspecto diferente dos objetos da natureza. Ela não pode assumir 

a tarefa fundamentalmente normativa: a justificação das perspectivas normativas 

contidas nos juízos da justiça. A teoria de rawlsiana, ainda que imprecisa (et pour 

cause) quando se estende ao plano da sociedade internacional, fornece importantes 

subsídios para a busca do entendimento e da tolerância entre os homens. Sendo 

necessariamente imprecisa, pois uma precisão maior poderia prejudicar o desígnio de se 

alcançar um overlapping consensus (consenso por justaposição), objetivo último, 

prático e político a que se propõe. Rawls reconhece seus limites, enquanto filósofo, não 

ignorando que sua teoria sobre a Sociedade dos Povos pode não se concretizar, daí a 

denominação de realismo utópico que atribui à sua própria concepção.  

Em suma, o mestre concebe a justiça como equidade como nova proposta para a 

sociedade internacional contemporânea, a partir da estrutura compreendida como 

Sociedade dos Povos. Seu projeto é invador, contudo, ainda que trabalhado nos limites 

da utopia realista, é capaz de perceber a urgência de tais medidas e de idealizar algo 

maior que a realidade. Ele vai além e constrói uma teoria da justiça para a humanidade. 

No plano internacional do Direito dos Povos, Rawls efetuará as devidas adequações que 

uma realidade universal requer, uma Sociedade dos Povos que se desenvolva 

naturalmente, a partir da escolha livre e igualitária entre seus membros e que 

proporcione consequentemente, uma nova estrutura global.  

Proponho aqui, um exercício para se pensar as relações internacionais e sugiro 

fazê-lo do ponto de vista do Direito dos Povos, ao examinar a teoria da justiça rawlsiana 

e explicitar sua estruturação, enfatizando os pontos de maior relevância dentro do 

pensamento liberal e político. Sabemos, no entanto, que considerando-se uma 

perspectiva futura há muito trabalho interessante a ser feito acerca da problemática 

exposta. Não prentendo adotar uma posição pessimista, prefiro destacar o elemento 

utópico contido nos ensinamentos de John Rawls que, seguindo o ideal kantiano da paz 

perpétua, apostou no Direito dos Povos como referência de justiça, paz, democracia e 

respeitos aos direitos fundamentais estabelecidos. Que esse sistema de idéias seja, por 

sua vez, um novo ponto de partida, esperando por futuros e mais fecundos trabalhos. 
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Resumo 

Esse artigo pretende apresentar a crítica do filosofo Jacques Derrida ao 

antropólogo Claude Lévi-Strauss. Para apresentarmos essa critica, tomaremos 

como ponto de partida a principal obra de Derrida: Gramatologia. No entanto, 

essa critica vai se ater somente a discussão referente ao movimento de critica 

de Lévi-Strauss a escritura e que acabará por reproduzir toda uma antiga forma 

de se pensar do homem branco europeu: o logocentrismo. 

Palavras-chave: Logocentrismo. Escritura. Metafísica. Etnocentrismo. 

 

Résumé 

Cet article présente une critique du philosophe Jacques Derrida à l’ 

anthropologue Claude Lévi-Strauss. Pour présenter  cette critique, nous 

prendrons comme point de départ  le travail principal de Derrida: De la 

Grammatologie. Cependant, cette critique ira juste s’en tenir à la discussion 

liée au mouvement de critique de Lévi-Strauss à  et que  finira par jouer une 

toute vieille façon de penser de l'homme blanc européen:  le logocentrisme. 

Mots-clés: Logocentrisme; Écriture; Métaphisique; Etnocentrisme. 

 

 

A forma fascina quando já não se tem a força. 

Jacques Derrida 

 

Neste artigo iremos abordar a crítica de Jacques Derrida a respeito da questão do 

rebaixamento da escritura em Claude Lévi-Strauss. Mesmo sendo reconhecido como o 

pensador que abriu a porta para se pensar o outro, o diferente e as culturas não 

ocidentais, Lévi-Strauss, no entender de Derrida, acaba por refletir ainda o 

etnocentrismo que ele mesmo propôs combater. 

Na década de sessenta do século passado, Derrida comenta sobre certa atitude, 

uma moda e certo modo de pensar predominante nos campos de pesquisas e 

investigações. Esse movimento era o pensamento estruturalista. Pensamento que se 
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alargava em espaços diversos para exercer seu predomínio e que implicaria numa 

repetição e numa manutenção da metafísica. Pois, ocupando a forma, o método, a 

técnica, o padrão estabelecido dentro das ciências humanas e sociais, produzia, apesar 

de sua possibilidade fecunda, uma destruição e uma catástrofe dentro e fora de seu meio 

(DERRIDA, 2008, p.124). 

Essa cena foi tão marcante em sua época, que está presente em todas as 

primeiras obras de Derrida. E que Derrida procura pensar com muita cautela e prudência 

pois, segundo ele: 

(...) como vivemos da fecundidade estruturalista, é demasiado cedo para 

chicotear nosso sonho. Nele é preciso pensar no que poderia significar. 

Talvez amanhã interpretar como um relaxamento, para não dizer um lapso” e 

observa que, “a atitude estruturalista e a nossa postura hoje perante a 

linguagem ou na linguagem não são unicamente momentos da história. Antes 

espanto pela linguagem como origem da história. Pela própria história. 

(DERRIDA, 2009, p.14). 

 

Nesse sentido, podemos compreender porque Derrida, ao questionar o 

centramento das ciências humanas contemporâneas nas bases do estruturalismo, resgata 

uma crítica a partir das bases do pensamento filosófico e da metafísica indo a Platão e 

Aristóteles. Pois, de um modo ou de outro, tanto na lingüística saussuriana como na 

antropologia de C.L., pode-se perceber uma esquematização que se repete desde os 

gregos: a manutenção do fonologocentrismo.  

Na metafísica é predominante o pensamento euro-falo-logocêntrico. Esse 

caráter da metafísica, ou seja, da filosofia, Derrida, além de denominar como metafísica 

da presença ou logocentrismo, chama também de Mitologia Branca, devido às 

circunstancias em que o homem branco europeu acreditou, creditou e arquivou seu 

saber num tipo de Razão, reunindo e refletindo a cultura do Ocidente. É essa crença na 

razão o seu próprio mito. O que não é de modo algum pacífico. (DERRIDA, 1991. 

p.271).  

O império da mitologia branca é o império da Razão. Razão enquanto produtora 

de um logos que traz consigo as prerrogativas do conhecimento e da verdade, do sentido 

e do significado. Esse logos produziu e criou seu próprio mito ou sua própria metáfora. 

Segundo Derrida, esta postura logocêntrica deu todo um sentido à filosofia e ao 

pensamento ocidental de forma que, em todas as áreas do conhecimento, o logos 
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enquanto razão predominou, sendo o centro fundador e de partida, referência para todas 

as análises, investigações, teorias, sistemas e ideologias presentes até os dias de hoje, 

servindo como um porto seguro e originário na historia do pensamento. 

Entretanto, cabe ressaltar que logocentrismo não é apenas o que Derrida vai 

chamar de metafísica da escritura fonética, no inicio da Gramatologia. Logocentrismo, 

para Derrida, corresponde a uma cadeia de significações que, sempre atribuiu ao Logos 

o sentido originário da verdade. Dirce Solis esclarece bem a questão sobre o que é o 

logocentrismo em entrevista a Revista Ensaios Filosóficos: 

 

Logocentrismo, termo cunhado para apontar o predomínio do logos nas 

sociedades (razão, palavra falada e sua conseqüente apreensão pela escrita, 

lei da racionalidade de um modo geral). (...) Somos logocêntricos, na medida 

em que nossas produções são logocêntricas e possuem sentido apenas por 

serem logocêntricas. (SOLIS, 2010. p.76) 

 

O pensamento logocêntrico, isto é, um pensamento preso ao rigor da lógica, do 

sentido, da razão e da verdade, estruturou o “pensamento” e possibilitou uma 

configuração ajeitando posições e lugares que de um modo ou de outro acabaram por 

determinar as regras do jogo. Dessa forma, as ciências, enquanto, ciências humanas, 

ciências da natureza e do conhecimento, a partir dessa configuração, criaram um modelo 

de ver e pensar singular nas disciplinas do conhecimento, ou seja, determinando seus 

objetos de investigação sempre a partir desses critérios, privilegiando a razão como 

único modo de pensar. Assim, exclui e rejeita outras formas de se fazer filosofia. 

No entanto, o que preocupa Derrida é o centrismo e a autoridade atribuída ao 

logos enquanto voz. O que está em jogo nesse esquema é que, a voz, ou seja, o logos 

reproduziria a verdade e que, por conseqüência, garantiria a presencialidade do Ser. 

Dada essa esquematização, a escritura, escritura fonética, seria um representante da voz. 

 Assim se construiu o edifício metafísico, dando à escrita ou à escritura, um papel 

rebaixado, uma posição secundária nessa forma hierárquica de se pensar. Pois, devemos 

lembrar que a estrutura do pensamento metafísico, se constrói de forma hierárquica, 

excluindo e rebaixando alguns elementos e valorizando e destacando outros. 

A configuração montada pelo movimento da força logocêntrica dispôs uma 

paisagem que podemos observar de duas maneiras especificas. Uma enquanto um eixo 
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vertical onde o ser, o não-ser o bem, o mal, o certo, o errado, a presença, a ausência, o 

homem, a mulher, o homem, o animal, o civilizado, a natureza, essência, a aparência, 

estariam dispostos de modo que um elemento se sobreporia a outro. Deste modo, funda-

se uma hierarquia estabelecendo valores a cada um dos elementos dispostos nessa 

estrutura. Assim, o elemento que estiver subordinado, colocado numa posição inferior, 

possuiria um valor menor em consideração ao elemento que estivesse numa posição 

superior. 

 

A metafísica ocidental, portanto, como atesta a metafísica da presença, não se 

limitou a estabelecer as diferenças entre os fenômenos, mas criou oposições 

entre eles. Nesta oposição hierarquizou-os estabelecendo o privilégio de um 

(primeiro, princípio, derivante) sobre o outro (segundo, derivado). (SOLIS, 

2009. p.40). 

 

Poderíamos entender esta configuração também de outro modo. O elemento 

secundário, mantido recalcado, a partir dessa postura cuja disposição apresenta uma 

paisagem de centro e periferia: enquanto um elemento ocuparia um lugar central nesta 

configuração, o outro, que estaria mantido a distância, à margem, ocuparia um lugar 

periférico e de exclusão, determinando desse modo seu lugar marginal nessa estrutura. 

A disposição apresentada é sempre ocupada por elementos formados por um 

binarismo. Nesse sentido, essa esquematização clássica binária pode ser vista com 

diversos exemplos tais como: presença/ausência; verdadeiro/falso; dentro/fora; 

logos/mythos; unidade/multiplicidade e tantos outros que tem uma grande importância 

na formação do pensamento ocidental. 

Essa esquematização, por outro lado, além de atribuir a escritura o papel de 

representante da voz, rebaixou outro tipo ou outros tipos de escritura, ou seja, só seria 

escritura aquela forma gráfica que representasse a voz. 

Esse esquema apontado por Derrida se repetiu ao longo da história do ocidente e 

no “estruturalismo lingüístico” de Ferdinand Saussure, por exemplo, podemos constatar 

a repetição do modo estrutural metafísico: 

 

Deste modo, Saussure acaba por transigir, diz Derrida, “com a exigência 

clássica daquilo que propus chamar um significado ‘transcendental’, que não 

remeteria em si mesmo, na sua essência, para nenhum significante, que 



 MORAES, M. Ensaios Filosóficos, Volume VII – Abril/2013 

 

excederia a cadeia de signos, e que já não funcionaria como significantes” 

Saussure permanece, portanto, solidário ao tradicional sistema metafísico de 

oposições binárias; o significado reproduzindo o plano inteligível e o 

significante o plano sensível. (DUQUE-ESTRADA, 2004. p.22). 

 

 O que irá se repetir no estruturalismo de C.L. Strauss, pois, 

 

embora reconheça que não haja superioridade lógica entre os assim 

denominados “selvagens” e a mente dita “civilizada”, [Lévi-Strauss] trabalha 

com a lógica das oposições que a desconstrução critica. Assim, a lógica das 

oposições é a mesma tanto para o “selvagem” como para o “civilizado”, 

embora configurada de formas distintas para cada um deles: por exemplo, 

espaço/tempo; sujeito/objeto; mente/corpo etc. O estruturalismo, portanto, 

trabalha com oposições tais como selvagem/civilizado, natureza/cultura, 

sujeito/objeto. (SOLIS, 2009. p.37). 

 

 O cenário francês contemporâneo, segundo Derrida, foi muito importante para o 

desenvolvimento das ciências humanas e também para possibilitar seu próprio 

esgotamento. Neste enredo, Ferdinand Saussure foi de extrema importância na formação 

do pensamento estruturalista, não sendo possível mapear o ambiente logocêntrico 

contemporâneo sem passar por este pensador. Já que, em um momento extraordinário de 

seu sistema de pensamento, Saussure aponta para uma libertação da metafísica, mas, por 

outro lado, mantém toda a estrutura da metafísica colaborando também para o 

enclausuramento da escritura. 

Para Derrida, Saussure em muito contribuiu com uma crítica decisiva contra a 

tradição. Mas, por outro lado, Saussure, manteve uma postura tradicional ou como diz 

Derrida, um extrato logocêntrico. Essa observação será de extrema importância, pois 

será adotada, ou melhor, herdada pelos pensadores posteriores do estruturalismo. 

Apesar de sabermos que o pensamento de Lévi-Strauss em muito rompeu, 

ultrapassou e negou os seus antecessores, o que nos interessa aqui é apontar o extrato 

logocêntrico presente em sua obra. Sendo, porém, completamente inegável a 

contribuição de Lévi-Strauss para a filosofia, a história, as ciências sociais e a 

linguística. No entanto, esse trabalho não tem a pretensão de focar nesses 

extraordinários avanços. Para sermos ainda mais objetivos, focaremos no caráter 

logocêntrico da obra de Lévi-Strauss, ponto em que esse desprestigia a escritura e 

atribui à fala um caráter superior. 
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De acordo com Derrida, pensar o estruturalismo como discurso dominante é 

reconhecer que este perpassou, em determinado momento, por todos os níveis e campos 

do pensamento ocidental contemporâneo. O que pode ser percebido, portanto, quando 

nos deparamos com os discursos da crítica literária, antropológicos, linguísticos, 

psicanalíticos e filosóficos (DERRIDA, 2008. p. 124). 

A influência de Saussure marca no estruturalismo exatamente a presença do 

fonolinguismo nas ciências humanas e promovendo, sem dúvida, no interior tanto da 

lingüística como da metafísica, a manutenção do rebaixamento e da exclusão da 

escritura, sendo também a autoridade atribuída a uma ciência que se deseja considerar 

como o modelo de todas as ciências ditas humanas. Nestes dois sentidos o 

estruturalismo de Lévi-Strauss é um fonolinguismo (DERRIDA, 2008. p. 127). 

Não devemos esquecer, todavia, que Lévi-Strauus denuncia que o problema do 

filósofo é ter meditado demais e ter deixado de lado o Curso de Lingüística Geral. Não 

é sem motivo que em Antropologia Estrutural 2 Lévi-Strauss irá fazer uma apologia à 

linguística e ao fonolinguismo considerando-os como elementares para o 

desenvolvimento das ciências humanas, lembrando que a lingüística ocupa um lugar 

excepcional e não é uma ciência social como as outras, mas a que, de há muito, realizou 

os maiores progressos: a única, sem dúvida, que pode reivindicar o nome de ciência. 

(LÉVI-STRAUSS, 1975. p. 45) 

Lévi-Strauss reconhece na fonologia um lugar revolucionário e subversivo 

renovando, entretanto, não somente as perspectivas linguísticas como também, as 

ciências sociais. E é por isso que Jacques Derrida, atento a essa postura, adverte sobre a 

necessidade de se reler e retornar aos textos de Claude Lévi-Strauss. Porque a questão 

do rebaixamento da escritura, questão essa intrínseca à metafísica, reaparece na adoção 

do fonolinguismo como pensamento de partida para pensar as questões acerca das 

ciências humanas e também, por conseguinte, no modo de apreender e usar todo sistema 

de diferenças clássicas tais como natureza e cultura, essência e aparência, fala e 

escritura, bom e mal, originário e repetição, origem e cópia, povos com escrituras e 

povos sem escritura. Sendo assim, conforme adverte Derrida, é de extrema importância 

estar atento a um autor que, por um lado, preserva essas dicotomias e, por outro, nos 

conduz ao seu ponto de neutralização. 
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Outra razão para se reler Lévi-Strauss: se já o experimentamos não é possível 

pensar a escritura sem cessar de se fiar, como numa evidência óbvia, em todo 

o sistema de diferenças entre physis e seu outro (a série de seus “outros”: a 

arte, a técnica, a lei, a instituição, a sociedade, a imotivação, o arbitrário etc.) 

e em toda conceitualidade que se lhe ordena, deve-se seguir com a máxima 

atenção o procedimento inquieto de um cientista que ora, em tal etapa de sua 

reflexão,apóia-se nesta diferença, e ora, nos conduz ao seu apagamento. 

(DERRIDA, 2008. p. 128) 

 

De acordo com Derrida, C. Lévi-Strauss caminha o tempo todo no limite, no 

apagamento, mas também no rastro, pois conserva, por um lado, os conceitos clássicos 

e, por outro, anula-os. Então, ora ele fortalece a clausura, ora ele trabalha no limite da 

desconstrução. Como, por exemplo, no momento em que Lévi-Strauss reconhece a 

deficiência da dicotomia natureza e cultura, mas a usa como ferramenta, isto é, dando a 

ela um valor metodológico afim de usá-la para abordar algumas questões pertinentes aos 

estudos e à produção de um pensamento diferencial acerca da cultura indígena. 

(DERRIDA, 2008. p. 130)
2
. 

Cabe ressaltar que, em outra obra, Derrida volta a Lévi-Strauss percorrendo 

outro trajeto, desta vez exaltando o grande trabalho e o diferencial por parte deste autor 

no que diz respeito à forma em que o antropólogo conduz sua noção de estrutura
3
. 

Derrida aponta o quanto Lévi-Strauss é marcado por aspectos logocêntricos e 

por uma metafísica da presença implacável em seu pensamento. Esta surge em 

momentos cruciais da obra do antropólogo e irá, portanto, comprometer Lévi-Strauss 

com o enclausuramento metafísico. Ao acreditar romper com o etnocentrismo, estará, 

segundo Derrida, tão tomado por ele que, não se dará conta, devido profundidade da sua 

relação ou dependência à filosofia. Não esqueçamos a clara definição de etnocentrismo 

em Raça e História, elemento principal da atitude ocidental combatida por ele: 

 

A atitude mais antiga e que repousa, sem dúvida, sobre fundamento 

psicológicos sólidos, pois que tende a reaparecer em cada um de nós quando 

somos colocados numa situação inesperada, consiste em repudiar pura e 

simplesmente as formas culturais, morais, religiosas, sociais e estéticas mais 

afastadas daquelas com que nos identificamos. “Costumes selvagens”, “isso 

não é nosso”, “não deveríamos permitir isso”, etc. ,um sem número de 

                                                           
2
 As Estruturas Elementares do parentesco (1949). O Pensamento Selvagem (1966). 

3
 Em A Estrutura, o signo e o jogo no discurso das ciências humanas, texto presente no livro A escritura e 

a diferença (1967).
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reações grosseiras que traduzem este mesmo calafrio, esta mesma repulsa, em 

presença de maneiras de viver, de crer ou de pensar que nos são estranhas. 

(LÉVI-STRAUSS, 1976. p.59) 

 

O que marca a postura logocêntrica de Lévi-Strauss acerca da escritura caminha 

ao lado do seu próprio etnocentrismo. Lévi-Strauss produz uma crítica à escritura que a 

desprestigia ao mesmo tempo em que a acusa de ser uma violência. A denúncia 

promovida por ele em vistas da violência da escritura se dá no momento em que, 

repetindo o gesto dos seus antecessores, atravessa o atlântico rumo ao “novo mundo”. 

Um novo mundo que já não era tão novo, mas que ainda tinha algo de novo a 

oferecer. Herdeiro direto de Rousseau pelo lado teórico, e de Bougainville pelo lado 

prático, Claude Lévi-Strauss, num gesto que poderia ser considerado como um gesto de 

alívio, devido ao peso da culpa ou do remorso burguês, cristão, europeu, resolveu, por 

fim, para acabar de vez com a velha dicotomia natureza/cultura, primitivo/selvagem, por 

exemplo, se dedicar, portanto, a produzir centenas de páginas dirigidas ao outro, à 

memória do outro. Aquele outro que ao longo de quinhentos anos, se nos limitarmos ao 

continente sul americano, sofreu com a investida do homem branco europeu. O mesmo 

que trazia consigo sua mitologia branca.  

Preocupado com o lugar do etnólogo, Lévi-Strauss, além de atribuir a Rousseau 

a consideração de ter sido o primeiro a se preocupar com o outro, dirá que a única 

função do etnólogo é se preocupar em estudar e deixar que esse outro tenha seus 

costumes e valores preservados. Não esqueçamos as palavras de Lévi-Strauss em Um 

Cálice de Rum: se o Ocidente produziu etnógrafos, é que um remorso bem poderoso 

devia atormentá-lo. (LÉVI-STRAUSS, 1979. p. 370). Assim, a observação e a 

desconfiança de Derrida fazem sentido, pois, segundo ele, os Tristes Trópicos que são 

ao mesmo tempo Confessions e uma espécie de Supplément au voyage de Bougainville, 

a “Lição da escritura” marca um episódio do que se poderia denominar a guerra 

etnológica, a confrontação essencial que abre a comunicação entre os povos e as 

culturas, mesmo quando esta comunicação não se pratica sob o signo da opressão 

colonial ou missionária. (DERRIDA, 2008. p. 132) 

A crítica de Derrida a esse modelo eurocêntrico tem, nas palavras de Gayatri C. 

Spivak, muita força, pois essa reconhece no projeto gramatológico de Derrida uma forte 
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ferramenta para a produção de um pensamento dos grupos subalternos, ou seja, dos 

povos reprimidos, colonizados e pós-colonizados. Segundo ela, 

 

Derrida considera o etnocentrismo da ciência européia da escrita do final do 

século 17 e do começo 18 um sintoma da crise geral da consciência européia. 

Faz parte, evidentemente, de um sintoma maior, ou talvez da própria crise, a 

lenta virada do feudalismo ao capitalismo através das primeiras ondas do 

imperialismo capitalista. (SPIVAK, 2010. p. 83) 

 

Portanto, se levarmos em conta as últimas referências, a preocupação com o 

outro pode talvez trazer consigo o mais claro exemplo de etnocentrismo, pois, o projeto 

europeu mais remotamente orquestrado, vasto e heterogêneo de se constituir o sujeito 

colonial ou indígena como outro, pode abrigar um enorme esforço de consolidar o eu-

branco-europeu
4
. Assim, um projeto de uma teoria da linguagem ou de uma teoria da 

escritura corre o risco de ser mais um exemplo disponível de uma violência epistêmica
5
. 

Essas observações são extremamente necessárias para que possamos 

compreender a postura de Derrida a respeito do grande salto e conforto das ciências 

humanas na contemporaneidade. 

Lévi-Strauss não escreveu uma teoria da linguagem, muito menos uma teoria da 

escritura. Suas digressões sobre a escritura podem ser encontradas nas belíssimas 

páginas de os Tristes Trópicos ou em sua entrevista à George Charbonnier, publicada no 

livro Arte, Linguagem, Etnologia (1989). Além de belíssimos, Derrida reconhece 

também que os textos de Lévi-Strauss são riquíssimos e que muito contribuíram para a 

formação e o desenvolvimento do pensamento ocidental contemporâneo. 

Porém, repetindo um gesto clássico, apesar de todos os avanços, transformações 

e atravessamentos, Lévi-Strauss não deixou de reproduzir a seguinte axiomática antiga 

ao discurso filosófico ocidental: os povos indígenas, os povos bárbaros ou primitivos – 

seja qual for a forma como o outro é classificado, diferente da forma homem branco 

europeu portador da escrita fonética alfabética-, são povos sem história e povos sem 

escritura, formam, portanto, sociedades sem escritura. Tal como os pensadores clássicos 

ocidentais que seguem a tradição logocêntrica e que só consideram como escritura a 

                                                           
4
 SPIVAK, 2010. p. 47 

5
 DERRIDA, 2006. p. 99 
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escritura fonética, para Lévi-Strauss esses povos não têm escritura alguma. Primeira 

violência, lembra Derrida: 

 

À expressão de “sociedades sem escritura” não corresponderia, pois, 

nenhuma realidade nem nenhum conceito. Esta expressão provém do 

onirismo etnocêntrico, abusando do conceito vulgar, isto é, etnocêntrico, da 

escritura. O desprezo pela escritura, notemos de passagem, acomoda-se muito 

bem com esse etnocentrismo. (...) Num único e mesmo gesto, despreza-se a 

escritura (alfabética), instrumento servil de uma fala plena que sonha com sua 

plenitude e com sua presença a si, e recusa-se a dignidade de escritura aos 

signos não-alfabéticos. (DERRIDA, 2008. p. 136) 

 

Há uma pretensão, um sonho, uma nostalgia de uma fala que se pretende plena e 

que tem na escritura seu instrumento servil. A escritura, instrumento técnico e prático, 

continua sendo tratada como um instrumento auxiliar que, de dentro da estrutura do 

pensamento logocêntrico, que tem o logos como seu maior e melhor representante, 

ocupa um papel secundário e maléfico. 

A parte dedicada à Lévi-Strauss por Derrida na Gramatologia teve o intuito de 

mostrar o quanto o antropólogo considera a escritura uma violência e produz uma 

violência as culturas indígenas, negando-lhes a escritura. 

Um dos belíssimos trabalhos produzidos por Claude Lévi-Strauss diz respeito a 

tribo Nhambiquara, presente no livro os Tristes Trópicos. É nesse encontro com os 

Nhambiquaras que encontramos uma determinada cena que mostra o extrato 

logocêntrico de um dos discursos produzidos por Lévi-Strauss, seguido de um 

etnocentrismo associado ao rebaixamento da escritura. 

Derrida procurou mostrar na Gramatologia o quanto Lévi-Strauss, por algumas 

vezes, no seu combate ao etnocentrismo, reproduziu e repetiu o gesto de Platão e de 

Rousseau entre outros, como também acabou talvez, sem perceber, mantendo a 

imposição de sua cultura contra as culturas não-européias. Movimento, portanto, 

inverso do que ele pretendia. 

É impossível negar a contribuição de C. Lévi-Strauss para o pensamento 

ocidental e para as questões que dizem respeito ao conhecimento das culturas não-

europeias ou não-ocidentais. É possível mesmo crer que Lévi-Strauss elaborou um dos 

mais belos relatos e trabalhos de antropologia produzidos por um homem branco 
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ocidental acerca do outro. 

Apesar de muitas críticas de Lévi-Strauss à filosofia, ao filósofo e também ao 

antropólogo de gabinete, cuja tarefa é apenas pensar, muitas vezes ele recorreu à 

filosofia e aos conceitos e as ideias clássicas da metafísica articulando-os, portanto, 

diretamente com o real, o prático e a experiência. Lévi-Strauss correu, dessa forma, um 

sério risco de cair naquilo que ele estava combatendo e defendendo. E é exatamente 

nesse momento que o filósofo Jacques Derrida percebe o momento exato para colocar 

algumas questões ao etnólogo, formulando uma crítica muito severa a Lévi-Strauss. 

Tristes Trópicos pode ser considerado um dos mais importantes trabalhos 

produzidos acerca das culturas indígenas. Claude Lévi-Strauss supera em muito os 

antropólogos sociais no que tange ao trabalho teórico e acadêmico (antropologia 

estrutural ou estruturalismo antropológico) por um lado e por outro, no que diz respeito 

ao trabalho prático de campo. A contribuição, portanto, foi tão grande que acabou por 

fazer uma revolução na etnologia e na antropologia. 

No capítulo intitulado Lição de Escrita no livro Tristes Trópicos, C. Lévi-

Strauss nos oferece uma verdadeira lição de escritura e também uma nítida imagem da 

história da filosofia e do pensamento ocidental, que se revela como uma forte ideologia. 

É possível aprender com Lévi-Strauss, a partir do trabalho desenvolvido com os índios 

Nhambiquaras no Brasil, a seguinte lição: “É de imaginar que os Nhambiquara não 

sabem escrever; mas tampouco desenham, com exceção de alguns pontilhados ou 

ziguezagues nas suas cuias”. Essa suposição vem seguida de outra proposição: “os 

índios por não saberem escrever, por não possuírem uma escritura, ainda 

permaneceriam mais puros e inocentes” (DERRIDA, 2008. p. 280). 

Derrida entende que Claude Lévi-Strauss anuncia seu desprezo pela escritura e a 

reconhece como objeto das culturas mais civilizadas ou mais corrompidas. A escritura 

seria um mal atuando com violência nas culturas em que chega. Sendo assim, a escritura 

seria aquilo quem vem de fora para acabar com a paz e a ordem. 

Para Lévi-Strauss, os povos indígenas não possuem uma escrita, pois são 

oriundos de uma cultura da oralidade, não usufruindo, deste modo, da técnica gráfica. 

Eles são, segundo a tradição, povos ágrafos. Esse discurso é possível ser reconhecido 
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em Rousseau e em toda a história da filosofia, até Lévi-Strauss, a ideia de que só as 

sociedades mais evoluídas são possuidoras da escrita, lembremos, da escrita fonética 

alfabética, enquanto as outras sociedades, ditas primitivas, não possuiriam escrita. 

 Uma cena surge: a aparição da escritura como origem ou apenas imitação da 

escritura, segundo Lévi-Strauss. E que surpreende o antropólogo como um 

extraordinário incidente. Neste extraordinário incidente o chefe da tribo Nhambiquara 

encontra-se com a escritura. Esse encontro é percebido por Lévi-Strauss como uma cena 

de imitação. O antropólogo, percebendo que o chefe da tribo estava imitando os seus 

gestos com o lápis e a caderneta entende tal gesto, por parte do chefe, como um gesto de 

imitação, pois os gestos pareciam ser os mesmos que os dele, porém o que o chefe 

produzia eram apenas rabiscos ou traços. Além do mais, ele não tinha, segundo o 

antropólogo, consciência do que estava realmente fazendo. 

 

Porém, da mesma maneira como agi com os Cadiueu, distribuí folhas de 

papel e lápis com os quais, de início, nada fizeram; depois, certo dia vi-os 

muito atarefados em traçar no papel linhas horizontais onduladas. Que 

queriam fazer, afinal? Tive de me render à evidencia: escreviam, ou, mais 

exatamente, procuravam dar a seu lápis o mesmo uso do que eu, o único que 

então podiam conceber, pois eu ainda não tentara distraí-los com meus 

desenhos. Para a maioria, o esforço parava por aí; mas o chefe do bando 

enxergava mais longe. Era provável que só ele tivesse compreendido a 

função da escrita. Lição de escrita. (LÉVI-STRAUSS, 1979. p. 280) 

 

Essa cena à luz dos olhos do etnólogo, portanto, é considerada como uma lição 

de escritura, é uma lição, porém de um modelo específico de escritura, ou seja, uma 

lição de como se desconsidera tudo aquilo que é grafo e não é da ordem fonética. A 

escrita fizera, pois, sua aparição entre os Nhambiquara; mas não, como se poderia 

imaginar, ao termo de um trabalhoso aprendizado. Seu símbolo fora imitado, ao passo 

que sua realidade continuava a ser desconhecida (LÉVI-STRAUSS, 1979. p. 281). 

De acordo com Christopher Johnson, a teoria da escritura de Lévi-Staruss 

comete, portanto, o que se poderia chamar de erro de pontuação, isto é, seu 

enquadramento do contexto da escritura é excessivamente restritivo, resultando de uma 

conceituação do que a escritura em geral poderia ser. (JOHNSON, 2001. p.27). 

A lição de Derrida a respeito da lição de Lévi-Strauss é mostrar o quanto o 

pensamento desse autor pode ser levado aos limites e aos transbordamentos. Derrida 
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não deixa nada escapar e, quando o antropólogo afirma que os povos indígenas, não-

europeus, não possuem uma escrita, se apoiando na argumentação de que esse outro não 

pode traduzir para a sua língua os equivalentes da sua língua, Derrida vê nessa atitude 

com uma cena doméstica, onde Lévi-Strauss não abandonaria seu olhar etnocêntrico. 

Ao trazer esse incidente ao debate, Derrida mostra que Lévi-strauss, ao traduzir 

a expressão iekariukedjutu por “fazer riscos”, estaria mais uma vez se deixando tomar 

pelo etnocentrismo linguístico, abandonando deste modo toda a possibilidade de 

significação da expressão indígena e desconsiderando o próprio ato de escrever. 

Essa postura é uma postura clássica para a manutenção do distanciamento e da 

hierarquização entre uma cultura e outra. Como lembra Derrida: o etnocentrismo não é 

sempre traído pela precipitação com que se satisfaz com certas traduções ou certos 

equivalentes domésticos?(DERRIDA, 2008. p.152). 

A escritura, elemento que vem de fora, chegaria, portanto, para acabar com a 

inocência de um povo, de uma comunidade, de uma sociedade que carregaria em si, a 

qualidade da pureza e da inocência. Deste modo, a escritura corromperia aquele que 

Rousseau chamou de bom selvagem. Segundo Christopher Johnson, a redução seletiva 

de Lévi-Strauss da escritura à sua variante ocidental, alfabética é uma função de seu 

desejo de que exista, por um lado, uma comunidade inocente e ideal intocada pela 

escritura e, por outro, uma civilização dominante e corrosiva cujo poder – cuja ciência – 

é dependente dela. (JOHNSON, 2001, p. 27) 

Há dois gestos a princípio nesta cena que nos interessam. Um primeiro seria a 

negação de que haveria uma escritura nos povos indígenas, enquanto o outro seria 

considerar a escritura como um mal. Esses dois gestos marcariam, deste modo, o 

etnocentrismo e também o logocentrismo do antropólogo moderno. 

Quando se nega a escritura aos povos indígenas, se reproduzem dois gestos de 

violência, um à escritura e outro a esses povos denominando-os ágrafos. Nega-se os 

signos não-alfabéticos da escritura e, aos povos indígenas, a própria escritura, 

possibilitando dessa forma o seguinte raciocínio: os povos indígenas por não possuírem 

uma escritura fonética, alfabética, não possuem, portanto, uma escritura desconsidera-se 

aqui, qualquer tipo de inscrição, sentido, expressão etc., enquanto escritura. 
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Assim, toda a produção grafo que podemos ver por parte das comunidades 

indígenas marcadas ou grafadas em seus corpos, em cabaças, não passariam apenas de 

rabiscos, na perspectiva de Lévi-Strauss. 

Essa perspectiva por parte do etnólogo é o mais alto nível de um logocentrismo 

declarado, pois negar aos povos que não possuem uma escritura fonética a capacidade 

de produção de uma escrita não é somente uma violência, mas é desconsiderar também, 

milênios de produção cultural por partes desses povos, forçando, portanto, a plenitude 

do modelo de escrita fonética. 

Esse etnocentrismo é levado a um ponto mais geral, visto que o etnocentrismo 

da escritura só se considera válido o modelo da escrita fonética, modelo que torna mais 

fácil e mais legítima a exclusão da grafia. (DERRIDA, 2008. p.136) 

O voyeur, aquele que observa, em nosso caso, o próprio Lévi-Strauss, será 

também aquele que escreve, aquele que traz consigo a discórdia, ou seja, a escritura. 

Com isso, promove a confusão a partir de um olhar e de uma presença estranha que 

promoverá a violação e abalará a paz do grupo indígena. Porém, como adverte Derrida, 

a simples presença do vedor (voyeur) é uma violação. Violação pura, de início: um 

estranho silencioso (DERRIDA, 2008. p. 140). 

Promovendo, nesse sentido, a manutenção de uma lógica dicotômica, pensando a 

partir de uma ética pautada nos valores de bem e mal, Claude Lévi-Strauss não tem 

dúvida de ter encontrado na terra o exemplo do bom selvagem, do homem puro e 

bondoso, idealizado por seu antigo mestre, Jean Jacques Rousseau. Sendo assim, a 

crítica do etnocentrismo, na maior parte dos casos tem por única função constituir o 

outro como modelo de bondade original e natural. (DERRIDA, 2008. p. 141) 

Os Nhambiquaras, portanto, seriam o exemplo desse bom selvagem, exatamente 

por estarem mais distantes das sociedades ditas civilizadas e por estarem mais próximos 

da natureza e da natureza humana, assim a gentileza, a ingenuidade, a verídica 

expressão da ternura humana (DERRIDA, 2008. p. 151) representariam a inocência 

originária agora ameaçada com o mal do homem civilizado, que chega de fora e ronda o 

clima puro da comunidade indígena. É por este motivo que Derrida segue atentamente a 

descrição de Lévi-Strauss sobre a inocência da tribo Nhambiquara pois,  
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Apenas uma comunidade inocente, apenas uma comunidade de dimensões 

reduzidas (tema rousseauista que logo se precisará), apenas uma micro-

sociedade de não-violência e de franqueza cujos membros podem manter-se 

todos realmente ao alcance da alocução imediata e transparente, “cristalina”, 

plenamente presente a si na sua fala viva, uma agressão vindo do fora, a 

insinuação da escritura, a infiltração de sua “astúcia” e de sua “perfídia”. 

(DERRIDA, 2008. p. 147) 

 

Atribuir esses aspectos às comunidades indígenas corresponde à manutenção do 

logocentrismo e da metafísica da presença. Acredita-se que haveria uma natureza 

humana, uma origem, um centro e uma presença plena que seria o ponto de partida para 

toda a formação do homem e da sociedade. Neste sentido, a nostalgia pela origem, uma 

escatologia, uma teologia por detrás da produção arqueológica promovida pelo 

etnólogo, o comprometeria com o pensamento que ele estava combatendo. 

 
Os povos não-europeus não são apenas estudados como índice de uma boa 

natureza refugiada, de um solo nativo recoberto, de um “grau zero” com 

relação ao qual se poderiam desenhar a estrutura, o devir e principalmente a 

degradação de nossa sociedade e de nossa cultura. Como sempre, essa 

arqueologia é também uma teologia e uma escatologia; sonho de uma 

presença plena e imediata fechando a história, transparência e indivisão de 

uma parusia, supressão da contradição e da diferença. (DERRIDA, 2008. 

p.142) 

 

A escritura, segundo Lévi-Strauss, ameaça a fala viva, plena e presente, o logos 

das comunidades indígenas que além de serem puros e inocentes, não são violentos. 

Nesse sentido, a escritura enquanto um mal, uma violência que viria de fora para 

ameaçar o império do logos vem ameaçar, portanto, a ordem, a paz e a bondade do povo 

Nhambiquara. A escritura: aquela que traz a discórdia. 

Elisabeth Roudinesco entende a crítica de Lévi-Strauss à escritura como um 

protesto a aquele elemento que traz consigo o mal e que, portanto, corromperia as 

sociedades atuais, apagando, levando ao esquecimento as sociedades chamadas sem 

escrita. (ROUDINESCO. 2004. p. 20). 

Segundo Derrida, Lévi-Strauss, levado muitas vezes pela aparência, se engana 

ao creditar ou acreditar que ali naquela comunidade indígena haveria traços da infância 

da humanidade ou da estrutura originária da língua. Lévi-Strauss, observa Derrida, 

descreve o tipo biológico e cultural desta população cujas técnicas, economia, 

instituições e estruturas de parentesco, por mais primárias que sejam, lhes garantem, 
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bem entendido, um lugar de crédito no gênero humano, na sociedade dita humana e no 

“estado de cultura”. (DERRIDA, 2008. p. 133) 

Deste modo, associar a escritura à violência é uma estratégia clássica, podendo 

ser constatada, no Fedro de Platão e nos Ensaio sobre a origem das línguas de Jean-

Jacques Rousseau. Em Claude Lévi-Strauss, essa ação violenta se dá novamente em 

Tristes Trópicos, repetindo e promovendo assim, a manutenção da estrutura metafísica, 

pois os elementos clássicos, as formas tradicionais de manuseio e de manutenção da 

hierarquia binária seguem funcionando, mantendo a escritura rebaixada e excluída. 

A questão toda neste enredo está, segundo Derrida, em se adotar um único 

modelo de escritura. No caso do pensamento europeu logocêntrico, a escritura de 

modelo fonético. Um modelo que, de acordo com Derrida, se reproduz em forma de 

ideologia ao longo da história e que acaba por excluir a grafia de um modo geral. 

A produção de hierarquização, de exclusão, de submissão, de rebaixamento e de 

afastamento se dá, entretanto, o tempo todo no trabalho de Claude Lévi-Strauss. O 

antropólogo ao negar a escritura dos povos indígenas, ao considerá-los um povo ou uma 

sociedade sem escrita, deixando a eles somente o exercício da fala, promove por 

consequência o trabalho feito anteriormente por Saussure de separar a língua da 

escritura. Acreditando, portanto, que esses povos originários, possibilitam o 

entendimento e o reconhecimento de uma fala do tipo plena e originária, e que, devido a 

sua pureza, não necessitaria do instrumento da escritura. O logos basta. A língua 

humana, portanto, se bastaria por si só, não estando, por fim, dependente de um 

instrumento como observa Roudinesco que, para Lévi-Strauss, a escrita seria um 

instrumento de uma colonização, de uma exploração que põe fim a um estado de 

natureza fundado na primazia da fala plena (ROUDINESCO, 2004. p. 19). Assim, 

conforme mostra Derrida, Lévi-Strauss separa a golpe de machado a língua plenamente 

oral da escritura. 

 
Separando radicalmente a língua da escritura, ponto esta em baixo e de fora, 

pelo menos acreditando poder fazê-lo, dando-se a ilusão de libertar a 

lingüística de toda passagem pelo testemunho escrito, pensa-se conceder com 

efeito o seu estatuto de língua autentica, de linguagem humana e plenamente 

significante, a todas as línguas praticadas pelos povos que, contudo, 

continuam a ser denominados “povos sem escritura”. (DERRIDA, 2008. 

p.148) 
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A crença num combate violento ao etnocentrismo tradicional por parte de Lévi-

Strauss não o deixa perceber que seu antietnocentrismo é carregado com a ideologia 

fonocêntrica da cultura ocidental. Dessa forma, opera-se, segundo Derrida, ao mesmo 

tempo um combate ao etnocentrismo e a sua manutenção. Pois, segundo Derrida, o 

antietnocentrismo de Lévi-Strauss é um etnocentrismo. É um combate que se dá entre 

um jogo de espelhos, ou seja, é uma reprodução do mesmo, etnocentrismo pensando-se 

ao contrário como antietnocentrismo, etnocentrismo na consciência do progressismo 

libertador (DERRIDA, 2008. p. 148). 

Ao prestigiar o modelo de linguística europeu e invocar os conceitos clássicos da 

metafísica, Lévi-Strauss assume sua postura de um pensador da metafísica da presença. 

 

O etnocentrismo tradicional e fundamental que, inspirando-se no modelo da 

escritura fonética, separa a machado a escritura da fala, é pois manipulado e 

pensado como antietnocentrismo. Ele sustenta uma acusação ético-política: a 

exploração do homem pelo homem é o feito das culturas escreventes de tipo 

ocidental. Desta acusação são salvas as comunidades da fala inocente e não-

opressora. (DERRIDA, 2008. p. 150) 

 

Em outro momento Lévi-Strauss parece associar seu pensamento em direção a 

uma teoria marxista da escritura cuja estrutura argumentativa se baseia numa 

perspectiva histórica e dialética de luta de classes acusando, portanto, a escritura de 

instigar a exploração dos homens pelos homens (DERRIDA, 2008. p. 146). 

Segundo Lévi-Strauss, a escritura parece estar relacionada às sociedades que 

seriam fundadas pela exploração do homem pelo homem. Essa postura, portanto, é 

compreendida por Lévi-Strauss, segundo Derrida, como uma tentativa do antropólogo 

produzir uma teoria marxista da escritura. 

Lévi-Strauss em sua suposta teoria da escritura promove também uma longa 

história da escritura dentro das sociedades humanas articulando, deste modo, um 

pensamento em vistas da sua construção e do seu papel da na mudança social e cultural. 

A escritura enquanto acessório e objeto de escravização tem nas culturas não-

indígenas, ou seja, nas culturas ocidentais, um papel de perversidade. Lévi-Strauss, 
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porém, não nega, por outro lado, os avanços do ocidente devido à escritura. No entanto,, 

ressalta toda a exploração, a escravização por parte do poder promovido pelo império da 

escritura (escritura fonética). 

De acordo com Christopher Johnson, Claude Lévi-Strauss considera os efeitos 

da globalização da cultura letrada ocidental essencialmente irreversíveis. Contudo, no 

caso de seus objetos Nhambiquaras, há um alívio provisório da alienação da palavra 

escrita. (JOHNSON, 2001. p.13). 

Derrida parecer ser muito severo e por vezes muito cruel com Lévi-Strauss, 

apesar de reconhecer todos os aspectos positivos e transformadores promovidos pelo 

antropólogo. No entanto, ele procura explorar o texto de Lévi-Strauss ao máximo, 

levando a escritura do antropólogo ao extremo, a sua quase implosão, fazendo os 

conceitos e as estruturas produzidas por ele estremecerem. Cristopher Johnson, por 

exemplo, considera a atitude de Derrida como uma tentativa de mostrar como a própria 

teoria de Lévi-Strauss levanta mais perguntas do que responde. (JOHNSON, 2001. 

p.24). Assim, Derrida desestabiliza e neutralizar qualquer possibilidade de fechamento 
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Entrevista 

 

Vera Maria Portocarrero é professora Titular de Filosofia na Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro e pesquisadora do Prociência / Faperj. Uma das mais 

influentes estudiosas do pensamento de Michel Foucault e Georges Canguilhem no 

Brasil, dedica-se à investigação de temas como epistemologia, psiquiatria, sujeito, 

verdade, loucura, cuidado de si, entre outros. Autora dos livros As ciências da vida: de 

Canguilhem a Foucault (FIOCRUZ, 2009) e de Arquivos da loucura: Juliano Moreira e 

a descontinuidade histórica da psiquiatria (FIOCRUZ, 2002), é ainda organizadora de 

diversas publicações, como Retratos de Foucault (NAU, 2000) e Filosofia, História e 

Sociologia das Ciências 1: Abordagens Contemporâneas (FIOCRUZ, 1994).  

 

Ensaios Filosóficos: Professora Vera, é possível perceber certo deslocamento de 

interesse em seu pensamento ao longo do percurso acadêmico que a senhora vem 

traçando. No início, seus estudos se direcionavam mais explicitamente para as questões 

referentes à Filosofia das Ciências e para a Epistemologia. Hoje notamos que suas 

pesquisas estão mais voltadas para questões ético-políticas. A senhora poderia contar-

nos como se deu esse “deslocamento” e como isso influenciou sua trajetória acadêmica? 

Vera Portocarrero: Nos anos de 1970, a investigação no campo da Filosofia das 

Ciências e da Epistemologia me interessou – e, até hoje, me interessa - devido a seu 

profundo potencial de reflexão sobre questões que ainda rondam nossa sociedade no 

quadro político e da saúde mental no Brasil. Diante dos complexos sistemas metafísicos, 

éticos e políticos aqui estudados, as propostas inovadoras da arqueologia e da 

genealogia de Foucault me pareceram uma alternativa filosófica fundamental, apesar – e 

por isso mesmo - de tantas controvérsias que as cercavam. Já com História da Loucura 

e O Nascimento da Clínica foi possível perceber que sua perspectiva de história do 

pensamento, aliada à sua erudição, formaria um excelente caminho para aprender a 

pensar criticamente. Sua relação com a genealogia de Nietzsche, a psicanálise de Freud, 

a economia política de Marx e com a epistemologia francesa, particularmente com os 

trabalhos rigorosos de Canguilhem sobre as ciências biomédicas, foram dando corpo à 

minha inclinação para investigar o problema da loucura em nosso país.  



 Entrevista 

 

O problema a que me refiro funda-se na busca de continuidades e 

descontinuidades na psiquiatria brasileira.  Acredito que podemos apontar, com base em 

análises de documentos, importantes inflexões na historicidade da psiquiatria 

correspondentes a reorganizações dos saberes e das práticas, que terminam por operar 

transformações de conjunto. Como, por exemplo, aquelas que aconteceram dando forma 

a uma importante metamorfose, no final do século XIX e início do século XX, com 

Juliano Moreira  no Rio de Janeiro, e com Franco da Rocha  em São Paulo e outros, 

quando se estabelecem rupturas com a psiquiatria vigente no Brasil. Até então, a 

psiquiatria brasileira se baseava nas teorias de Esquirol, como mostram Roberto 

Machado, Katia Muricy e outros em Danação da Norma. Outro exemplo é o caso da 

psiquiatria brasileira da década de 60 do século passado, quando o projeto de 

medicalização da sociedade passa a ser sistematicamente problematizado no interior 

mesmo do discurso psiquiátrico brasileiro. 

É quando a psiquiatria começa a ser percebida como um risco de reproduzir, em 

novos moldes, os esquemas de sujeição dos indivíduos, com um corpo conceitual mais 

científico e com práticas assistenciais menos restritas ao internamento. O que vemos é o 

surgimento de críticas contundentes à ineficácia do sistema psiquiátrico, cuja base ainda 

é o isolamento intra ou extramuros, apesar de sua intenção declarada de constituir um 

novo modelo teórico e assistencial. Vemos, ainda, o aparecimento de uma 

multiplicidade de novos saberes e de novas práticas, que foram produzidos, na França, 

Itália, Inglaterra, nos EUA e aqui, na tentativa de solucionar problemas como a 

iatrogenia e a cronificação próprias do internamento e das estratégias institucionais 

comprometidas em função da má gestão da vida da população estigmatizada como 

doente ou virtualmente doente do ponto de vista mental. 

As contribuições de Foucault para a análise crítica destas modificações são 

muito importantes e permitem ver que se trata de modificações de conjunto que se 

passam no âmbito das políticas públicas, das estratégias do Estado, da esfera legislativa, 

dos mecanismos de segurança, mas também no âmbito das ciências e de outros saberes 

envolvidos. Aliás, é somente com base nestas considerações que podemos dizer que as 

contribuições de Foucault se deveram à influência que A História da Loucura exerceu, 

não só no Brasil como em alguns países da Europa. Este livro, acrescido de suas 

hipóteses sobre as formas como o poder – o disciplinar e o biopoder – se exerce em 
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nossa sociedade, sobre a relação de imanência entre estas formas e os saberes, hipóteses 

desenvolvidas em Vigiar e Punir, em A História da Sexualidade I: A vontade de saber, 

em suas conferências sobre a medicina social, proferidas no Instituto de Medicina 

Social da UERJ, e naquelas reunidas em A Verdade e as Formas Jurídicas proferidas 

na PUC-Rio. Tudo isso impressionou muito um grupo de estudiosos - que era 

evidentemente um grupo muito pequeno - que introduziu estas e outras de suas ideias 

num novo debate a respeito da psiquiatria que havia se iniciado aqui nos anos de 1960. 

Era um debate que começava a ser aprofundado não apenas por médicos, psiquiatras e o 

Estado, mas por filósofos, psicólogos, psicanalistas, cientistas sociais, técnicos, 

trabalhadores da saúde mental em geral, bem como por pacientes psiquiátricos que nele 

tiveram uma parcela de participação, como foi o caso, por exemplo, das propostas de 

reforma da Colônia Juliano Moreira nos anos de 1980.  

Em seguida, foi inspirada em trabalhos filosóficos que reuniam estudos 

epistemológicos, arqueológicos, genealógicos para lidar com o nível teórico em sua 

relação com o nível das práticas políticas, sociais e econômicas, foi neste quadro de 

inteligibilidade que me dirigi às pesquisas sobre as ciências da vida, a partir de uma 

preocupação com uma história filosófica das ciências biomédicas, cujo objetivo não era 

nem definir uma verdade ontológica essencial da vida, nem a verdadeira lógica 

científica, mas a historicidade das ciências da vida. Tratava-se, então, de analisar 

diferentes formas de problematizá-las em nossa sociedade.  

Isto porque há um leque de compreensões possíveis – desde a de sistema teórico 

e neutro, comprovado por experimentação, até a de prática política. Este leque diz 

respeito às várias formas de analisar a biologia, a fisiologia, a anatomia patológica, 

integrantes do quadro geral das ciências da vida. Neste sentido, achei importante estudar 

as concepções históricas da epistemologia de Canguilhem e seu vitalismo 

(incontornável no momento de formação de uma ciência irredutível à física e à 

química), da arqueologia e da genealogia de Foucault que as concebe como saberes 

constituídos numa relação de imanência com os poderes, correlacionando-as com os 

conceitos de vida, morte, norma, relações de forças, governo e biopolítica. Também as 

de Bruno Latour, como a da microbiologia como relações de forças múltiplas, 

simétricas, humanas e não-humanas (exemplo: Pasteur e os micróbios). Nestas 

perspectivas, as ciências são concebidas como processo de produção de conhecimento 
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sempre inacabado, não como verdade universal nem como adequação a objetos 

“naturais”. A epistemologia e a arqueologia as compreendem como ciências empíricas 

que só se constituíram com o surgimento do conceito de vida, no início do século XIX, 

ao se formar a noção de objeto concreto, com existência própria e externa ao 

conhecimento. A arqueologia as define – no nível de sua positividade que é o das 

condições de possibilidade de sua existência – como saber co-extensivo à filosofia, às 

outras ciências empíricas (economia e filologia) e às ciências humanas, só constituídas 

na modernidade; dentre estas condições de possibilidade, situam-se condições políticas, 

o que permite a Foucault considerá-las como produção a ser investigada em termos dos 

efeitos operados sobre os indivíduos e as populações. 

Foi preciso me demorar nestas análises para perceber que, restringindo a questão 

do surgimento das ciências da vida ao contexto epistemológico para relacioná-lo com o 

político, podemos dizer, com Foucault, que se trata de um contexto de ruptura nos 

níveis do saber e do poder. Ruptura entre o poder soberano e o da modernidade; entre o 

saber da época clássica (história natural, estudo dos seres vivos, e medicina das espécies 

ideais) e o da modernidade (biologia, estudo da vida, e medicina clínica). É no contexto 

do surgimento das ciências empíricas, possível somente no início do século XIX, a 

partir de uma mudança radical no modo de conhecer o vivo; a partir do afastamento do 

cartesianismo, fundamento da filosofia e das ciências clássicas, inclusive a história 

natural, destes conhecimentos analíticos que se passam no nível da representação, cujos 

objetos são representações a serem ordenadas, nomeadas, classificadas. A história 

natural não pode se constituir, progressivamente, como biologia. Pois, até o final do 

século XVIII, não existem nem a noção de vida como objeto empírico, nem a própria 

noção de objeto empírico. Existem apenas as representações: os seres vivos são 

representações, espécies ideais. Na modernidade, seu primado é contornado; com Kant, 

a uniformidade do saber clássico é fraturada em dois níveis: o empírico, das ciências 

empíricas, e o transcendental, da filosofia. É no contexto desta fratura que surge o 

objeto das ciências da vida que é empírico, pesquisado como mecanismo e como função 

dos organismos, com leis próprias e um espaço interno próprio que é exterior à 

representação. A função é invisível e será definida a partir do efeito produzido pelos 

órgãos. Esta mudança é coetânea de uma mudança no olhar médico e científico: do 

olhar voltado para diferenças justapostas às identidades visíveis dos seres vivos, passa-
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se para o olhar moderno dirigido a elementos sem identidade visível, ligados por uma 

unidade funcional que sustenta o organismo em segredo – a vida. Segundo Foucault, as 

ciências da vida ligam-se cada vez mais ao contexto político do capitalismo, da 

normalização e da medicalização da sociedade, situando-se como peças de relações de 

poder, de agenciamentos concretos, de dispositivos de segurança, cujo alvo é a gestão 

da vida dos indivíduos e da população tomados como entidades biológicas, por meio da 

inserção controlada dos corpos no aparelho de produção e de um ajustamento dos 

fenômenos de população ao exercício do poder. 

Justamente tal quadro de pensamento envolvendo questões da formação e do 

aparecimento de novas formas de saber e de mecanismos políticos no campo da saúde 

em nossa sociedade é atravessado por formas éticas de constituição de sujeitos e de 

modos de vida individuais e coletivos. 

A pesquisa foucaultiana voltada para uma “genealogia da ética”, como ele 

mesmo denomina o trabalho dos últimos anos de sua vida, e que remonta ao 

pensamento greco-romano, modificando inteiramente o eixo cronológico de suas 

investigações, foi uma grata surpresa. Além do evidente comprometimento ético-

político dos estudos que eu vinha realizando, fui puxada para este campo de pensamento 

devido ao meu interesse pela obra de Foucault, intensificado pela maneira como ele 

pensou conceitos como sujeito, vida, morte, liberdade, prazer e discurso de verdade que 

lhes conferiam um caráter inusitado e uma atualidade impressionante. Foi necessário, 

então, o esforço para aprofundar o tema do cuidado de si e da Parrhesía (dizer-

verdadeiro), em sua obra, com sua abordagem dirigida para a relação entre aquele que 

fala a verdade e o outro necessário ao dizer-verdadeiro (confessor, médico, psiquiatra, 

psicanalista, juiz, educador, pai), que é o problema do governo de si e dos outros e da 

coragem da verdade. É o problema, que me interessa agora, o da filosofia como 

terapêutica, como modo de vida e como virtualidade de um espaço matricial de 

contrapoderes possíveis.           

  

Ensaios Filosóficos: Qual a importância dos estudos foucaultianos sobre biopolítica no 

cenário contemporâneo? 
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Vera Portocarrero: A definição de biopolítica na investigação foucaultiana que só 

adquiriu as proporções hoje conhecidas a partir de seus cursos Em defesa da Sociedade, 

Segurança, Território e População e Nascimento da Biopolítica é bastante complexa. 

Mas, simplificando muito, podemos dizer que a partir do século XVIII, cada vez mais, 

os mecanismos de poder se dirigem ao corpo, à vida, para reforçar a espécie, a saúde e a 

vitalidade do corpo social, do homem espécie; os novos procedimentos de poder atuam 

sobre a vida dos indivíduos e das populações através da norma e das regulamentações, 

de uma série de intervenções e controles reguladores, cuja principal função é garantir, 

reforçar, multiplicar e ordenar a vida. É quando os governos percebem que não têm que 

lidar apenas com sujeitos ou povos, mas com um conjunto de variáveis específicas – 

natalidade, alimentação, etc. Trata-se da gestão calculista da vida, por meio de práticas 

políticas e observações econômicas, cujas tecnologias giram em torno dos processos 

vitais que incidem sobre a multiplicidade dos homens – massa global afetada por 

processos de conjunto próprios da vida. São tecnologias de governo cuja intervenção 

visa à majoração da vida, ao controle dos acidentes, do aleatório, das deficiências que, 

em seu conjunto, surgem no marco da racionalidade política do liberalismo, 

indispensável para o desenvolvimento do capitalismo.     

Nos últimos anos, a questão da biopolítica se amplia, como, aliás se ampliam os 

estudos sobre toda a sua obra, tomando diferentes rumos que conduzem a investigações 

que vão desde a noção de normalização, passando pelas noções de governamentalidade, 

democracia, liberalismo, dispositivos de segurança, racismos e terrorismo.   

Encontramos, hoje, importantes debates em torno da noção de biopoder ou biopolítica. 

Filósofos como Giorgio Agamben e Antonio Negri, por exemplo, desenvolvem de 

forma própria o campo aberto por Foucault.  

Negri aponta uma diferença não estabelecida por Foucault entre biopolítica, 

poder da própria vida, da “vida mesma”, potência da vida face aos poderes como 

política da resistência e biopoder entendido como um conjunto de poderes locais que se 

aplicam à vida. Para ele, já em Vigiar e Punir, encontrava-se a intuição fundamental 

deste duplo valor da noção de biopolítica: por um lado,  novas tipologias ou práticas de 

poder vinculadas ao capitalismo e ao liberalismo; por outro, a potência da vida como 

resistência. Daí, a hipótese bastante atual apresentada por pensadores contemporâneos 

de que é precisamente esta concepção de biopolítica como política da potência da vida  
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o elemento essencial de uma redefinição do militantismo, ou daquilo que Michael Hardt 

chama de uma política das multidões (multitudes). 

Na trajetória das minhas pesquisas, um dos aspectos mais importantes da 

concepção foucaultiana de biopolítica diz respeito à relação, por ele estabelecida, do 

campo biomédico com o político, a partir da qual questiona a medicalização e a 

normalização efetuadas em nossa sociedade por intermédio de práticas divisoras 

permanentes e de constituição sutil de identidades homogêneas; são as práticas que 

estendem indefinidamente os limites de intervenção das práticas e dos saberes médicos, 

a partir do surgimento do problema da saúde e da prevenção em diferentes pontos da 

sociedade.   

As análises da biopolítica fornecem uma fundamentação (arqueológica e 

genealógica) para uma crítica tanto do pensamento da modernidade, centrado no 

conceito moderno de homem, quanto do agenciamento biomédico-jurídico das formas 

contemporâneas de governamentalidade. Esta relação é estabelecida, principalmente, a 

partir de algumas hipóteses: que as ciências do homem são um prolongamento das 

ciências da vida, porque se fundam biologicamente; que os conceitos biológicos não são 

pensados apenas por meio da estrutura interna do ser vivo organizado, mas se articulam 

com dispositivos de poder diretamente ligados a processos fisiológicos; que o nível 

biológico e o histórico se ligam, de acordo com uma complexidade crescente, à medida 

que se desenvolveram tecnologias modernas de poder, cujo alvo é a gestão da vida dos 

indivíduos e da população, e que se ampliaram, paradoxalmente, em práticas 

patológicas de poder de morte (holocaustos, racismos). 

Considero esta questão importante e atual para a realização de um diagnóstico 

do presente e de uma crítica da atualidade cuja meta é constituir pontos de resistência 

possível para práticas políticas inovadoras. 

 

Ensaios Filosóficos: Como pensar na atualidade as práticas do cuidado de si como 

resistência à sujeição da subjetividade? 
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Vera Portocarrero: Talvez uma boa maneira de fazê-lo, apesar de bastante 

abstratamente, é através de uma análise crítica e conceitual da noção ética de cuidado de 

si – nome por mim utilizado para designar um conjunto nocional, que liga a concepção 

de sujeito ético ativo ao problema subjetivação/liberdade/verdade – em sua relação com 

a noção de parrhesía  ou dizer verdadeiro, por meio de um estudo das obras de Michel 

Foucault e de Martha Nussbaum. Ou melhor, através do estabelecimento de relações 

entre diversas noções como: tecnologias de si, práticas de si, filosofia como modo de 

vida (Foucault), artes de vida, filosofia como arte de vida essencialmente fundada nas 

práticas da argumentação com vistas ao uso da verdade numa terapêutica da vida e do 

desejo (Nussbaum). Talvez seja interessante investigar, na dispersão das práticas 

discursivas refletidas que o termo cuidado de si comporta,  a configuração da forma 

histórico-filosófica de problematização da vida do indivíduo e em grupo, que envolve, 

por um lado, o conceito político de contra-poder como resistência e governo de si e dos 

outros e, por outro, o conceito analítico de argumento terapêutico. Acredito que vale a 

pena partir da hipótese foucaultiana do enraizamento de duas tradições da filosofia 

ocidental na problematização da verdade na Antiguidade grega. Aquela da grande 

tradição, a “analítica da verdade” – na qual se insere o trabalho de Nussbaum. É o 

estudo da questão de como assegurar que o processo do raciocínio esteja correto, ao 

determinar se uma proposição é verdadeira, concernente à nossa habilidade intelectual, 

da consciência, de ter acesso à verdade. A outra tradição, na qual Foucault se insere, é a 

da ‘crítica’. Sua questão é a importância de dizer a verdade, de saber quem é 

considerado capaz, e por que se deve dizer a verdade como uma atividade específica, 

como um papel a desempenhar, e não como proposição verdadeira ou falsa, objeto da 

análise do critério interno ou externo para reconhecimento de seu caráter de verdade, 

nem como um papel social a ser tratado através de uma descrição sociológica de suas 

diferenças nas diferentes sociedades. A minha hipótese é que, na medida em que estas 

duas formas de pensamento se opõem em termos de método e metas, e, ao mesmo 

tempo, se tangenciam, em função da questão ética da auto-formação e da permanente 

auto-transformação do indivíduo, permitem traçar um importante problema filosófico de 

nossa atualidade. Pois, ao examiná-los pode-se estabelecer um eixo temático que o 

delimita. 



 PORTOCARRERO, V. Ensaios Filosóficos, Volume VII – Abril/2013 

 

Atualmente, o cuidado de si como valor ético fundamental encontra-se 

disseminado e concebido por um lado, positivamente, como constitutivo de sujeitos 

éticos ativos, por outro lado, negativamente, como causa da subordinação dos atores a 

um sistema de poder que quebra as estruturas sociais para deixar o indivíduo flexível ou 

submetê-lo a uma ideologia. As referências a grandes valores éticos e morais 

desapareceram e foram substituídas por um individualismo da autenticidade ou da 

abertura para os outros – responsabilidade pessoal ou coletiva. Isto começa nas condutas 

mais próximas como o cuidado do corpo e a estética de si. 

Foucault investiga as formas históricas de problematização segundo as quais as 

estruturas de subjetivação ligam-se a discursos de verdade, como a parrhesía. Sua 

relevância deve-se à possibilidade de desenvolver uma análise crítica da investigação 

foucaultiana que rejeita a busca do ser de um sujeito originário, previamente dado, de 

modo a estabelecer um conhecimento verdadeiro, para descrever historicamente os 

procedimentos através dos quais, na história, discursos de verdade transformam, 

alienam e informam os sujeitos e através dos quais as subjetividades se constroem e 

fazem um trabalho de modificação de si. 

O tema foucaultiano da relação do indivíduo consigo mesmo, da conversão a si, 

sempre numa relação com o outro, no meu entender, é um importante debate em aberto. 

Este debate tem se aprofundado cada vez mais, sobretudo, a partir da publicação, em 

2008 e 2009, dos dois últimos cursos de Foucault proferidos no Collège de France, 

gerando grande quantidade de artigos e livros sobre sua obra. Com razão, vários dentre 

eles, ressaltam o papel, atribuído por Foucault, à liberdade dos indivíduos nas práticas 

das lutas políticas e que conduz Foucault à análise das estratégias que sustentam a 

lógica destas práticas bem como a maneira pela qual os indivíduos se constituem, 

livremente, em seus afrontamentos, como sujeitos de suas próprias práticas ou recusam 

as práticas que lhes são propostas. Daí a importância de saber até que ponto é possível 

que a relação dos indivíduos consigo mesmos, que, é claro, envolve a relação com os 

outros, seja efetivamente um espaço de resistência na constituição de nossas 

subjetividades como identidades normalizadas e medicalizadas.  

Cada vez mais, a preocupação com o cuidado de si e com o dizer verdadeiro 

perpassa o pensamento filosófico ético e político, exigindo novas elaborações sobre os 

conceitos de liberdade, moral, subjetividade, individualismo, verdade, prazer, desejo, 
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poder, ‘agonismo’, governo, conferindo-lhes relevância renovada para a constituição de 

estratégias de crítica à sociedade contemporânea. 

Minha atual preocupação é estudar formas contemporâneas de pensamento 

filosófico ético-político que problematizam a noção de cuidado de si ligando a 

concepção ética de sujeito individual ou coletivo ao conceito de verdade, enfocando o 

problema da permanente auto-transformação do indivíduo de acordo com um princípio 

de liberdade segundo o qual a liberdade é definida não como um direito de ser, mas 

como uma capacidade de fazer. 

 

Ensaios Filosóficos: Que diagnóstico é possível fazer sobre o presente cenário do 

pensamento filosófico brasileiro?  

Vera Portocarrero: Não tenho elementos suficientes que possibilitem este diagnóstico. 

Mas se for verdade que não há relações de forças sem resistências e que as resistências 

são necessariamente criativas, justamente por se tratar de forças, talvez possamos ser 

otimistas e apostar num cenário positivo.  

 

 

 


